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Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico

Investimentos Brasileiros S A.
— 'BRASA

Ata da Assembléia Geral Extraordind-
ria da Investimentos Brasileiros S. A.
— 'BRASA, realizada no dia 18 de de-
zembro de 1978.

Aos 18 (dezoito) dias do més de de-
zembro de 1978, às 11:00 horas, em pri-
meira convocação, na sede social, 'Edi-
fício do BNDE, Setor Bancário' Sul, Dis-
trito Federal, reuniram-se, em assembléia
geral extraordinária, os acionistas da In-
vestimentos Brasileiros S.A. — 	
IBRASA, atendendo à convocação era-
tugida mediante edital publicado no Md-
rio Oficial da União e no "Correio Brazi-
liense" nos dias 07, 11 e 12 de dezem-
bro de 1978. Assumiu a Presidência, na
forma do disposto no artigo 15 do Esta-
tuto Social, o Diretor-Superintendente
Doutor Affonso José Guerreiro de Oli-
veira que convidou a mim, Ruy Couti-
nho do Nascimento, para secretário.
Constituída, assim, a mesa, a pedido do
Senhor Presidente, procedi à leitura do
edital de convocação, publicado nos ór-
gãos de imprensa já mencionados aci-

ma, cujo teor é o seguinte: Investimen-
tos Brasileiros S.A. — IBRASA C(3C
00.383.273/0001-62 — Assembléia Geral
Extraordinária — Edital de Convocação.
Pelo presente Edital, ficam convocados
os Acionistas desta Sociedade a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na Sede Social, Edifício do BNDE
-13" andar — Setor Bancário Sul, nesta
Capital, ás 11:00 (onze) horas do pró-
ximo dia 18 de dezembro de 1978, a fim
de deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia: a) Ratificação do aumento de
capitai, de Cr$ 1.450.000.000,00 (um bi-
lhão, quatrocentos e cinqüenta milhões
de cruzeiros) para Cr$ 2.500.000.000,00
(dois bilhões e quinhentos milhões de
cruzeiros), mediante subscrição, em di-
nheiro, de 1,050.000.000 (um bilhão e
cinqüenta milhões) de ações ordinárias
nominativas, no valor nominal de ....
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada, totalmente
efetivada, aprovado na Assembléia Ge-
ral Extraordinária de 30 de junho de
1978, e conseqüente alteração do "caput"
cio artigo 79 do Estatuto Social, b) Ou-
tros aSsuntos de interesse geral. Brasí-
lia — DF., 04 de dezembro de 1978. ,—
Alfonso José Guerreiro de Oliveira, Di-
retor-Superintendente. A seguir, feita a
verificação no livro de presença, cons-
tatou-se o comparecimento do acionista
Banco Nacional do Desenvolvimento
Económico que representava mais de 2/3
(dois terços) do capital votante da so-
ciedade, na pessoa do Doutor Ruy Cou-
tinho do Nascimento, seu bastante pro-
curador. Dando inicio aos trabalhos, o

Senhor Presidente esclareceu que, de
acordo com o item "a" da Ordem do Dia
do Edital de Convocação, fora proposta
a ratificação do aumento do capital so-
cial da IBRASA, de Cr$ 1.450.000.000,00
(um bilhão e quatrocentos e cinqütnta
milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e qui-
nhentos milhões de cruzeiros), mediante
subscrição, em dinheiro, de 	
1.050.000,00 (um bilhão e cinqüenta mi-
lhões) de ações ordinárias nominativas,
no valor nominal de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro), cada, recordando que esse au-
mento de capital fora devidamente au-
torizado por S. Excia. o Exmo. Senhor
Presidente da República, a teor da Re-
solução húmero 07, de 31 de janeiro de
1978, do Conselho de Desenvolvimento
Econômico — ODE, e aprovado na As-
sembléia Geral de 30 de Junho de 1978,
cuja publicação da ata respectiva foi
arquivada na Junta Comercial do Dis-
trito Federal, sob o número 8.047, em
1,8 de julho de 1978, Informou, ainda,
que o aumento de capital, ora em ho-
mologação, fora, de fato, todo subscrito,
conforme Boletins que se encontram so-
bre a mesa, já estando inclusive, inte-
gralizados 40% (quarenta por cento) cie
subscrição. Esclareceu, por fim, o Se-
nhor Presidente que o aumento de capi-
tal em pauta se destinava, na sua to-
talidade, aos escritórios da Empresa no
Rio de Janeiro. Após o re:ato do Se-
nhor Presidente, a assembléia decidiu
homologar o aumento de caoital da 	

IBRASA, de Cr$ 1.450.000 000,00 (um
bilhão, quatrocentos e cinqüenta milhões
de cruzeiros) para Cr$ 2.500.000 000,00
(dois bilhões e quinhentos milhões de
cruzeiros), destacado, integralmente, para
os escritórios da Empresa no Rio de Ja-
neiro, alterando, em conseqüência, o
"caput" do artigo 70 do Estatuto So-
cial da Empresa, que passa a ter a se-'
guinte redação: Art. 79 — O capital so-
cial da IBRASA é de 	
Cr$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e qui-
nhentos milhões de cruzeiros), dividido
em ações do valor' unitário de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro). Passando ao item "b",
come ninguém quisesse faze- uso da pa-
lavra determinou o Senhor Presidente
que se encerrasse a reunião, sendo sus-
pensa a sessão e lavrada a presente ata
que, lida e achada conforme, vai assi-
nada ror todos os p-esentes. — Esta ata
confere com o original lavrada em li-
vro próprio. — Alfonso 'José Guerreiro
de Oliveira — Diretor-Superintendente:

Junta Comercial- do Distrito Federal.
mango

Certifico que a primeira via deste do-
cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 8389.

Brasília, 29 de dezembro de 1978. —
Waldyr Peixoto — Secretário-Geral.

(N° 129 — 4-1-79 — Cr$ 1.000,00)

Conselho Nacional de Desenvolv!mento Científico e Tecnológico

Portaria n9 11/78, de 12 de dezembro de 1978. 	 .
. O'PRESIDENTE DO CONSELHO NACIbNAL DE DESENVOLVIMEN-

TO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, usFido da competência que lhe confe-
re o parágrafo único, incluído pelo Decreto n9 78-252, de 16 de
agosto de 1976, no artigo 25 dos Estatutos desta Fundação, aprova
dos pelo Decreto n9 75.241, de 16 de janeiro de 1975,

RESOLVE
• Conceder aposentadoria, de acordo com o art. 176

item III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, com proven

tos correspondentes a 21/35 (vinte e um, trinta e cinco avos), a
MANOEL TIBORCIO SOBREIRA DO AMARAL, matricula n9 2-215.257,mo car
go de Preparador de Pesquisas, código F-1.607.7, do Quadro em ex-
tinção deste Conselho.,

Brasília, 05 de janeiro -de 1979

José Dion de Melo Teles

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DATADAS DE 26 pz DEZEMBRO DE 1978.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, usando

das atribuições que lhe confere o artigo 61, item XVIII, do Regimento

do DNER, aprovado pela Portaria MT-36, de 13/01/75, publicada no Dilrio

Oficial da União, de 24/1/75, Resolve:

n9 3933 - conceder exoneração na forma do dispodto no item I, do artigo
75, da Lei 1711/52, ao servidor PEDRO SILVEIRA, matricula n9 2-156.191,

ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, código TP-1201,
referencia 14, pertencente ao Quadro Permanente desta Autarquia, lotado
no 119 Distrito Rodoviário Federal.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISXO DE PUBLICAÇOES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL.

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO
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Orgéo destinado St publicação dos ato; da administração descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

ASSINATURAS

REPAIRTIÇõESÈ PARTICULARES

Sanes' rei 	  	  Cr$ 105,00
Anual 	 	 Cr$ 210,00

EXTERIOR

-Anual 	 	 Cd 300,00

FUNCIONÁRIOS

Semestral	 ......	 Cr$ 80,00
Anual 	 	 Cri 160;00

EXTERIOR

Anual 	 	  Cr$ 250;00

PORTE AËREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO
• O preço do número IIVUls0 figura na última página de cada exemplar:
• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de

exercicka anteriores.
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Horário da Itedaçio
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

e Doe Originais
. As Rtpanições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e. indelével, a critério do D. 1. N.

- Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

ckverio ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

nitura deve ser solicitada com trinta -(30) dias de antecedència.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
-- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-,

provante de sua situação funcional.

• 'Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., • favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acomoanhada de esclarecimentos quanto à $ua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alveit, 1
Posto de Venda 1— Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D Sala 311.
iltende•ee a pedido" pelo Serviço de Reemboleo Portal

Ne Capital Federai
Na sede do DIN	 Setor de indústrias Gráficas

n9 3934 - conceder exoneração na forma do disposto no item I, do artigo
75, da Lei 1711/52, ao servidor'ARISTIDES NAVARRO FILHO, matricula n9
2.182.323, ocupante da Categoria Funcional de Desenhista, código N4-1014,
referência 29, pertencente ao QuadrO Permanente desta Autarquia lotado
no 179 Distrito Rodoviário Federal. - ASSINADO: ENG9 ADHEMAR RIBEIRO DA
SILVA - Diretor-Geral do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.

Diretoria do Pesseál

PORTARIAE DATADAS DE 26 DE DEZEMBRO DE 1978.

O àlRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das atribuições que lhe confe
rem Os itens I, II, XVII e XVIII do artigo' 93 do ..Regimento .da Autarquia,
aprovado pela Portaria Ministerial n9 MT-36, de 13 de janeiro de 1975, -
da competência delegada pelo Diretor-Geral, através da Portaria n9 668,
de 23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial da União, de 05 de
maio de 1971, e de conformidade com o disposto no Decreto n9 75.818, de
04 de junho de 1975, publicado no Suplemento n9 106 do Diário Oficial da
União de -9 de junho de 1975, que dispõe sobre a transformação de Cargos
em Comissão e Funções Gratificadas para cOmposição do Grupo Direção e
Assistência Intermediária do Quadro Permanente deste Departamento, Resol
ve:

n9 3935 - dispensar RAIMUNDO BELO FERREIRA, Matricula n9 2.040.958, per,
. tencente ao Quadro Permanente desta-Autarquia, de Substituto do Chefe

da Seção de Material, do Serviço Administrativo, código DAI-111.1 (0C)
do 19 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3936 - designar RAIMUNDO BELO FERREIRA, matricúla n9 2.040. -958, ocu
pente da categdria Funcional de Agente Administrativo, do Quadro Perma
nente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para exercer a
função integrante da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1
(0C), de Chefe do Setor de Solos, do Serviço de Planejamento, do 19 Dis
trito Rodoviário Federal, do Departamento Nacional de Estradas de Roda
gem, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores
ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Categoria Fun
cional de Tecnologista, correlata com a referida função-de acordo com o
Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9 106 do D.O.U.,
de 9 de junho de 1975.	 °

n9 3937 - designar AUDISIO GURGEL COSTA LIMA, matricula n9 1.041.091, ocu
pente da Categoria Funcional de Engenheiro, do Quadro Permanente do De
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, pata exercer a função inte
grante da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.2 (OC), de
Chefe do Serviço de Policia Rodoviária Federal, clO 39 Distrito Rodoiiiá
rio Federal, do Departamento Nacional de Estradas- de Rodagem, ancaráter
provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes de car
gos e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente.
de Patrulha Rodoviária, correlata com a referida função de acordo com o
Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9 106 do D.O.U.,
de 9 de junho de 1975.

n9 3938 - dispensar GERSON FALCÃO FARIAS, matricula n9 2.068.576, da FUn

ção integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-111.1
(NS), de Chefe da Seção de Conservação, da Residência 4/3, do 49 Distri
to Rodoviário Federal.

n9 3939 - dispensar SEBASTIÃO PININGA DE MORAES, matricula n9 1.025.752,
da Função integrante das Categorias de Direção Intermediária,código DAI-
111.1 (NS), de Chefe da Seção de Conservação, da Residência 4/2, do 49
Distrito Rodoviário Federal.

n9 3940 - . designar EMERSON VALGUEIRO DE MORAIS, matricula n9 42.052, para
exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, c6-
digo DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seção de Conservação, da Residência 4/2,
do 49 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3941 - designar EMERSON VALGUSIRO DE MORAIS, matricula n9 42.052, da
Tabela Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e im
pedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção In
termediária, código DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seção de Supervisão- Ge
tal, da Residência 4/2, do 49 Distrito Rodoviário Federal.

n4 3942 - designar ADERSON MACHADO DE OLIVEIRA, matricula n9 42.053, para
exercer a Função integrante das Categorias de Direção:Intermediária, có
digo DAI-I11.1 (NS), de Chefe da Seção de Conservação, da Residencia4/3,
do 49 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3943 - designar ADERSON MACHADO DE OLIVEIRA, matricula n9 42.053, da
Tabela Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e im
pedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção In

renovação de abai-
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termediária, código DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seção de Supervisão Ge
ral, da Residência 4/3, do 49 Distrito Rodoviário Federal.

09 3944 - dispensar NAZARIO LEITE NETO, matricula n9 2.151.500, perten
oente ao Quadro Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe - da Se
ção de Laboratório, do Escritório de Fiscalização 6/2, código asa-111.1

(00),, do 69 Distrito Rodoviário Federal.

' n9 3945 - dispensar JOSE ES PADUA MARCELINO, matrícula n9 63-926, pertn
cente a Tabela Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe da Se
ção Administrativa, do Escritório de Fiscalização 6/2, código DAI-111.1
(0C), do .69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3946 - dispensar LUIZ BARRETO, matricula n9 2.179.451, pertencente ao
Quadro Permanente desta Autarquia, de Substituto . do Chefe do Setor .de
Telecomunicações, do Serviço Administrativo, código DAI-111.1 (00), do
69 Distrito Rodoviário Federal..
n9 3947 - designar SYLVIA SACRAMENTO, n9 2.092.262, ocupante da Catego
-ria Funcional de Agente Administrativo, do Quadro Permanente do Departa
manto Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir suas faltas e im
pedimentos,.o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção In
termediáril, código DA1,111.1 (0C), de Chefe do Setor de Telecomunica
ções, do Serviço Administrativo, do 69 Distrito Rodoviário Federal, do
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, en
quanto houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos
integrantes da ' lotação da Categoria Funcional de Agente de Telecomunica
ções e Eletricidade, correlata com a referida função de'acordo dom o De
creto 09 75-818, de. 04/06/75, publicado no D.O.U., de 9de junho de 1975.

n9 3948 - designar SEBASTIÃO CARDOSO DE SA, matricula n9 2.092.525, °mi
pante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de Engenharia, do Qua
dro Permanente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para
substituir em suas faltas e impedimentos, o ocupante da Função integran
te da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (00), de Che
ce do Setor de Administração de Edificios, do Serviço Administrativo, do
60 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de servi
dores ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Catego
ria funcional de Agente Administrativo, correlata com a referida função
de acordo com o Decreto n9. 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9
106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3949 - designar GILSON MENDONÇA RODRIGUES, matricula ' n9 2.112.499,
ocupante da Categoria Funcional de Tecnologista, do Quadro Permanente
do Departamento 'Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em suas
faltas e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de
Direção Intermediária, código DAI-111.1 (OC), de Administrador de Tre
cho "A", da Residência 6/7,4o 69 Distrito Rodoviário Federal, do Depar
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquan
to hotiver insuficiência dm servidores ocupantes de cargos e empregos in
tegrantes da lotação da Categoria I'uncional de Agente de Serviços de Eh
genharia, correlata com a referida função de acordo com o Decreto nine
ro 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9 106 do D.O.U., de 9 de
junho de 1575.

n9 3950 - designar JOSÉ DE PADUA MARCELIN0, matricula n9 63.926, da Ta
bela Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impe
dimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Inter
mediária, código DAI-111.1 (00)-, de Chefe da Seção de Laboratório, do
Escritório de Fiscalização 6/2, do 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3951 - designar CLOVES ANDRADE DE SOUZA, matricula n9 2.151.985, do
Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e im
pedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção 'In
termediária, código DAI-111.1 (DC), de Chefe da Seção Administrativa, do
Escritório de Fiscalização 6/2, do 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3952 - designar HUGO MONTEIRO, matricula n9 2.112.495, ocupante da
Categoria í'uncional de Desenhista, do Quadro Permanente do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em suas faltas e impe
dimentos o ocupante da Fúnção integrante da Categoria de Direção Inter
mediãria, código DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seção de Supervisão Geral,
da Residência 6/7, do 69 Distrito Rodoviário Federal, do Ilepartamento
Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver
insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos integranteâ
da lotação da Categoria Funcional de Engenheiro, correlata com a referi
da função de acordo com o Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Su
plemento n9 106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3953 - dispensar a partir de 16/6/78, LUCILIA ESMERALDA CALDAS DURÃO,
matricula n9 1.164.925, pertencente ao Quadro Permanente desta Autarquia,

de Substituto do Chefe do Setor de Compras, do Serviço Administrativo,
código DAI-111.1 (00),-do 79 Distrito Rodoviárió Federal.

n9 3954 - designar DEA VARGAS FILGUEIRA, matricula n9 1.745; da Tabela
Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedimen
tos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Intermediá
ria, código DAI-111.1 (0C), de Chefe do Setor de Compras, do Serviço Ad
ministrativo, do 79 Distrito Rodoviário Federal.

n9 2955 - designar MARIO DE SOUZA NASCIMENTO, matricula n9 1.046.401, do
Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e im
pedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção In
termediária, código DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seçãode Equipamento Ro
doviário, do Serviço de Manutenção, do 99 Distrito Rodoviário Federal

n9 3956 - dispensar ARMANDO JOSÉ QUADROS MELLO, matricula n9 91.277, da
Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-
111.1 (NS), de Chefe da Seção de Supervisão Geral, da Residência 9/1,
do 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3957 - designar ARMANDO JOSÉ QUADROS MELLO, matricula n9'91.277, pus
exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, c6
digo DAI-111.1 (NS), de Chefe da Seção de Supervisão Geral, do Escrító
rio de Fiscalização 9/10, do 99 Distrito Rodoviário Federal..

n9 3958 - dispensA PLANTIRDIO FERNANDO, matricula n9 5.000.053, da Fun
ção integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-
11-1.1 (00)-, de Chefe da Seção Adminietrative,do Escritório de Fiscali
zação 11/10, do 119 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3959 - designar JOSÉ ALVES DA SILVA, matricula n9 1.989.393, ocupan-
te da Categoria Funcional de Agente de Serviços de Engenharia, do Qua
dro Permanente do Departamento Nacional de Estradas de Wdagem, para mer
cer a função integrante da Categoria de Direção Intermediária, **Código'
DAI-111.1 (OC), de. Chefe da Seção Administrativa, do Escritório de Fia
calização 11/10, do 119 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Na
oional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver in
suficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da
lotação da Categoria Funcional de Agente-Administrativo, correlata com
a referida função de acordo com o Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publica
do no Suplemento n9 106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3960 - designar DOMINGOS SOARES DOS SANTOS, matricula n9 2.137.165,
ocupante da Categoria Funcional de Auxiliar Operacional de-Serviços dm
Engenharia do Quadro Permanente do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, para substituir em suas faltas e impedimentos, o ocupante da
Função integrante da Categoria de Direção Intermediária, código DAI- 111.1
(OC), de Administrador de Trecho "A", da Residência 12/2, do 129 Distri
to Rodoviário Federal, do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem,
em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocu
pentes de cargos e empregos integrantes da lotação da Categoria Fuhcio
nal de Agente de Serviços de Engenharia, correlata. com a referida fun
ção de acordo com o Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemen
to n9 106 do D.C.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3961 - designar RAIMUNDO BATISTA RAMOS, matricula n9 2.098.295, ocu
pante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, do Quadro Permanente
do Departamento Nacional de Estradas dm Rodagem, para substituir em suas
faltas e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria dê
Direção Intermediária, código DAI-111.1 (00), de Administrador de Trecho
"B", da Residência 12/2, do 129 Distrito Rodoviário Federal, do Departa
mento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter próvisório, enquanto
houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos inte
grantes da lotação da Categoria Funcional de Agente de Serviços de Enge
nharia, correlata com a referida função de acordo com o Decreto número
75.81p, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9 106 daD.O.U.; de 9 de- junho
de 1975...

n9 3962 - designar VIVALDO RODRIGUES DA SILVA, matricula n9 2.200.251,
ocupante.da Categoria Funcional de Motorista Oficial, da Tabela Perma
nente ' do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir
em suas faltas- e impedimentos, o ocupante da função integrante da Cate
goria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (00), de Administrador
de Trecho "C", da Residência 12/2, do 129 Distrito Rodoviário Federal,
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem', em caráter provisório,
enquanto houver insuficiência de servidores 'ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente-de Serviços
de Engenharia, correlata com a referida função de acordo com o Decreto
n9 75.818, de 04/06/75, publicado no Suplemento n9 106 do D.O,U., de 09
de Junho de 1975.
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n9 .!3963 - dispensar MANOEL ANTONIO RODRIGUES, matricula* n9 . 2.137.110,
pertencente ao Quadro Permanente desta Autarquia, de Substituto do Che
fe do Núcleo 12/12, do Serviço de Policia Rodoviária Federal, código DAI-
111.1 (0C),*clo 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3964 - designar S1NVAL BARBOSA ALVES, matricula n4 121.642, da Tabe
Ia Permanente-desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedi
mentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Interme
diária,- código DAI-11l .1 (OC) de Chefe do Núcleo 12/12, 49 Serviço de
Policia Rodoviária Federal, de 129 DIStrito Rodoviário Federai.

m9 3965 - dispensar FRANCISCO WILDSON NERI GONÇALVES, matricula número
121,469, pertencente a Tabela perMenente desta Autarquia, de Substituto

'do Chefe -do 'Núcleo 12/11, (ip Serviçode Policia RodoViária:Federal,
digo DA1-111.1 (OC), do 124bistrito Rodoviário Federal.

n9 3966 - dispensar JEREMIAS BERNARDO DA SILVA, matricula n9 121.584,
pertencente a Tabela Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe
do Núcleo 12/10, do Serviço de Policia Rodoviária Federal, código DAI-
111,1 (0C), do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3967 - designar JOSE ALVES FERREIRA, matricula n9 121.596, da Tabela
examnente-desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedimen

tos, .o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Intermediá
-ria, código DAI-111.1 (0q), de Çhefe do Núcleo 12/10, do Serviço de Po
licia Rodoviária-Federal, do 129 Distrito RodoviárioFederal.

n9 3968 - designar JOSÉ RA COSTA ARRUDA, matricula n9 121.599, da Taba
la Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedi
mentes, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Interne
diária, código DAI-111.1 (pc), de Chefe do Núcleo 12/11, do Serviço de
Policia Rodoviária Federal, do 129 Distrito Rodoviário Federal,

n9 3969 - designar JORGE PEREIRA DE MORAES, matricula n9 2.137.a31, do
-Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e um
pedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção In
termediária, código DAI-111.1 . (0C), de Administrador de Trecho 93", da
Residência 12/5, do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3930 - designar SEBASTIÃO DA SILVA SANTOS, matricula n9 2.137.336,
ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, do Quadro Perimem
te do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em
suas faltes e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria
de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (0C), de Administrador de Tre
cho "A", da Residência 12/5, do 129 Distrito Rodoviário Federal, do De
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório, en
quanto houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente de Serviços
de Engenharia, correlata com a referida função de acordo com o Decreto
n9 75.818, de 09/06/75, publicado mo Suplemento n9 106 do D.O.U., de 09
de junho de 1975.

n9 3971 - designar ATHAIDE FERREIRA DE MACEDO, matricula n9 2,129.975,
do Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e
impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção
Intermediária, código DAI-111,1 (.0C), de Chefe do Setor de Abastecimen
to e Controle, do Serviço Administrativo, do 169 Distrito Rodoviário Fe
deral,

mo 3972 - dispensar HERMINIO PERES FILHO, matricula n9 2.129.862, per
tencente ao Quadro Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe
do Núcleo 16/2, do Serviço de Policia Rodoviária Federal, código DAI-
111.1 -(0C), do 169 Distrito Rodoviário Federal.

09^ 3973 - designar AURY DE OLIVEIRÁ, matricula n9 160.786, da Tabela
Permanente. desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impediffien
tos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Intermediá
ria, código.DAI-111.1 (0C), de Chefe do Núcleo 16/2; do Serviço-de. Poli
eia Rodoviária Federal, do 169 Distrito Rodoviário Federal,

n9 3974 designar CARLOS ROBERTO PEREIRA DO NASCIMENTO, matricula n9
161.098, ocupante da Categoria Funcional de Datilógrafo da Tabela Perna
nente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; para substituir
em suas faltas e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Cate

goria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (OC), de Chefe da Seção
de Cadastro, do Serviço de Pessoal, -do 169 Distrito Rodoviário Federal,
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caráter provisório,
enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Agente Administra
tivO, correlata com a referida função de acordo com o Decreto número
75.818, de 4/6/15, publicadora. Suplemento n9 106doD.O.U.,de9 de junho de 1975..

.	 -
n9 3975 - dispensar CARLOS JOSÉ PASSINI, matricula n9 171.095, pertencen
te a Tabela Permanente desta-Autarquia, de Substituto do Chefio do Núcle;.

17/1, do Serviço de Polícia Rodoviária Fedeisl, código DAI-111.1 (0C),
do 179 Distrito Rodoviário Federal,

09 3976 - designar REGINALDO RODRIGUES DO CARMO, " -matricula n9 171.957,
da Tabela Permanente desta Autarquia, para substituir en . suas faltas e
impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria' de Direção
Intermediária, código DAI-111.1 (oc)-, de Chefe do Núcleo 17/1, do Servi
ço de Policia Rodoviária Federal, do 179 Distrito Rodoviário Federal.

' n9 3977 - dispensar JOSÉ LEONIDAS . DIAS, matricula n9' 200.167, pertencen
-te a Tabela Permanente desta Autarquia, de SubstiIito do Chefe d0 Servi
ço de Planejamento, código DAI-111.2 (NS),do 209 Distrito Rodoviário Fe
deral.

-
n9 3978 - dispensar JOSÉ RIBAMAR DE ARAUJO SOUZA, matricula n9 2.061.697,

• pertencente ao Quadro Permanente desta Autarquia, de Substituto do Che
fe do Serviço Administrativo, código DAI-111.1 (0C),do 209 Distrito Ro
doviário Federal.

n9 3979 - designar CLOVIS CALHEIRO MAIA GOMES, matricula n9 2.243.697,
dó Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e
impedimentos, -o ocupante-da Função integrante da Categoria de Direção
Intermediária, código DAI-111.2 (NS), de Chefe do Serviço de Planejamen
to, do 209 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3980 - designar CLOVIS CALHEIRO MAIA GOMES, matricula n9 2.243.697,
do Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e
impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção
Intermediária, código DAI-111.2 (NS), de Chefe do Serviço de Obras, do
209 Distrito Rodoviário Federal..

n9 3981 - designar CLOVIS CALHEIRO MAIA GOMES, matricula n9 2.243.697,
do Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e
impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de. Direção
Intermediária, Código DAI-111.2 (NS), de Chefe do ,Serviço de Manutenção,
do 2095istritoRodoviárioFederal.,

n9 3982 - designar JOÃO AIRTON MALTA FEITOSA, matricula n9 2.069324, -
ocupante da Categoria Funcional de Agente Administrativo, do-Quadro Per
manente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir
em suas faltas e impedimentos, o ocupante da Função integrante da Cate
goria de Direção Intermediária, código DAI-111.2 (WS), de Chefe do Ser
viço de Transporte Rodoviário, do 209-Distrito Rodoviário Federal, do
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, encaráter provisório, es
quanto houver insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empre
gos integrantes da lotação .da Categoria Funcional de Engehheiró, corre
lata com a referida funçãode acordo com o Decreto 49 75.818, de 4/6/75,
publicado no Suplemento n9 106 de D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 3983 - designar ZEINE GOMES MARQUES, matricula n9 2,068.723, ocupan
te da Categoria Funcional de Contador, do Quadro Permanente do Departa
mento Nacional de Estradas de Rodagem, para substituir em suas faltas e
impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria de Direção'
Intermediária, código DAI-111.1 (0C), de Chefe do Serviço Administrativo,
do 209 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Nacional de Estv.das.
de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver insufieiência de ser
vidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Catego
ria Funcional de Agente Administrativo, correlata. com  a referida função
de. acordo com o Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento
n9 106 do D.O.O., de 9 de junho de 1975. - Assinado:	 MAURICIO COUTO
CESAR - Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Roda
gem.,

PORTARIAS DATADAS DE 26 DE DEZEMBRO DE 1978.

O DIRETOR DE PESSOAL, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-
Geral, através-da Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971, publidada no
Diário Oficial da União, de 5 de maio de 1911, Resolve:

n9 3984 - aposentar com base no artigo 176 item III„ combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redaçjádaii péla lei
n9 6.481 de 05/12/77, o servidor FRANCISCO BORGES DE ALMEIDA RODRIGUES,
matricula n9 2.119.278, ocupante da Categoria Funcional. de Motorista
Oficial, código TP-1201, classe "A", referencia 14, do Quadro Permanen
te deste Orgão, lotado na Representação do Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem, no Distrito Federal.

04'3985 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com- o ar
tigo 178-item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ALVARINO GOMES VIEIRA, matrícula
n9 2.151.912, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Portaria, c6
digo TP-1202, classe "B", referência 08, do Quadro Permanente deste õr
gão, lotado na Sede Central.
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n9 3986.- aposentar com base no artigo 176 item II, combinado Cola ó át
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, a servidora NEUZA PINTO FERREIRA, matrícula n9
1.165.077, ccupante da Categoria Funcional de Agente Administrativo, cã
digo SA-801, classe "B", referência 29, do Quadro Permanente deste õrgão,
lotada na Sede Central.

n? 3987 aposentar com base no artigo-176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
n9 6.481 de 05/12/77, o servidor MARCIAL DOS SANTOS, matrícula número
2.271.288, ocupante da Categoria Funcional de Artífice de Carpintaria e
Marcenaria, código ART-704, classe de Artífice, referência 14, do Quadro
Permanente deste órgão, lotado no 29 Distrito Rodoviário Federal.

09 3988 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ADAUTO DOTH SÃ, matricula número
2-080.489, ocupante da Categoria Funeional de Motdrista Oficial, código
TP-1201, classe "B", referência 20, do Quadro Permanente deste Órgão,
lotado no 39 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3989 - aposentar. com base no artigo 176 item III, canbinadó ccmo arti
go 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
09 6.481 de 05/12/77, o servidor LUIZ GONZAGA DA SILVA, matricula número
2.107,572, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
ganharia, - código NM-1013, classe "A", referencia 04, do Quadro Permanen
tê- deste órgão, lotado no 39 Distrito Rodoviário Federal.,
n9 3990 - considerar aposentado a partir de 08 de março de 1978, com ba
se no artigo 176 item I, carbinado ocm o artigo 178 item II, da Lei 1711/52,
com a redação dada pela Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOAQUIM
BEZERRA DA SILVA, matricula n9 2.261.783, ocupante da Categoria Funcio
nal-de Agente de Serviços de Engenharia, código NM-1013:, classe "A', re

' ferência 04, do Quadro. Permanente deste Orgão, lotado no 39 Distrito Ro
&Solário Federal, devendo seu provento ser calculado na base de 19/35
avos

n9 3992 - áposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
n9 6,481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ PIRM/NO DOS SANTOS, matrícula n9
2.148.565, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NM-1013, classe "A", referenoia 04, do Quadro Permanen
te deste Órgão, lotado no 39 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3993 - aposentar can base no artigo 176 item II, combinado com o arti
go 178 item I, ailnea "O, da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
n9 6.481 de 05/12/77, o servidor PEDRO CABRAL FILHO, matricula número
1.036,125, ocupante da Categoria Funcional de Agente de -Serviços de En
ganharia, código NM-1013, classe "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 39 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3994:- aposentar combase no artigo 176 item III, parágrafo 19, com
binada com o artigo 17$' item II,da Lei 1711/52, corthe redação dada-pela
Lei 09 6.481 de 05/12/77, o servidor ANDRÉ, NUNES DA SILVA, matrícula m9
1.018.094, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de, En
ganharia, código NM-1013, classe "A", referência D4, do Quadro Permanen
te deste Órgão, lotado no 49 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu
provento ser calculado ma base de 26/35 ^avos.

n9 3995 - aposentar com base nó artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, -com a redação dada pela lei
09 6.481 de. 05/12/77, o servidor HELIO COSTA LIMA ALMEIDA, matricula n9
2.219.383, Ocupante da Categoria Funcional de Agente Administrativo, cl
digo SA-801, classe "C", referência 32, do Quadro Permanente deste Órgão,
lotado no 49 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3996 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOEL MOREIRA DOS SANTOS, matrícula
n9 1.019,939, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial,
digo TP-1201, classe "A", referência 14, do- Quadro Permanente deste õr
gão, lotado no 59 Distrito Rodoviário Federal.,

'n9 3997 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ GARCIA_ LIBANIO, matricula n9
2.092.748, ocupante da Categoria Funcional de Agente Administrativo, cã'
digo SA-801, classe "C", referência 33, do Quadro Permanente deste Or
gão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3998 - aposentar com base no artigo. 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ LU6ANO DA SILVA, matricula
n9 1.013.279, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de

Engenharia, código NM-1013, classe "B", referência 16, do Quadro ['erma
• nente deste Orgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 3999 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ VIEIRA DE ANDRADE, matricula
n9 1.015.957, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, cl
digo TP-1201, classe "B", referencia 20, do Quadro Permanente deste Or
gão, lotado. no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4000 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tiVo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação Alada pela lei
n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ANIBAL BERNARDINO FIRMINO, matricula
n9 1.012.703, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de
Engenharia, código NM-1013, classe "A", referencia 04, do .Quadro Perna
nente deste Orgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

. n9 4001 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o-ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o serl5idor METRIADES FERREIRA DOS SANTOS, ma
tricula n9 1.013.345, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Ofi
cial, código TP-1201, classe 93", referência 20-, do Quadro Pennatentedes
te Órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário FeCiekal.

n9 4002 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com' o ar
tigo 178 Item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada péla
Lei 09 6.481 de 05/12/77, o servidor ANTONIO DE FREITAS, matricula n9
1.013.153, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
ganharia, código NM-1013, classe "A" - , referencia 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal..

n9 4003 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o-ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada- pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ PEDRO RODRIGUES, matricula n9
1.013.083, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços deEn
genharia, código NM-1013, classe "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste. órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal-

n9 4004 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redaçãO dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ALTACYR DA SILVA SPINOLA, matricu
la 09 1.009.198, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Patrulha
Rodoviária, código NM-1031, classe "C", referência 31, do Quadro Perma
nente deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

p9 4005 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei mo 6.481 de 05/12/77, o servidor JOSÉ SOARES DO' COUTO, matricula- n9
2.092.840, código TP-1201, classe Especial, referência 22, doQuadro Per
manente desteOrgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4006 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor AUREO SAMPAIO, matricula número
1 ..015.540, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, código
TP-1201, classe Especial, referência 22, do Quadro Permanente deste Or.
gão, lotado no 79 Distrito Rodoviário Federal.

09 4007 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado cóm o • ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6,481 de 05/12/77, o servidor JOÃO DE ALMEIDA- RIOS, matricula 09
2.175.801, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
ganharia, código NM-1013, classe "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 79 Distrito Rodoviária Federal.

n9 4008 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação- dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor EZEQUIEL RODRIGUES DE SOUZA, matri
cula 09 1.015.523, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Servi
cos de Engenharia, código NM-1013, classe "A", referência. 04, do Quadro
Permanente deste órgão, lotado no 79 Distrito Rodoviário Federal.

09 4009 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei no 6.481 de 05/12/77, o servidor ARMANDO TADDEUCCI FILHO, matricula
n9 9.584, ocupante da Categoria Funcional de Agente Administrativo, cl .
digo SA-801, classe "C!', referência 32, do Quadro Permanente deste Or
gão, lotado no 79 Distrito Rodoviário Federal..

n9 4010 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ANTONIO FERREIRA BERNARDINO ROSA
FILHO, matricula n9 2.099.444, ocupante da Categoria Funcional de Agen
te de Serviços de Engenharia, código NM-1013, classe "A.", referência 04,



170 Quarta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seçâo I -- Parte II) 
	

Janeiro de 1979

do Quadro Permanente deste órgão, lotado no 79 DiStrito Rodoviário Fede
ral

mo 4011 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor OSCALINO SILVEIRA, matrícula. nUmwo
2.264.128, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NK-1013, classe "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste Órgão, lotado no 89 Distrito Rodoviário Federai.

n9 4012 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação 'dada pela
Lei .n9 6.481 de 05/12/77, o servidor RAUL DE LIMA, matricula número
1.039,606, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NM-1013, classe "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4013 aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ENIO MARCOLINO DA SILVA, matricula
n9 2.120.842, oáupante da Categoria Funcional de Agente de Patrulha Ro
doviária, código NM-1031, classe "C", referência 31, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 109 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4014 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 10, com
binado com ó artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de -05/12/77, o servidor APARICIO DANTUR BUAES, matricula
n9 2.120.701, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial, cl
digo TP-1201, classe "A", referencia 14, do Quadro Permanente deste Or
gão, lotado no 109 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu provento ser
Calculado na base de 17/35 avos.

n9 4015 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela,
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor GERVASIO DE MORAES, matricula n9
2.051.858, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NM-1013, classe "Ir, referencia 16, do Quadro- Permanen
te deste órgão, lotado no 109 Distrito Rodoviário Federal.,
n9 4016 aposentar com base no artigo 176 item III, Combinado com -o ar
tigO 178 item 1, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor THEODORICO COIN, matricula número
2.051.970, ocupante da Categoria Funcional de Auxiliar de Artífice, cl
digo ART-709, classe de Auxiliar de- Artífice, referencia 03, do Quadro
Permanente deste órgão, lótado no 109 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4017 - aposentar com base no artigo 176 item III, parágrafo 29, com
binado com o artigo 178 item II, da Lei 1711/52, com a redação dais pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77,.o servidor NIVAL DE LIMA, matricula- número
1.021.388, ocupante -da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NM-1013, classe "A", referencia 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 139 Distrito Rodoviário Federal, devendo seu
provento ser calculado- na base de 28/35 avos.

n9 4018 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6,481 de 05/12/77, o servidor AUDALi0 MONTEIRO BASTOS, matricula
n9 1.026.515, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de
Engenharia, código NM-1013, classe "D", referencia 32, do Quadro Perma
nente deste órgão, lotado no 139 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4019 - aposentar com, base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 itein 1, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ANTONIO CARNEIRO MACHADO; matricu
la n9 2.143.299, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Portaria,
Códigó TP-1202, classe 'A", referencia 03, do Quadro Permanente desbaór
gão, lotado no 139 , Distrito Rodoviário Federal.

n9 4020 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor MANOEL NASCIMENTO, matricula núme
ro 2.083.195, ocupante da Categoria Funcional de Tecnologista, códigó

-NM-1018, classe 93", referência 32, do Quadro Permanente deste órgão, 
lotado no 179 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4021 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei no 6.481 de 05/12/77, o servidor ANTONIO JULIO DE CARVALHO smapao,
matricula n9 2.077.920, ocupante da Categoria Funcional de Agente 'Admi
nistrativo, código SA-801, classe 93", referencia 29, do Quadro 	 Persa
nente deste Órgão, lotado no 189 Distrito Rodoviário Federal.. 	 -

n9 4022 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tig0 178 item 1, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
n? 5.481 de 09/J2/77, r, servidor VALOIMIRO JOSR COMES, matricula número

1.044.867, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En
genharia, código NM-1013, classe "A", referencia 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 189 Distrito Rodoviário 'Federal.

n9 4023 - aposentar com base no artigo 176 item III, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor AGOSTINHO LEITE BARBOSA, matricula
n9 2.103.295, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de
Engenharia, código NM-1013, classe "A", referencia 04, do Quadro Perma
nente deste órgão, lotado no 189 Distrito Rodoviário Federal.

n9 4024 - aposentar com base nos artigos 176 item II, 178 item I, alínea
"a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1711/52, com a
redação dada pela Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor GILENO SIQUEIRA
MENESES, matrícula n9 2.134.536, ocupante da Categoria Funcional de Ar
tifice de Mecânica, código ART-702, classe de Artífice Espxda~o, re
ferencia 22, do Quadro Permanente deste órgão, lotado no 219 Distrito
Rodoviário Federal. - ASSINADO: MAURICIO COUTO CESAR - Diretor de Pessoal
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem..

PORTARIAS DATADAS DE 02 DE JANEIRO DE 1979.

O DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das atribuições que lhe confe
rem os itens I, II, XVII ,e XVIII do artigo 93 do Regimento da- Altar:pia,
aprovado pela Portaria Ministerial n9 MT-36, de 13 de janeiro de 1975,
da competência delegada pelo Diretor-Geral, através da Portaria n9 668,
de 23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial da União, de 05 de
maio de 1971, e de confOrmidade com o disposto no Decreto n9 75,818, de
4 de junho de 1975, publicado no Suplemento n9 106 do Diário Oficial da
União de 9 de junho de 1975, que dispõe sobre a transformação de Cargos
em Comissão e Funções Gratificadas para composição do Grupo Direção- e
Assistência Intermediária- do Quadro Permanente deste Departamento, Re
solve:

n9 0003 - dispensar JOSÉ CAVALCANTE TOSCANO DE BRITO, matricula número
1.018.001, da Função integrante das Categorias de Direção Intermediária,
código DAI-111.1 (0C), de Chefe da Seção de Passageiros, do Serviço de
Transporte Rodoviário, do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0004 - dispensar JOSÉ CAVALCANTE TOSCANÓ DE BRITO, matricula número.
1.018.001, pertencente ao Quadra Permanente desta Autarquia, de Substi
tuto do Chefe do Serviço de Transporte Rodoviário, código DAI-111.2 (NS),
do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0005 - declarar vaga a função integrante da Categoria de Direção In
termedieria, código DAI-111.2 (NS), de Chefe do Serviço de Transporte Ro
doviário, do 129 Distrito Rodoviário Federal, a partir de 01/09/78, em
conseqüência do falecimento de seu titular, ADAEL FROSSARD GADELHA, ma
tricula n9 2.016.423, na data em referência.

n9 0006 - designar JOSÉ CAVALCANTE TOSCANO DE BRITO, matricula número
1.018.001, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de Er:
genharia, do Quadro Permanente do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, para exercer a função integrante da Categoria de Direção Inter
mediária, código DAI-111.2 (NS), de Chefe do Serviço de Transporte Rodo
viário, do 129 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, em caráter provisório, enquanto houver insuficiês,
cia de servidores oáupantes de cargos e empregos integrantes da lotação
da Categoria Funcional de Engenheiro, corelata com a referida função
de acordo com o Decreto no 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9
106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.,

n9 0007 - dispensar MARIA GEORGINA SAMPAIO, matricula n9 200.057, da
Função integrante das Categorias de Direção Intermediária,' código DAI-
111,1 (0C), de Secretário Administrativo, da Subchefia Distrital, do 209
Distrito Rodoviário Federal.

n9 0008 - designar EUNICE TEIXEIRA DE MENEZES, matricula n9 200.177, oco
pante da Categoria Funcional de Datilógrafo, da Tabela Permanente do De
partemento Nacional de EStradas de Rodagem, para exercer a função inte
grante da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (0C), de
Secretário Administrativo, da Subchefia Distrital, do 209 Distrito Rodo
viário Federal, do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em ca
ráter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores ocupantes
de cargos e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de
Agente Administrativo, correlata com a referida função de acordo com o
Decreto n9 75.818, de 4/6/75, publicado no Suplemento n9 106 do D.o.p.,
de 9 de junho de 1975. - Assinado: MAURÍCIO COUTO CESAR - Diretor de
Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.,

PORTARIAS DATADAS DE 02 DE JANEIRO DE 1979.

O DIRETOR DE PESSOAL, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-
Geral, através da Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no



nanCeira, da- Diretoria de Administração, código LT-DAS-101.1, do 'Grupo
Direção e Assessoramento Superiores, código LT-DAS-100. - Assinado: MAU

RICID COUTO . CESAR - Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de Estra

das de Rodagem,.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIA N9*P-,9, DE 10 DE JANEIRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN
DENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atri
buições que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,

através da Portaria n9 G-25, de 29 de junho de 1978, publica
da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978,

RESOL VE:

Conceder aposentadoria de acordo com
os artigo 101, item III, e 102, item I, alínea a, da Consti
tuição da República Federativa do Brasil, a:

LOURIVAL BAPTISTA, matricula núme
ro 2.218.066, ocupante do cargo de Médico; código NS-901-clas
se "A" - referência 43, do Quadro Permanente desta Superinten
dência. (Processo C/SE/01286/78.).

OSWALDO GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO

Delegacia Regional no Rio Grande
do Sul

PORTARIA N.° 13, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento (SUNAB), no
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais e considerando
autorização constante do telex SUPER
número 1.196, de 15 de dezembro de 1978,
resolve:.

Designar Luiz Fernando Vinhas Mon-
teiro, Agente Administrativo - SA --
801-A, para substituir o titular do Se-
tor de Material e Patrimônio da Seção
de Administração desta Delegacia, duran-
te seus impedimentos legais, temporários
ou eventuais. - Ivo Lopes Ferreira.

PORTARIA N.° 14, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento (SUNAB), no
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais, resolve: -

Dispensar a servidóra Eldi Viana Sil-
veira, Agente Administrativo, ur - SA
-- 801.A das funções de substituta do
Setor de Registro de Autos de Infração
para os quais foi designada pela Porta-
ria DERS. número 11, de 21 de novem-
bro de 1978 publicada no Diarao Ofictat
da União, de 5 de dezembro de 1978, ten-
do em vista que a mesma foi designada
para exercer outra função. - Ivo Lopes
Ferreira.

Delegacia Regional em Sergipe
PORTARIA N° 015, DE 15 DE

DEZEMBRO DE 1978
O Delegado da Superintendência Na-

cional do Abastecimento (SUNAB), no
Estado de Sergipe, no uso de suas atri-
buições legais resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 14
de dezembro de 1978, Josefa Barros Ca-
valcante Falcão, Inspetor de Abasteci-
mento - LT.NS.937.4-A, referência 37,
dos Encargos de Substituta Eventual da
PROCRE, designada pela Portaria DESE
n.° 011-77, publicada no Diário Oficiai
da União de 6.6.77, BIP n° 024 de 17 de
junho de 1,977. - Aderbal Fontes de
Góis.

Delegacia Regional em Minas
Gerais

PORTAELIAS DE 21. DE NOVEMBRO
DE 1978

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento, no Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

N.° 8 - Dispensar a servidora NU=
Coutinho Machado - Inspetora de Abas-
tecimento LT - NS - 937-A, da Tabela
Permanente da. Superintendência Nacio-
nal do Abastecimento, dos Encargos de
Chefe Substituta do Setor de Registro de
Autos de Infração, desta Delegacia, de-
signada pela Portaria DEMO número 10
de 7 de outubro de 1978, publicada no
Diário Ofileal de 8.12.77.

A presente Portaria entra em vigor a
partir da data de sua publicação no
Mário Oficial.

O Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento, no Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

•-
N.° 9 - Designar o servidor Márcio

Vianna do Valle - Agente de Portaria
TP - 1202 - Especial, matricula do .
INAMPS número 1054332, do Quadro do
Pessoal da Superintendência Nacional do
Abastecimento, para substituir o Chefe
do Setor de Registro de Autos de Infra-
ção, desta Delegacia, durante seus impe-
dimentos legais, temporários ou even-
tuais, ficando em consequência, dispensa-
do dos Encargos de Chefe Substituto do
Setor de Material desta Delegacia, desig-
nado através da Portaria DEMO número
4 de 11 de maio de 1977, publicada no
Diário Oficial de 14.6.77.

A presente Portaria entra em vigor a
partir da data de sua publicação no
Diário Oficial.

N.° 10 - Designar a servidora Vera
Lúcia Alves DaMaSeer10 -- Inspetora de
Abastecimento LT - NS - 937-A, da
Tabela Permanente da Superintendência
Nacional do Abastecimento, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Inspeção e Fis-
calização, desta Delegacia, durante seus
impedimentos legais, temporários ou
eventuais.

A presente Portaria enfie em vigor a
partir da data de sua publicação no
Dicirio Oficial.
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Diário Oficial da União, de 5 de maio de 1971, Resolve:

n9 0009 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1.711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor FELISDORO BASTOS NUNES, matricula
h9 1.993.188, ocupante da Categoria Funcional de Agente de ' Serviços de
Engenharia, código. NM-1013, classe "D", referência 32, do Quadro Perma-
nente deste órgão, lotado na Sede Central.

n9 0010 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor EDUARDO URZEDO ROCHA, matrlOula n9
1.164.129, ocupante da Categoria Funcional de Desenhista, código R4-1014,
classe "B", referência 32, do Quadro Permanente deste órgão, lotado ne.
Sede Central.
n9 0011 aposentar com base no artigo 176 item III, combinado mmo.ar
tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dadarelaIei-
n9 6.481 de 05/12/77, o servidor BENJAMIM SOARES BRANDÃO, -matricula n9
2.102-.550, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Portaria, códi
go TP-1202, classe "B", referência 08, do QUadro Permanente deste Orgão,
lotado no 29 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0012 - declarar que a aposentadoria do servidor JOSE TASSAR, matrice
la n9 1.012.678, ocupante da Categoria Funcional de Artífice de Mecâni.
ca, código ART-702, classe de Mestre, referência 32, do Quadro Permanen
te deste órgão, .lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal, efetivada pela
Portaria n9 2.787, de 30/08/78, publicada no Diário Oficial da União, 'de
12/09178, deverá ser considerada com base nos artigos 176 item II, 178
item i, alínea "a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei
n9 1.711/52, com a redação dada pela Lei n9 6,481, de 05/12/77, e não
como constou do referido ato.

n9 0013 - aposentar com base no artigo 176 item III, dombinado . com o ar

tig9 17$ item 1, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6,481 de -05/12/77, o servidor LUIZ GOMES DE MOURA, matrícula n9
2.092.594, Ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En.
genharia, código NM-1013, álasse "A", referência 04, do Quadro Permanen
te deste órgão, lotado no 69 Distrito Rodoviário Federal._
n9 0014 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar
tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor GERALDO JOSE NOGUEIRA, matrícula n9
1.012..925, ocupante da Categoria Funáional de Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, código NM-1006, classe "A", referencia 04, do Quadro
Permanente deste órgão, lotado no 69-Distrito Rodoviário Federal.

n9 0015 - aposentar bom base no artigo 176 item III, combinado com o ar
.tigo 178 item I, alínea "b", da Lei 1711/52, com a redação dada pela
Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor ZELIO DO COUTO, matrícula número
1.040.548, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de En

genharia, código NM-I013, Classe "A", referencia 04, do Quadro Permanen
tè deste Orgão, lotado no 79 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0016 - aposentar-com base nos artigos 176 item II, 178 item I, alínea
"a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a", da Lei 1711/54 com a
redação dada pela Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor SEVERINO CAMPELO
DA FONSECA, matricula n9 2.101.105, ocupante da Categoria Funcional de
Contador, código NS-924, classe "B", referência 48, do Quadro Permanen_
te deste órgão, lotado no 139 Distritó . Rodoviário Federal.

n9 0017 - considerar aposentado a partir de 02 de abril de 1977, com ba
se nó artigo 176 Item I, combinado com o artigo 178 item II, da Lei
1711/52,- com a redação dada pela Lei n9-6..481 de 05/12/77, o servidor
FRANCISCO GOMES, matrícula n9 2.083.318, ocupante da Categoria Funcie
nai de Agente de Serviços de Engenharia, código NM-1013, classe "A", re
.ferência 04, do Quadro Permanente deste órgão, lotado no 179 Distrito
Rodoviário Federal, devendo seu provento ser calculado na base de 25/35
avos.- Moinado: MAURICIO couto CESAR - Diretor de Pessoal do Departa

mento Nacional de Estradas de Rodagem.,

PORTARIA DATADA DE 04 DE JANEIRO DE 1975.

O DIRETOR DE. PESSOAL, usando da cempetência delegada pelo Sr. Diretor
Geral, através da Portaria n9 668, de 23 de abril, de 1971, publicada no
Diário Oficial da União, de 5 de maio de 1971, Resolve:

n9 0055 - aposentar com base nos artigos 176 item II, 178 item I, anilhes.
"a", com as vantagens do artigo 180, alínea "b", da Lei 1711/52, com a
redação dada peia Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor TEODORO LELIS DE

OLIVEIRA LEITE, matricula n9 1.164.768, ocupante da Categoria Funcional
de Técnico de Cóntabilidade, código NM,1042, classe "B", referência 34,
do Quadro Permanente déste órgão, lotado na Sede Central, fazendo jus
aos proventos equivalentes a Função de Confiança, de Chefe da DivisãoFi
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Dufloth - Inspetor de Abastecimento -
N.° 1l - Designar o servidor Augusto Delegacia, durante seus impedimentos le-

gais, temporários ou eventuais.
LT - NS 937-A, da Tabela Permanen-c A presente Portaria entra em vigor a
te da Superintendência Nacional do partir da data de sua publicação noAbastecimento para Substituir o Chefe do Diário Oficiai.Setor de Inspeção e Fiscalização, desta - Décio Si/veira Marques.

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

Departamento do Pessoal

Portaria e.°	 01	 de 04 de Janeiro	 de 19 79.

C) Diretor DO DEP ARTAMENTO DO PESSOAL DA

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA, usando da competãncia que lhe confe-

re o artigo 16 do Decreto N9 81.317, de 8 de fevereiro de 1978 e .

tendo em vista o disposto no artigo 29 e seu parágrafo ánico, do
-

mesmo Deéreto,
RESOLVE elevar, mediante Progressão Funcional,

com efeitos financeiros a partir de 01 de outubro de 1978, R Clas-

se de Professor Adjunto, Cádigo LT,M- 401.5, na Tabela Permanente

da Escola Paulista de Medicina, eis emprego criado pela Portaria ..

N9 1273 de 28 de agosto de 1978,. 	 do Dçpartamento Administrativo

do Serviço Páblico, publicada no Diírio Oficial da União de 01 de.

setembro de 1978, o iervidor abaixo relacionado atual Professor

Assistente, CE:digo LT.M- 401.4 da Tabela Permanente, cujo emprego

é declarado vago:

PAULO GUILHERME LESER
ANA MARIA COSTA

.Diretora Substituta

do Processo numero 39.708-18-OFR.7, re-
solve:	 •

Designar Noemi& Gomes Almeida,
Agente Administrativo, LT-801.A, substi-
tuto eventual do Chefe de Secretaria, -
DAI-111.2 do, Centro de Ciências Mate-
máticas e da Natureza, Prevista no De-
creta número 79.982-77. -- Hélio Schlit.
tler Silva.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N. 1122 de 29 de dezembro ' de 1978.

O Reitor da ChilvmMade Federal do Espirito Santo usando de atribuições legais

e estatutárias, tendo- em vista o que consta do proeésso n9 5.208/77, o
disposto na Lei n9 1:234, de 14.11.50 e art. 11 do Decreto Lei
1.446, de 13.02.76,

RESOLV E:

Designar MOACYR LOFECO, Professor Titular Código M.401.6,
do Quadro Permanente da Universidade Federal do Espirito Santo
do Centro Biomedico, para operar direta, obrigatiórie, e habitual
mente com Raio X junto às fontes de irradiaçaes, por um periodo
minimo de 12 horas semanais.

MANOEL CECILIANO SALLES DE ALMEIDA

PORTARIA gNi:' 1123 de 29 de dezembro de 1978.

O Reitor da Universidade Federal do Espirito Santo usando de atribuições legais

e eMdutadas, tendo em vista o que consta do Processo n9 5.209177, o
disposto na Lei n9 1.234, de 14.11.50 e art. 11 do Decreto Lei
1.445, de 13.02.76,

RESOLVE:

Designar LUCIO MAGALHÃES CASTRO DE AMORIM, Professor Adjun
to, Código M.4.01.5, do Quadro Permanente da Universidade Federal
do Espirito Santo, dó Centro BiomediCo, para operar direta,. obri
gataria, e habitualmente com Raio X junto as fontes de irradia-
Góes, por um período mínimo de 12 horas semanais.

t.:E r.:TLfADO ULLE:: DE A-LM:TOA

PORTARIA N.' 006 de 02 de janeiro de 1979.

O Reitor da Universidade Fedeu! do Espírito Santo usando de atribuições kgma

estatutárias, tendo em vista o que dispõe a Portaria n9 001 de 02 de

janeiro de 1979,

RESOLV E:

Designar JAYME SANTOS NEVES, Professor Adjunto, COdigo
LT-M-401.5, da Tabela Permanente da Universidade Federal do Espl
rito Santo, para exercer a função de Diretor Executivo do Hospi
tal Universitário, COdigo DAI-111.3, integrante do Grupo Direção
e Assistencia Intermediária, aprovado pelo Decreto n9 76.293, de

' 18.09.75.

frekNCEL CECI-Limo SALIES DE ALMEIDA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PORTARIAS DE 20 DE DEZEMBRO DE 1978.

O REITOR DA UFPr., usando da competõncia que lhe confere o
art9 30, item VII do Estatuto da Universidade, RESOLVE:
Aposentar, de acordo com o art9 176, item III, combinado

com o art9 178, item I, letra "b", dá Lei n9 1.711, de 28/10/52, observado o dia -
posto na Lei n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977:
0835 - PAULINA BALTDAZAR DE JESUS, matricula n9 1.012:293, no cargo de. Servente,CO
digo GL-104.5, do Quadro suplementar da Universidade Federal do Paraná, lotada
Hospital de Clinicas (590) da Pra-Reitoria de eirgios Suplementares.
Processo n9 06864/78.
Ocyron Cunhe - REITOR.
0836 - JOÃO MUNI BETTEGA, matricula n9 1.881.304, no cargo .de Professor Titular,
.O7iTgo 14-401.6, do Quadro Permanente da Universidade Federal do Paraná, lotado no

Departamento de Clinica Medica (856), do Setor de Cancias da Saúde.
Processo n9 05206/78.
Ocyron Cunha - REITOR.
0837 - MARIA DO ROCIO MADUREIRA, matricida n9 2.423.640, nó cargo de Agente de .Por
teria, COdigo TP-1202.A, referencia 3, do Quadro Permanente da Universidade Fede ----
ral do Paraná, lotada no Hospital de Clinicas (590), da Pra-Reitoria de Orgios Su-
plementares.
Processo n9 06863/78.
Ocyron Cunha - REITOR.
0838 - CELESTINA PINTO SCHITTINI, matricida 09 á.424.117, no cargo de Enfermeiro
=go NS-904.A, referencia 42, do Quadro Permanente da Universidade Federal do Pa
raní, lotada no Hospital de Clinicas (590), da PrO-Reitoria de Orgips Suplementa -
res.
Processo n9 05115/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

Aposentar, de acordo com os artigos 176, item. III e 178
item II, combinados com o artigo 181, da Lei n9 1.711, de 28/10/52, observado	 o
disposto na Lei n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977:
0838 - ROSA FRACARO BIM, matricula n9 2.075.113, no cargo de Servente, COdigo GL -
-104.5, do Quadro Suplementar da Universidade Federal do Paraná, lotada no líoápi -
tal de Clinicas (590), da Pra-Reitoria de drgios Suplementares.
Processo n9 05114/78.
Ocyron Cunha - REITOR.
0840 - BERNARDINA ALVES GONZATI, matricula n9 2.423.582, no cargo de Servente, CO-

GL-104.5, do Quadro suplementar dá Universidade Federal do Parada, lotada no
Hospital de Clinicas (590), da PrO ,Reitoria de õrgãos Suplementares.
Processo n9 10776/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

0841 - DECIR FERREIRA -DE SOUZA, matricula n9 2.421.610, no cargo de Servente, COdi
digo GL-104.5, do Quadro Suplementar da Universidade Federal do Paraná, lotado içá"
Diretoria (851) do Setor de Crencias da Saade.
Processo n9 05207/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO DE 1978.

O REITOR DA UFPr., usando da competõncia que lhe confere o
art9 30, iteniVII do Estatuto dá Universidade, RESOLVE:

0847 - Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176, item II e 178, item I,
combinados com o artigo 180, letra "a", da Lei n9 1.711, de 28/10/52, observado- o
disposto na Lei n9 6.481, de 05/12/77, mia a vantagem atribuida i Função de Confian
ça de Secretário. Administrativo, Cõdigo DAI-111.2, ODETE ANGELINA DEBIASIO, maéticu

la n9 2.111.646, no cargo de Agente Administrativo, 'COdigo SA-801.C, referõncia 34,
do Quadro Permanente da Universidade Federal do Paraná, lotada no Departamento de
Tocoginecologia (858), do Setor de Ciõncias da Saúde.
Processo n9 119481/77.
Ocyron Cunha - REITOR.
0848 - Conceder aposentadoria, de acordo com o art9 176, item II, combinado com o
artigo 178, item I, letra "a", da Lei n9 1.711, de 28/10/52, observado o disposto
na Lei n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977, ZINAIDA JASZCZYNSKI, Matricula n9
1.012.257, no cargo de Enfermeiro, éSrligo NS-904.A, referõncia 42, do Quadro Perma-
nente da Universidade Federal do Paraná, lotada no Hospital de Clinicas (590)¡ da
Prg-Reitoria de õrgios Suplementares.
Processo n9 09767/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

O REITOR DA VFPr., no usó da competõncia que lhe confere o
art9 30, item VII do Estatuto da Universidade, RESOLVE:
Conceder exoneração, de acordo com o art9 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28/10/52:

0821, DE 15/12/78 , no Quadro Permanente da Universidade Federal do Paraná, g Par-
tir da 09 de novembro de 1978, a ESMNIA ALVES CORDEIRO, ocupante da categoria fun-
cional de Agente de Portaria, adigo TP-1202.A, refeiencia 4, lotada no Hospital de
Clinicas (590), da P/-O-Reitoria de 6m -rios Suplementares, matricula n9 2.075.105.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.° 24, DE 04 DE
JANEIRO DE 1979

Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, usando de atribuição de sua com-
petência e tendo em vista o que consta
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Processo n9 14216/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

0832, DE 18/12/78 - no Quadro Permanente da Universidade Federal do Paraná, a par
tir de 12 de setembro de 1975, a JOSE DOMINGOS FONTANA, ocupante do cargo de Tecno-
logista, CEdigo NM-1018.B, referância 32, lotado no Departamento de Bioquimica-658,
do Setor de Citnciaa BiolOgicas, matricula n9 2.400.005.
Processo n9 10090/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

0849. DE 29/12/78 - no Quadro Suplementar de Universidade Federal do Paraná, a par-
tir de 07 de junho de 1978, a BENEDITO NICOLAU DOS SANTOS NETO, ocupante do cargo
de Escrevente Dati16grafo, CEdigo AF-204.7, lotado na Diretoria (801) do Setor de
Ciâncias Sociais Aplicadas, matricula_ n9 2.196.649.
Processo n9 06683/78.
Ocyron Cunha - REITOR.

-UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE PESSOAL N 9 885, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1978.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando da

competindia atritufda pelo artigo 7 9 , item II, do Decreto n9
77.336, de 25 de mereci de 1976,

4:5
	 RESOLVE

Conceder exoneração, 9e acordo dom o artigo
75, iteffi I - , da Lei h9 1.711, de 28 de outubro de
1952,,

'a ARCHIlEDES LUSTOSA E SILVA, a partir de 1 9 de janeiro

de 1919, do dargo em comissão de Diretor, Código-: DAS-101.1, da

Editora Universitária do Quadro Permanente desta Universidade.

(Processo UFPE n 9 23.921/78).

PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

PORTARIA 2E pEsson N 9 02, DE 0.3 DE JANEIRO DE 1979.

O ' REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, no uso de

_suas atribuições legais e estatutárias,

RESOLVE
Declarar que a aposentadoria concedida- a MARIA CANDIDA

SILVEIRA, matricula n 9 1.831.211, pela Portaria n 9 554,de 09.08.78,

publicada no D.O. de 25 subsequente, deve ser tida como de acordo

com os artigos 101, item III, parágrafo único e 102, item I, letra

a da Constituição, combinado com os artigos 78, f 2 9 e 117 da Lei

n 9 1.711, da 28 de outubro de 1952, ficando ratificados os demais'

termos.

PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

PORTARIA DE PESSOAL N 9 03, DE 03 DE JANEIRO DE I979,

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO,nos termos

do artigo 33, alínea "g" do Estatuto da mesma Universidade e tendo
em . viata o bontidó no Processo UFPE n9 22.072/78,

RESOLVE

Considerar reacindido,,a partir de 01.12.78, o contrato de

trabalho da servidora MARIA ELZA GOMES DA SILVA, ocupante do empre

go de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos,Ceidigo: LT-NM-

1006..A.4, latada no Hospital das Clínicas e constante das Tabe-

laa desta Universidade.

PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

PORTARIAS DE PESSOAL DE 03 DE JANEIRO. DE 1979,

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando da

competi:leia que lhe foi atribuída pelo artigo 1 9 , parágrafo único

do Decreto n 9 51.352, de 23 de noveMbro de 1961,

RESOLVE•
Conchder exoneração, de a-Corde com o artigo

75, item I, da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

14 9 04 a EVELINA DULCE RIBEIRO LINHARES, matricula n 9 2.069.036,
do cargo de Professor 9ssistente, Código: M-401.4. do Quadro Perma

nsnte desta Universiw,cle, a partir de 01 de dezembro de 1978. (Pro
cesso UFPE n 9 23.122/78).

.N 9 05 - a MELLO LOCO DE SOUZA, matrícula n 9 ,2.069.002, do cargo

de Professor Adjunto, Código: 1.-401.5, do Quadro Permanente des-

ta	 Universidade, a partir de 15.12.78, em virtude de ter sido

nomeado Professor Titular a partir da mesma data. (Processo UFPE

n 9 23,922/78').
PAULO FREDERICO 00 REGO MACIEL

PORTARIA DE PESSOAL N? 09, DE 03 DE JANEIRO DE 1979.

O REITOR DA. UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando da

competencia que lhe foi atribuida pelo artigo 1?, parãgrafo únidõ

do Decretó n? 51.352, de 23 de novembro de 1361 e de acordo com o

constante dós Processos DASP n?s. 26.231/77 e 15.425/78,

RESOLVE

I - Admitir, sob o regime da legislação trabalhista, nos

empregos abaixo relacionados, os seguintes candidatOs habilitados

em Concurso Público, realizado neste Estado, em vagos cónstantes

do Decreto n? 76.385, de 02.10.75, publicado no D.O. de 06 subse-

quente (Suplemento):

Auxiliar de Enfermagem, Codion: LT-NM-1001..A.24

1. DALVA MARIA DOS SANTOS

2. LOURDES SUELY UMBELINO DE SOUZA

Datilógrafo, Código:- LT-SA-802.A..16

1. JAIME FERNANDO DE SANTANA

2. MARIA DA CONCEVÇAD GOMES DA SILVA

3. MARIA DAS GRAÇAS SILVA

u4. PALMTRO BORGES DA SILVA

05.	 WALQUIRIA BEZERRA PAUL1410 DE CERQUEI-RA.

II - A entrada em exercrcid, por parte dos candidatos ora

admitidos, dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data

da publidaçao desta Portaria, desde que, no prazo de 05(cinco)

dias, manifestem o seu interesse em aceitar o emprego.
PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

PORTARIA DE PESSOAL N? 10, DE 05 DE-JANEIRO DE 19/e.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usandó da

competencia que lhe foi atriburda pele artigo 1?, parágrafo único

do Decreto n? 51.352, de 23 de novembro de 1961 e de acordo com o

constante no Processo DASP n? 26.231/77,

RESOLVE

Excluir das Portarias de n2s. 754 e 782178, publicadas no
D.O. de 03 e 23.11.78, respectivamente; as candidatas MARIA DE

LOURDES FELIX DA SILVA e MARIA GABRIELA PINHO DE MACEDG,admitidas,

á primeira no emprego de Datilógrafo, Código: LT-SA-8 -02.A.16 e a

segunda no emprego da Auxiliar de Enfermagem, Código: 	 LT-NM-10-01.

A.24, face ás desiste:leias das candieatas em aceitar os	 respecti-
,

vos empregos.

PAULO FREDERICO DC RFA() MUITA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE - FARMAXIA

OELIBERAÇÃO N9 05/78

Ementa: Aprova os Orçamentos da
de Receita e Fixação 

da -Previsão
Despesa

de Fareádos Conselhos Regionais
cie para o exercício de 1970.

O Presidente d.o CONSELHO FEDERAL DE. FARMÁ-
CIA, no uso de suas atribuiç g es legais é tendo em vista a de
cisio do Plenário em sua LXXXI Reunião,

DELIBE . R A:

Artigo 19 - Ficam,aprovados os Orçamentos de

Previsão de Receita e Fixação da Despesa para o- exercício de

1979 dos Conselhos Regionais de Farmácia, a saber: CRF-1-Pa-

rã, CRF-2-Ceará, CRF-3-Pernambuco„ CRF-4-Bahia, CRF-5-Goiás,

CRF-6-Minas Gerais, CRF-7-Rio de Janeiro, CRF-8-São Paulo,

CRF-9-Paraná, CRF-10-Rio Grande do Sul, CRF-1I-Santa Catari-

na, CRF-12-Maranhão, CRF-13-Piaul, CRF-14-Rio Grande do Nor.-

te, CRF-15-Paraiba, CRF-16eAlagoas, CRF-17-Sergipe, CRF-18-

Espirito Santo, CRF-20-Mate Grosso, CRF-21-Distrito Federal

e CRF .L22-Amazonas, de acordo com os quadros anexos a esta De

liberação.

São Paulo, 18 de dezembro de 1978

DR. WARCiM Awrono DA FONSEN E SILVA
Presidente do CFF



CRF-1-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ E TERRIT6RIO DO AMAPÁ

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 960.000. DESPESAS CORRENTES 945.260

Receitas Diversas 960.000 Despesas de Custeio 699.500

' Transferãncias Correntes 245.760

DESPESAS DE CAPITAL 14.740

Investimentos 14.740

TOTAL 960.000 TOTAL 960.000

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES ............ 960.000 DESPESAS 'CORRENTES 	  945.260

	

DESPESAS DE CAPITAL	 14.740

TOTAL
	

960.000
	

TOTAL 	  960.000

g .I1F , 2 ,-001136460 REgIONAI, DE FARMÁCIA DO ESTADO DO CEARÁ

r ..... DEMONSTRAÇÃO DA. RECEITA E DESPESA-SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

R	 ^ECEITA	 CR$	 DESPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES	 •	 1.565.700	 DESPESAS CORRENTES	 1.505,700

Receitas Di 	 	 1.565.700	 Despesas de Custeio	 1.125.675

Transferenciis Correntes 	 380.025

DESPESAS DE CAPITAL	 60.000

Investimentos	 60.000

TOTAL	 1.565.700	 TOTAL	 1.565.700

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES 	 ..... 1.365.700 DESPESAS CORRENTES 	  ...	 1.505.700

	

DESPESAS DE CAPITAL	 	  	 60.000

	

TOTAL
	

TOTAL.......	 	 1.565.700

CRF-3-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

E TERRITORIO DE FERNANDO DE NORONHA
UADRO. III

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECITE .A	 CR$	 DISPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES 	 3.624.000	 DESPESAS CORRENTES	 2.931.100
Receitas Diversas	 3.624.000	 Despesas de Custeio	 2.010.700

Transferãneias Correntes 	 920.400
RECEITAS DE CAPITAL	 140.000	 DESPESAS DE CAPITAL	 640.000
Alienação de Bens Móveis	 .	 Investimentos	 640,000
e Imõveis	 140.000

.	 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 	 _192.900

' TOTAL	 3.764.000	 TOTAL	 3.764.000n 	 n

RESUMO

RECEITAS CORRENTES 	  .. 3.624.000 DESPESAS CORRENTES 	  	  2.931.100
RECEITAS DE CAPITAL 	 	 140.000 DESPESAS DE CAPITAL 	 	 640.000

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 	 192.900
TOTAL .......	 3.764.000
	

TOTAL 	  3.764.000

CRF-4-CONSELHO . REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA BAHIA

UADRO IV

, DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA 	 CR$.	 DESPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES	 3.068.000	 DESPESAS CORRENTES	 2.620.000

Receitas Diversas	 3068.000	 Despesas de Custeio	 1.815.000

Transferãncias Correntes 	 745.000

RECEITAS DE CAPITAL	 .	 50.000	 DESPESAS DE CAPITAL	 448.000

•	 Alienação de Bens Móveis	 Investimentos	 180.000

e Imóveis	 50.000	 InversSes Financeiras	 268.000

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 	 .50-000

TOTAL	 3.118.000	 TOTAL	 3.118.000

RESUMO

RECEITAS CORRENTES	 3.068,200 DESPESAS CORietNTES . ..... 	 2.620.000

RECEITAS DE CAPITAL 	 	 50.000 DESPESAS DE CAPITAL 	 	 448.000

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 	 510.000

TOTAL , ......	 3.118.000	 TOTAL 	  	  3.118.000

CRF-5-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA h0 ESTADO DE GOTAS

UADRO V

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA	 CR$	 DESPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES 	 3.600.000	 DESPESAS CORRENTES	 3.580.000
Receitas Diversas	 3.600.00_0	 Despesas de	 Custeio	 2.675.000

Transferencias Correntes	 905.000.
RECEITAS DE CAPITAL	 100.000	 DESPESAS DE CAPITAL	 120.000'
Alienação de Bens Móveis	 Investimentos	 110.000

e
e Imóveis	 80.000	 Inversões Financeiras	 10.000

Outras Receitas de Capi-

tal	 20.000

T -0 TAL	 3.700.000	 TOTAL...	 3.700.000
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RESUMO

RECEITAS CORRENTES 	  3.600.000 DESPESAS CORRENTES 	  3.580.000

RECEITAS DE CAPITAL . .. .... 	 100 000 DESPESAS DE CAPITAL 	
120.000

T O T A 4 	 • 	 3.700.000	 TOTAL 	  3.700.000

CRF-6-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO D4 MINAS GERAIS
1

UADRO VI

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA	 CR$	 DESPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES	 8.000.000	 DESPESAS CORRENTES	 7.583-.000

Receita Patrimonial	 2.000	 Despesas de Custeio	 5.577.000

Receitas Diversas	 7,998.000	 Transferãncias Correntes	 -	 2.006000

DESPESAS DE CAPITAL	 417.000

'	 Investimentos	 '	 417.000

TOTAL	 8.000.000	 TOTAL	 8.000.000

RESUMO

RECEITAS CORRENTES 	  8.000.000 DESPESAS CORRENTES 	  7.583.000 9

	  DESPESAS DE CAPITAL ......	 417.000

TOTAL.... ... . .	 8.000.000	 TOTAL,.......... 8 000 000

CRF-7-CONSELH0' REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE 4ANEIRO

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS.

RECEITA	 CR$	 DESPESA	 CE$

RECEITAS CORRENTES	 8.982.000	 DESPESAS. CORRENTES	 8.933:600

Receita Patrimonial	 15.000	 Despesas de Custeio	 6.711.000.

Receitas Diversas	 8:967.000	 Transferãncias Correntes 	 2.222.000-

RECEITAS DE CAPITAL	 18.000	 DESPESAS DE CAPITAL	 67.000

Aliennio de Bens Móveis	 Investimentos	 65.000

e Imóveis	 18.000	 Inversões Financeiras	 . 2.000

TOTAL	 9.000.000	 TOTAL	 , 9.000.000

RESUMO

RECEITAS CORRENTES	 8.982.000, DESPESAS CORRENTES 	  8.933.000

RECEITAS DE CAPITAL	 ..... , 	 18.000 DESPESAS DE CAPITAL ..-.., 	  	 67.000

TOTAL.. ......	 9.000.000	 TOTAL 	  9.000.000

CRF-8-0O55ELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADRO VIII

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS -ECONÔMICAS

RECEIT	 A_	 CR$	 DESPESA	 CR$.
,

RECEITAS CORRENTES	 43.917.552	 DESPESAS CORRENTES	 34.368.000

Receita Patrimonial	 2.910.000	 Despesas de Custeio	 -‘23.463.000

Reéeitas -Diversas	 41.007.552	 Transferãncias Correntes	 10.905.000

RECEITAS DE CAPITAL	 1.100.000	 DESPESAS DE CAPITAL 	 10.649.552

Operações	 de Crãdito	 950.000	 Investimentos	 550.000

Alienação	 de Bens Móveis,	.	 Inveraries Financeiras	 S.999.552

e Imóveis	 130.000	 Transferâncias de Capital	 -100.000

Outras Receitas de Capi-

tal	 .	 20.000

TOTAL	 45.017.552	 TOTAL	 45.017.552

RESUMO

RECEITAS CORRENTES ......... 43.917.552 DESPESAS CORRENTES 	 34.368.000

RECEITAS DE CAPITAL	 .....  1.100-.000 DESPESAS DE CAPITA/ 	 10.649.552

TOTAL 	 45.017.552	 TOTAL... ......	 45.0r7.552

CRF-9-CON5ELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PAEkNÁ

UADRO IX

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 	 -1

RECEITA	 CR$	 DESPESA	 CR$

RECEITAS CORRENTES	 6.450.000	 DESPESAS CORRENTES	 6.420.000
Receita Patrimonial	 600.000	 Despesas de Custeio	 5.025.000

Receitas	 Diversas	 5.850.000	 Transferãncias Correntes	 1.395.000
REGE/TAS DE CAPITAL	 50.000 	 DESPESAS DE CAPITAL	 80.000
Alienação de Bens Móveis	 Investimentos	 80.000
e Imgveis	 50.000

TOTAL	 6.500.000	 TOTAL	 6.500.000

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES 	  6.450-000 DESPESAS CORRENTES . ...... 	 6.420-000

	

RECEITAS DE CAPITAL 	 - 	 DESPESAS DE CAPITAL 	 80.000

	

TOTAL 	 6500.000	 TOTAL ,.......... 6.500.000



C RF713-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAU/

UADRO XIII -

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 1.400.000 DESPESAS CORRENTES 1.005.000
Receita Patrimonial 20.000 Despenes de Custeio 695.000
Receitas Diversas 1.380.000 Transferencias Correntes 310.000

DESPESAS DE CAPITAL 195.000
Investimentos• 45.000

• Transferencias de Capital 150.000
RESERVA DE CONTINGENCIA 200.000

T ,OrT A L 1.400.000 TOTAL 1.400.000.

RESUMO
RECEITAS CORRENTES 	  1.400.000 DESPESAS CORRENTES . ...... 	 1.005.000

DESPESAS DE CAPITAL 	 	 195.000
	  RESERVA DE CONTINGENCIA ..... 	 200.000

TOTAL ......	 1.400.000	 TOTAL 	  1.400:000

CR7-14-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NóRTE

VADIO XIV

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 1.820.000 DESPESAS CORRENTES 1.693.000
Receitas Diversas 1.820.000 Despesas de Custeio 1.258.500

Transferencias Correntes 434.500
DESPESAS DE CAPITAL 127.000
Investimentos 127.000

T OTAL 1.820.000 T O T AI, 1.820.000.
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CRP-10-CON5ELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DÓ RIO GRANDE-DO-SUL

UADRO X

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CÕRRENTES 4.688.000 DESPESAS CORRENTES 4.646.510
Receita Patrimonial 70.000 Despesas de Custeio 3.487.590
Receitas Diverges 4.618.000 Transferencias Correntes 1.158.920

RECEITAS DE CAPITAL 2.000 DESPESAS DE CAPITAL 43.490
Alienaçieo de Bens Miiveis . Investimentos	 _ 43.490
e moveis 2.000

TOTAL 4.690.000, TOTAL 4.690.000,

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES 	  	  4.688.000 DESPESAS CORRENTES	 	  4.646.510

	

RECEITAS DE CAPITAL	 ..... 	 2.000 DESPESAS DE CAPITAL 	 43.490
	T- OTAL 	  4.690.000	 ' TOTAL 	  ,4.690.000

CHF-11-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

UAD O XI

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 	 .

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 4.795.000 DESPESAS CORRENTES 4.266.000

Receita Patrimonial -	 540.000 'Despesas de Custeio 3.220.000

Receitas	 Diversas 4.255.000 Transferencias Correntes 1.046.000
n

DESPESAS DE CAPITAL 529.000•
Investimentos 529.000

TOTAL 4.795.000 TOTAL 4.795.000

'RESUMO

RECEITAS CORRENTES	 4.795.000 DESPESAS CORRENTES . . ... 	 4.266.000

	  DESPESAS DE CAPITAL 	 ..... 	 529.000
TOTAL ........... 4.795.000

	
TOTAL 	  4.795.000.1=1.010713•n•

CRF-12-CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO MARANHÃO

UADRO XII

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA _ CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 1.500.000 DESPESAS CORRENTES 1.500.000
Receitas	 Diversas 1.500.000 Despesas de Custeio 1.140.000

• Transfetencias Correntes 360.000
.	 TOTAL

. 1.500.000 TOTAL 1.500.000,

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES 	 1.500.000 DESPESAS CORRENTES	 1,500.000
	TQTAL	 1,500.000	 TOTAL........... 1.500.000MinMfflO.nU

R E 5 11 - M O

	

. RECEITAS CORIEHTES ........,, 1.820,000 DESPESAS CORRENTES 	 	  1.693.000

	  DESPESAS DE CAPITAt 	 .	 ...... 	 127,000
TOTAL.,..,.-.,.- 1.820.000	 TOTAL 	  1.820.000

CRF-15-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA PARA-IRA

-
DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA- E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 828.000 DESPESAS CORRENTES 740.900

Receitas Diversas 828.000 Despesas de Custeio 528.900

Transferencias Correntes 212.000

DESPESAS DE CAPITAL 87.100

Investimento* 35.000

Transferencim de Capital 52.100

TOTA 1. 828.000 TOTAL 828.000

RESUMO

RECEITAS CORRENTES 	  828.000 DESPESAS CORRENTES 	 ....	 740.400,

	

DESPESAS DE CAPITAL ...... 	 87.100

TOTAL..... ........ 828.000

CRF-16CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO-DE ALAGOAS

UADRO XVI

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ DESPESA CR$

RECEITAS CORRENTES 550.000 DESPESAS CORRENTES 513.400

Receita Patrimonial 12.000 Despe g am de Custeio 384.400

Receita* Diversas 538.000 Tranaferenciag Correntes 129.000

, DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

20.000

20.000

RESERVA DE CONTINGtNCIA 16.600

TOTAL 550.000. TOTAL 550.000,

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES .77.... ..... 550:000 DESPESAS CORRENTES .	.. . ...	 513.400

	

DESPESAS DE CAPITAL 	  20.000,

	  RESERVA DE CONTINGtNCIA ..-..,.  16.600
TOTAL 	  550.000	 1 fr T. A L 	  550.000

CRF-17-CONSEL110 . REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SERGIPE

UADRO iVII

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

1	 E	 .0	 E	 I	 .T	 A CR$	 _ DESPES	 A. CR$-

RECEITAS CORRENTES 561.181 DESPESAS CORRENTES 519.181

Receitas Diversas 561.181 Despesas de Custeio 383.981

Transferincias Correntes 135.200

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

42.000,

42:000

'TOTAL 561.181 TOTAL 561.181

RESUMO

	

RECEITAS CORRENTES 	  561.181 DESPESAS CORRENTES	 	  519.181

	  DESPESAS DE CAPITAL	 .....	 42.000
	TOTAL 	 561.181	 TOTAL 	 561.181

C17-1E-CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

U DRO XVIII

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 	 1

RECEITA CR$ DESPESA CR$

-RECEITAS CORRENTES 1.717.000 -DESPESAS CORRENTES 1.717.000

Receita* Diversas	 , 1.717.000 Despesas de	 Custeio	 .

Tranaferencias Correntes

1.330.000

387,000

RECEITAS DE CAPITAL 300.000 DESPESAS DE CAPITAL' 300.000

Alienacio de Bens /*Oveis Investimentos 50.000

e Imirwein 50.000 InversZes Financeiras 250.000

Ogtras Receitas de Capi-

tal 250.000 .
T O T A L ...... 2.017.000 TETA L. 2.017.000

RESUMO'

RECEITAS CORRENTES ....-...-. 1./17.000 DESPESAS cotanngs ..,..-.... 1.717.000

RECEITAS DE CAPITAL .....	 300.000 DESPESAS DE CAPITAL 	 300.000
TOTAL	 2.017.000	 TOTAL 	  2.017.000



QUADRO_XI

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RE CEITA CR$ DESPESA CR$
RECEITAS CORRENTES 2.950.000 DESPESAS CORRENTES 2.600.000
Receita Patrimonial

.
10.000 Despesas	 de Custeio 1.960.000

Receitas Diversas 2.940.000 Transferãncias Correntes 640.000
RECEITAS DE CAPITAL 50.000 DESPESAS DE CAPITAL 400.000
Alienação de Bens /18.veks Investimentos 400.000
e Imgveis 50.000

TOTAL 3.000.000, T O T A 1. 3.000.000,

R 'E C .E I T 

RECEITAS CORRENTES

Receitas DiverSaa

I TOTAL

CR$

1.020.000

1.020.000

1.020.000

DESPESA
DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Transferãncias Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

TOTAL

CR$

1.008.000

785.000

223.000

12.000

12.000

1.020.000
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dro Madeira de Melo. 1) Posse dos no-
vos Conselheiros para o período de 1979
a 1981. — Dando cumprimento à agenda
dos trabalhos, o Senhor Presidente de-
clara empossados os novos Conselheiros
Efetivos e Suplente do Conselho Federal
de Farmácia, para o período de 1979 a
1891, que são os seguintes: Carlos Cecy,
Izomil de Lima Correia, João Rayxnundo
Brune Cantanhede, Luiz Ivando Pifes
Ferreira. e Vicente Paulo Teixeira. A se-
guir, procede-se a troca de distintivos
entre os Conselheiros empossados e os que -
terminam seu mandato em 31 do cor-
rente, Conselheiros Antonio José Marques
D'Almeida, Célio Nazarethno Valente de
Athayde, Doulivar Beranger Monteiro,
Pedro Madeira de Melo e Lumar Valmor
Bértoli. 2) Eleição da Diretoria para o
exercício de 1978. — O Doutor Márcio
Antonio da Fonseca e Silva, na direção
aos trabalhos, designa os Doutores An-
tonio José Marques D'Almeida e Célio
Nazarethno Valente de Athayde para
comporem a Mesa-Diretora a fim de p:o.
ceder à eleição da nova Diretoria do
Conselho Federal de Farmácia, para o
exercício de 1979, funcionando o primeiro
como Presidente da Mesa e o segundo
como Secretário. Iniciando-se a eleição
sao chamados, um a um, os Conselheiros
presentes, os quais se dirigem à cabine
Indevassável, depositando o seu voto na
urna, e, a seguir, assinam a folha de vo-
tação. Votando todos os presentes, a Mesa
cunvidou os Doutores Doulivar Beranger

'Monteiro. e Lumar Valmor Bértoli para
tuncionarem como escrutinadores. Pro-
cedida a apuração dos votos, verificou-

.,Ø seguinte resultado: para Presiden-
te — Mareio Antonio da Fonseca e Sil-
va — 12 votos; para Vice-Presidente:

CRF-20-CONGELNO REGIONAL DE FARMÃCIA OU ESTADO DD RAie GROSSO

RESUMO
RECEITAS CORRENTES	 2.-950.000 DESPESAS ' CORRENTES 	  2.600.000
RECEITAS DE CAPITAL 	 50.000 DESPESAS DE CAPITAL ......... 	 400.000

TOTAL..- 	 3.000300	 TOTAL 	 3.000.000

CRF-21-CONSELHO REGIONAL DE FARMÃCIA DO DISTRITO FEDERAL

QUADRO XX 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RESUMO
RECEITAS HORRENTES 	  1.020.000 DESPESAS CORRENTES	 	  lz008.000
	  DESPESAS DE CAPITAL	 ..... 	 12.000

T OTAL.. .......	 1.020.000	 TOTAL 	  1.020.000

CRF-22-CONSELHO REGIONAL DE FARMÃCIA DOS ESTADOS DO AMAZONASEACRE

E TERRITóRIOS DE RONDÔNIA E RORAIMA

QUADRO XXI

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA CR$ .DESPESA CR$
RECEITAS' COERENTES 1.000.000 DESPESAS CORRENTES 959.000
Receitas Diversas	

. 1.000.000 Despesas de Custeio 616.000

. Transferãncias Correntes 343.000
DESPESAS DE CAPITAL 41.000
Investimentos -41.000

TOTAL 1.000.000 TOTAL 		 1.000.000..

RESUMO
RECEITAS CORRENTES 	  1.0b0.000 DESPESAS CORRENTES	 959.000
	  DESPESAS DE CAPITAL	 41.000

TOTAL.......	 1-000300	 TOTAL........--. 1.000.000

As dez horas do dia dezenove de de-
zembro de • mil novecentos e setenta e
oito, na sede da Secretaria-Auxiliar des-
te Orgáo, sita na Avenida da Libe.dade,
634, 4.° e 5.° andar, São Paulo — SP.,
realizou-se a II Sessão do LXXXIPle-
nitri° do Conselho Federal de Farmá-
cia. Tomaram assento na Mesa Direto-
ra dos trabalhos os Conselheiros: Doutor
Márcio Antonio da Fonseca e Silva,Presidente; Doutor -  Lssy, Vice-Presidente; Doutor g elo José Colom-
bo, Secretário-Geral e Doutor Mauro
Ferreira Leal, Diretornlasoureiro. Fel
registrada a presença dos seguintes Con-
selheiros Federais: Doutores Adhelmar
Cavalcanti Ramos, Antonio Benedito de
Oliveira, Antonio José Marques D'Al-
melda, Célio Nazarethno Valente de
Athayde, Doulivar Beranger Monteiro,
Edimon Sarquis Jereissati e Raphael Ca..
bral Pereira Fagundes; a' dos ,,Suplen-
tes: Doutores Lumar Valmor BZrtoll e
Hijonete Baptista Gomes, bem como a
dos Advogados: Doutores João Leão de
Faria Júnior, Américo Lourenço Masset
Lacombe ,e José Cabral Pereira Fagundes,
Registrou-se também a presença dos
Drs. Jairo de Souza Santos, Presidente
do CRF-5 (GO); Renato Baruffald, Pre.
sidente do CFtF-8 (SP) e Henrique Pe-
reira, Presidente do CRF-18 (ES). Foi
justificada a ausência do Conselheiro Pe-

Antonio Benedito de Oliveira — 12 vo-
tos; para Secretário-Geral: Angelo Jose
Colombo — 7 votos; Carlos Cecy — 3
votos e João Raymundo Brune Canta-
'mede — 2 votos; e para Tesourelio:
Mauro Ferreira Leal — 10 votos; .Adhel-
mar Cavalcanti Ramos — 1 voto e Car-
los Cecy -- 1 voto. A vista deste resul-
tado, o Piresidente da, Mesa declara
eleitos os Consegleiros: Márcio Atito-
/lio da Fonseca e Silva Presidente,
Antonio Benedito de Oliveira --- Vice-
Presidente, Angelo José Cotornbo — se-
cretario-Geral e Mauro Ferreira Leal —
Diretor-Tesoureiro, cuja ges:.ão terá ini-
cio em 1 de janeiro de 1979. 3) Eleição
da Comissão de Tomada de Contas para
o exercício de 1979. — A Mesa-Direto-
ra, ainda composta pelos Doutores An-
tonio José Marques D'Almeida e Gálio
Nazarethno Va.ente de Athayde, re ini-cia o processo eleitoral para a eleição
da Gornissão de Tomada dê Contas.
Procedida a votação, é apurado o se-
guinte resultado: Edimon Sarquis Je-
reissti --- 9 votos, Izoinil de Lima Cor-
reia — 93 votos, Carlos •Cecy — 8 vo-
tos, Adheimar Cavalcanti Ramos — 4
totos, Luiz Ivando Pires Ferreira — 4
votos, Hijonete Baptista Gomes — 1
voto e 1 voto nulo. A vista deste resul-

tardo, a Mesa proclamou eleitos, como
membros efetivos, os Conselheiros Edi-
mon Sarquis Jereissati, Izomil de Lima
Correia e Carlos Cecy e, .como membros
Suplentes, os Conselheiros Adhedmar
Cavalcanti Ramos, Luiz 'vendo Pires

'Ferreira e Hijonete B aptista Gomes,
cujo mandato terá inicio a 1 de janeiro
de 1979. A seguir, o Presidente da Mesa
Doutor D'Almeida declara que foram
cumpridas todas as exigências regimen-
tais para a eleição da nova Diretoria cio
OFF, inclusive da Somissão de Toma-
da de Contas, cuja posse efetiva se dará
no dia 1.° de janeiro de 1979. Ato con-
tinuo, convida para tomarem assento
na Mesa-Diretora dos trabalhos os Se-'
nho-es Diretores eleitos para o exercício
d'e 1979, Conselheiros Márcio Atonto da
Fonse na e Silva Presidente, Antonio
Benedito de Oliveira — Vice-Presiden-
te, Angelo José Colombo — Secretário-.
'Gerar e Mauro Ferreira Leal — Diretor..
Tesoureiro. Na direção dos trabalhos, o
Presidente Doutor Márcio agradece a
presença de todos e a maneira mordfal
como transcorreu o pleito. para eleição
da nova Diretoria do Conselho Federal
de Farmácia e de sua Comissão de To-
mada de Contas. A seguir. o Senhor
Presidente declara livre a palavra..."

CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA

TRASLADO PARCIAL DA ATA DA II
SESSAO DO LXXXI PLENÁRIO DO
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁ-
CIA, REALIZADA EM 19 DE DE-

ZEMBRO DE 1978

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
DECISÃO CF0-33/78 

O Plenerio do Conselho Federal de Odontologia, em sua XLVIII reu
nião ordineria, realizada no perlodo de 27 a 29 de outubro de 1978, nousod.j
suas atribuiçSes constantes do artigo 99, do -Regimento Interno, aprovado pe
la Resolução CFO-78, de 30 de junho de 1973,

DECIDE:
Art. 19. Referendar as deliberaçaes da Diretoria e da Presidencia

do Conselho Federal de Odontologia, consubstanciadas nos seguintes atos:
I - Decisão CFO-20, de 22.06.78, que concedeu dispensa ao

CD-Neider Jose de Souza dos cargos de Membro Efetivo e Secreteriodo CRCP-Goies
e deu outras providencias;

II - Decisão CFO-25, de 12.08.78, que fixou o numero mexi
mo de "sessZes remuneradas" por más e deu -outras providencias-;

III - Decisao CFO-26, de 21.08.78, que doou ao CRO-Santa Cá
tarina uma maquina de datilografia IBM, modelo 82- serie 828-48880;

IV - Decisao CF0- ,27, de 21,08.78, que marcou para o. dia
15.01.79, a data das eleições para renovação dos Membros Efetivos e Suplen
tes dos CRO's: BA, ES, GO, MA, MS, MG, PE, PI, RJ e SE;

V - Decisão CFO-28, de 12.09.78 -, que doou 3 (tres) meda
lhas de uma matriz de aço Academia Brasileira de Odontologia;

VI - Decisão CFO-29, de 14.09.78, que determinou cancelamen
to de registros;

VII - Decisão CFO-30, de 28.09.78, que retificou a alínea
"i", do artigo 19, da Decisão CF0-29/78;

VIII - Decisão CFO-31, de 29.09.78, que proclamou o resulta
do da eleição realizada no dia 11.09.78, no CRO-Distrito Federal.;

IX - Decisão CFÓ-32, de 20.10.78, que determinou o cancela
mento do registro efetuado no Conselho Federal de Odontologia, em nome de gã-viel de Souza; e,

Art. 29. Esta Decisão entra em vigor- nesta data, independenteMepte
de sua publicação na Imprensa Oficial.

Salvador, BA, 29 de outubro de 1978.

CHARLEY FAtAL DH.LYRA, CD	 FERNANDO bE SOUAA LAPA, CD
SECRETÀRIO-GERAL	 PRESIDENTE

DECISÃO CF035/78 

O Plenário do Conselho Federal de Odontologia, em sua XLVIII reu
nião ordinária, realizada no perlodo de 27 a 29 de outubro de 1978,nouso
sua competãncia legal e de suas atribuiçSes regimentais,

DECIDE:

Art. 19. Ficas, aprovados os balancetes do 29 e do 39 trimestres do
exercicio de 1978, do Conselho Federal de Odontologia, de acordo com o que
constam, respectivamente, dos processos CF0 =SEF-515/78 e CFO-SEF-713/78.

Art. 29. Esta Decisão entra em vigor nesta data, independentemente
de publicação na imprensa oficial.

Salvador (BA), 29 de outubro de 1978.

CUARLEY FAVAL DE LYRA, CD 	 FERNANDO 'IA SOUnA LAPA, CD
SEGRETÁftI0,GRHAL	 nES1DENTE
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Receite" Deso4.4 de Capital
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CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL

33 Região

ORÇAMENTO PARA O CXERCICIO DE 1979

DEMONSTRA00 DA RECEITA C DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS

RECEITA Cr$ Cr$ DESPESA Cr$ Cr$

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES

R4caleet Dl ...... 1.800.000.00 Deep4444 de Custeio 1.240.000,00
TOTAL 1.000.000,00 T9ansfer...1as Corrantee .	 300.000.00 1.620.000,00

SUPERAVIT 180.000 00 -

TOTAL 1,800,000,00

DESPESAS OE CAPITAL

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 180.000,00 194mstieento4 . 180.000,00

1.0 TA L

,

TOTAL100.000,00 /00.000,00, ,

RESUMO

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - 2. REDITO
ORÇAMENTO PARA O ovictuo DE 1979

DEMONSTRAW-DA RECEITA E DESPESA SECUNDO AS cATEGORIAS 260NOMICAS

RECCITA Cr$ Cr$ DESPESA Cr$ tr$

RECEITAS CORRENTES DESPESAS CORRENTES
8ie4.11. Diversas 1.600.000 00 Despesas da Custeio . 1.100.000,00

TOTAL 1.600.000,00 Tranerar0(ncle4 Correntes 340.000 00 1.440.000,00

SUPCRAV/T 060.000.00

TOTAL 1.600.000

. DESPESAS DE CAPITAL
SURURU/7 DO ORÇAMENTO CORRENTE 160.000,00 Inve4tleentaa 160.000,00

T	 OTAL 160.000,00 T	 O	 T	 11_ L 160.000,00

RECEITAS	 DESPESAS
Receite, • Desposas Current 	 '	 1.600.000,00 1.440 000,00
Recolte. Deep...	 Capital 	 	 160 002,00

TOTAIS 	 	 1.600.000,00 1.600 000,00
Em 29 do novembro On 1978

AU, CALLART DE MENEIES
	

~VERTO LUCtu PIORMILV,O. .6.0.2CS
PresIftnte
	

T.0 CAC-DP 67 1.726

	

RECEITAS	 DESPESAS

	

1.800.000,00	 1.620.000,00

100 000 OD *

El 29 d.-novembro do 1928

8e0414. • 0.48.444 [orient. 	

Receites	 0.4444. ele CAI/Ital.

TOTAIS 	

CCL/A AODRIGOES DA CUNHA	 NUMBERTO'LUC/11 plmco7oL-50rMk2os
preeldante	 T.C. - ERE-OF N. 1.726

SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA DE CERVEJA DE BAIXA FERIAENTAÇAD
CGC: 33.20.689/0201-89

CRÉDITOS ADICIONAIS DO ORÇAMENTO DO EXERO.OE 1978
	 MV.

FECEITA	

-	

DESPESA
	

PRO GRAMAS
C.SINDICAL	 R.PR IAS

1.000.000,00	 1.000.000,00

.	 At '[ C-C	 II A Cr$ Cr$ DESPESA Cr$ Cr$
-	 -	 .

RECEITAS-CORRENTES DESPESAS CORRENTES

TRANSFERENCIAS CORRENTES 440.000.00 Deapeaas de Cuetelo 1300.000,00
TOTAL 940.00E7,00 TranATerinclae Correntes 10.000.00 890.000 00

SUPERAVIT 50.000.00
TOTAL 940.000,00

SUPERAVIT OU ORÇAMENTO CORRER- DESPESAS DE CAPITAL
TE 18.000_a TnvaAtimentoa 50.000,00

TOTAL 90.000,00 TOTAL 50.000,00

CONSELHO FEDERAL DE f/SIOTERAPIA C TERAPIA OCUPACIONAL

ORÇAMENTO PARA O [XERETEIO DC 1979

OE0(N500AÇA0 DA RECEITA E DESPESA SEGUNDO AS EATECORIAS ECONÔMICAS
340.o£),co

340.000,01
7M.P.M.MinIMM

	

100.000,00	 100.000,00

	

135.030,00	 14.000,00

	

104.000,00	 40.030,03-
45000.00-

	

340.000,OO	 200.000,00.......	 ............
APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELA ASSERELÉIA GERAL.a) IIIMEAU PRADO - PRESIDEM,
CARLOS JOSÉ PECINI - TESOUREIRO, a ORLANDO LIMA - CONTADOR rug.CRC/Rj 274-6.

RECEITA PREVISTA
RENDA TRIBUTARIA
RENDA EXTRAORDINARIA

TOTAL GERAL

DESPESA AUTORIZADA
AONINISTRAÇAD GERAL
CONTRIBUIÇVESREGULPAENTNES
ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

TOTAL GERAL

200.000 ,00

• 200.030,00
WIM1WM=M.MMUM

RECEITA Cr$ Cr$
,

DESPESA Cr$ Cr$
._.

RECEITAS CORRENTES -	 DESOCSAS CORRENTES
Iheueita. OlvereaA 1.001.010.00 Deep.. de Cvotelo 950.000,00

TOTAL .1.700.000.0o	 • Transr4r4nclas Corrente*
.

*	 200.000 00 *1.230.000,00
SUPERAVIT 70.000.00

TOTAL 1300.000,00
maseeee=

.DESPESAS-DE CAPITAL

SUPERAVIT /13 ORÇAMENTO CORRENTE 70.000,00 InveRtimento 27.000,00

TOTAL 70.000,00 TOTAL 70.000,00

CONSELHO ACCIONAI DE FISIOTERAPIA C TERAPIA OCUPACIONAL - 14 0E0I40
ORÇAMENTO PARA O EXCACICIO DE 1979

DEMONSTRAM/ DA RECEITA C DESPESA SEGUNDO A5 CATECORTAS ECONÔMICAS

RECEITA PREVISTA
RENDA TRIBUTARIA
RENDA SOCIAL
RENDA PATRIMONIAL

TOTAL GERAL

DESPESA AUTORIZADA
ADMINISTRAÇXO GERAL
CONTRIBUIÇÊES REGULPAENTARES
ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
APLICAÇXO DE CAPITAIS

TOTAL
SALDO PROVAvÉL

1.200.000,00
450.000,00
100.00000

	

1.200.000,00	 550. 000 ,00

	

240.000,00-	 100.000,00

	

460.000,00	 10.000,00

	

300.000,00	 120.000,011 -

	

180.000,00	 100.000,00
120 000.00

	

1.200.000,00	 450.000,00
100.030 011

TOTAL GERAL	 1.200.000,00	 550.000,00

Em ?R de 110.i.012 de 1970

•

R	 UMO

	

RECEITAS	 DESPESAS

Recettee • Despesas CorrAntele 	 	 1.300.000,00	 1.230.000,00
Rerettaa • 044~4 dà Capital 	 	 74.000 Oo

TO8A1 $ 	 	 1.300.003,00	 1.300.000,00

HWIDSRTO 14011 PITNAILL,otmL/Lp
TC - CRE-OF N. 1.726

(Talão n9 16	 - 5/1/79- cr$2 70 0,0 O)

........ MWM.M.0 IWNIMM.IMM.MBIMM

pondvAoo PELO CONSELHO FISCAL E PELA ASSEMBLÉIA GERALMMIRABEAU PRADO - PRESIDENTE
CARLOS JOSé PECINI - TESOUREIRO, .e1 ORLANDO LIMA - commen req.CRC/RJ 274-6.

PRESIDENTE

-i9(N9 12 O 17 -2 - 1- 79- cr$46 5,00)

GERALDO 303E NUMES BARBOSA

Pres104nte

'FEDERAÇÃO NACIONAL DOS DISTRIBUIDORES E VENDEDORES DE JORNAIS- E REVISTAS 
CRÉDITOS ADICIONAIS I SUPLEMENTARES PARA REFORÇO DA DOIAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 1978

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS POR ELEMENTOS 

.	 2	

•	

3	 4	 •	 5
MATERIAL	 SERVIÇOS DE	 ENCARGOS	 DIVERSAS	 TOTAL

TERCEIROS	 DIVERSOS	 DESPESAS

- 20.000,00
- 4.000,00
	

4.000,-00

	

+ 7..312,59
	

7.-312,59 
- 16.687,41 

	

+20.000,00
	

▪

 20.000,00

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1978 	 Presidente- ELIAS DE JORA 	 Tesoureiro-WLADEMIR TOLUSSO 	 ORLANDO BAPTISTA DE CARVALHO-Contador CRC-RJ 007593-4
0pF 003 222 457-53

COO VERBA- CONSIGNAÇÃO PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO GERAI
212 DEPARTAMENTOS - 20.000,00
213 SERVIÇOS
219 DIVERSAS DESPESAS

ASSISTÊNCIA SOCIAL

235 ASSISTÊNCIA JUDICIARIA

- 20.000,00 - 4.000,00	 +27.312,59 + 3.312,59



. R/PROPR1ACOO	 CONTAS

1 - PESSOAL
12'	 CONTADOR
14	 DIÁRIAS

3 - SERVIÇOS Dl TERCEIROS
35	 SERVIÇOS DIVERSOS

5 - DIVERSAS DESPESAS
DESPESAS JUDICIAIS E P/ED)TA1S

59	 DESPESAS. MIUDAS	 _

C/SINUICAL

• r2:000,00
- 32.000,00 

- 4.000,00

▪ 20.000,00
• 7.312,59 

TOTAL

- 20.000,00

-	 4.000,00

+ 27.312,59

185,67

-20.000,00
- 4.000,00
+ 7.312,59

+ 3. 3-12, 593.126,92
+20.000,00

- 16.:687,41

+ 20.000,00

412	 FUNDOS ESPECIAIS C/APLIC AUT
Com os . recursos do saldo existpn;t,e
em 31./12/77 conforme bal-anço:. -
BANCO DO BRASIL S/A-eompremen'to''
CAIXA ÇO 'FEDERAL 0/SINDICAL

ADMINISTRAÇÃO- GERAL
212	 DEPARTAMENTOS
213	 SERVIÇOS
219	 DIVERSAS DESPESAS

ASSISTÊNCIA SOCIAL
235 ,	 ASSISTÊNCIA JUDICIARIA
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DESDOBRAMENTO DOS ELEMENTOS POR SUB CONSIGNAÇÃO

I

• 3.312,59	 +	 3.312,39'
Rio de Janeiro, 12 de junho de 1978	 Presidente- ELIAS, DE jORA

	
Tesoureiro-WLADEMIR TOLUSSO ORLANDO BAPTISTA DE CARVALHO-Contador CRC-RJ 007593-4"

CPF 003 222 457-53

RECEITA	 DESPESA

CO.  D	 CONTAS	 PARCIAL
	

TOTAL COD	 CONTAS	 . C/SINDICAL
	

R/PROPRIA . TOTAL

+ 3.312,59	 + 3.312,59

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1978 Presidente- ELIAS DE JORA 	 Tesoureiro-WLADEM1R TOLUSSO	 ORLANDO BAPTISTA DE CARVALHO-Contador CRC-RJ 007393-4
CPF oo3 222 457-53

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os Abaixo assinadas, Membros do Conselho Fiscal da FEDERAÇÃO NACIONAL DOS DISTRIBUIDORES E VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS, vimos Pelo presente apes minucio-
so exame, aprovar, sem qualquer restriçao aos Creditos Adicionais e Suplementares a dotaçao orçamentaria do exercicio de 1978 e sugerimos a sua aprovaçao péla
Assembleia Geral. Rio de Janeiro, 12 de junho de 1978. ALCIR PIARA, ADOLPHO MAGDALENA, JOACY TELLES DE LEMOS.

•

(N9 12026 -3-1-79 - Cr$1.446,00)

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS DISTRIBUIDORES E VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS
PREVISÃO ORÇAMENTARIA PARA O EXERCICIO. DE 1979

DESDOBRAMENTO DOS ELEMENTOS POR- SUB-CONSIGNAÇÃO

COO	 CONTAS C/SINDICAI R/PROPRIA	 TOTAL
- PESSOAL

42.500,00 42,530,00

12	 HONORÁRIOS
1.-CONTADOR

DIÁRIAS

15	 AJUDA ME CUSTAS.
24.000,00
12.000,00

24.000-,00
12.000,00

19	 DIVERSOS 9.000 00	 9.000 00
87.500,00

2 - MATERIAL
21	 ARTIGOS DE EXPEDIENTE E 	 LIVROS DE ESCRITURAÇÃO 7.000,00 7.000,00
25	 ALIMENTAÇÃO
28	 ARTIGOS DIVERSOS

15-000,00
.R.000 00

15400,00
8.000 ,00.

30.000,00
3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS

30-000,00 30.000,00
al	 CONDUÇÃO E TRANSPORTE

4,32	 liUMINAÇÃO,FORÇA E LUZ 3.000,00 3.000,00
33	 TELEFONE, TELEGRAMA -E PORTES DO CORREIO 6.000,00 6.000-,00
35	 SERV'I'ÇOS DIVERSOS 39.000,00 •	 7-000 00	 46.000,00.

85.000,00
4 - ENCARGOS DIVERSOS

41	 IMPOSTOS	 ' 4.000,00 4.000,00
42	 PREVIDÊNCIA SOCIAL-FGTS 15.108,00 15.108,00
47	 AUXILIOS DIVERSOS 13.000 00 13-000,00.

3 - DIVERSAS DESPESAS 12.108,00
51	 DESPESAS JUDICIAIS f PUBLICAÇÕES DE EDITAIS 5-000,00 5-000,00
59	 DESPESAS MINAS 6.392,00 6.392 00

11'.392'00

230.000,00 16.000,00	 246-000,00
Rip de Janeiro, 1'? de junho de 1978	 PRESIDENTE-ELIAS DE JORA TESOURETRO-WLADEMIR TOLUSSO- ORLANDO BAPTISTA DE CARVALHO-Contador-CRC-RJ 007593-4

CPF 003 222 457-53'

DISCRIMINAÇÃO DOS'SERVICOS POR ELEMENTOS

COD VERBA-CONSIGNAÇÃO
•

2 3	 •	 4 5 6

PESSOAL MATERIAL SERVIÇOS. DE TERCEIROS	 ENCARGOS DIVERSOS DIVERSAS DESPESAS TOTAL
ADMINISTRAÇÃO GERAI

212 DEPARTAMENTOS 45,000,00 30.000,00 85.000,00	 19.108,00 179,108,00
213 SERVIÇOS- 42.500,00 42.500,00
219 DIVERSAS DESPESAS 6-392,00 '6.392,00-

228.000,00
ASSISTÊNCIA SOCIAL

235 ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 5.000,00 5.000,00237 AUX-ILIOS DIVERSOS 13.000,00 13.000,00
18-.000.00

87.500,00 30.000,00 85.000,00-	 32.108,00 .11.392,00 246-000,00
Rio de Janeiro,	 12	 de junho de	 1978 ' PRESIDENTE-ELIAS DE JORA TESOUREIRO-WLADEMIR TOLUSSO 	 ORLANDO BAPTISTA DE CARVALHO-Contador-CRC-RJ 007593-4

CPF 003 222 457-53



ADMINISTRAÇÃO GERAL
DEPARTAMENTOS	 163.108,00 4	 16.000,00	 179.108,00
SERVIÇOS	 42.500,00	 42.500,00
DIVERSAS DESPESAS	 6.392,00	 6.392,00

228.000,00
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

235	 ASSITÊNCIA JUDICIARIA
	

5.000,00	 5.000,00
237	 AUXILIOS DIVERSOS

	
13.000,00	 13.000,00 

18.000 00

^RENDA TRIBUTÁRIA 

111-2	 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
RENDA SOCIAL

121	 MENSALIDADES

	

230.000,00	 212
213

	

16.000,00	 219

mmmmmmm	

RECEITA	 - DESPESA PROGRAMAS
C.SINDICAL	 R.PRe'RIAS

PRO GRAMAS
C.SIADICAL
	

R.PROPRIAS

n••••ffle.“=111•01..1111•nn••n•n•••••nn•••

PROG	 AMAS

1.200.000,00
5.000.00

1.200.000,005.000,00
INIMEHMIGIMMOM ..11.~~141nMn.

	

376.000,03	 5.000,00
85.000,00

180.000,00
460.000,00
10.000,00
34.000 00

	

1.145.003,00	 5.000,00
55.00000

C.SIN3ICAL
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PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 1979 

RFCEITA
	

DESPFSA
COD	 CONTAS	 .	 PARCIAL	 .TOTAL COD

	
CONTAS	 .C/SINDICAL	 . R/PROPRIA	 .TOTAL

246.000,00
	

230,000,00
	

16.000,00	 • 246,000,00

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1978 	 PRESIDENTE-ELIAS DE JORA	 TESOUREIRO-WLADEMIR TOLUSSO 	 ORLANDO BAPTISTA DE CAVALHO-Contador-CRC-RJ 007593 -4
CPF 003 222 457-53

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os al?aixo assinados, Membros do Conselho Fiscal da FEDERAÇÃO NACIONAL DOS DISTRIBUIDORES E VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS, vimos peio presente apes minu-
cioso exame, aprovar sem qualquer restrição a PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCICIO DE 1979 e sugerimos a sua aprovaç;o pela Assembleia Geral. Rio de Janei'

ro, 12 de junho de 1978. JOACY TELLES LEMOS, ALCYR PIARA, ADOLPHO MAGDALENA.

(99 12025 - 3-1-79 - Cr$1.922,00)

FEDERAÇÃO-NACIONAL DE HOTEIS E SIMILARES - CGC: 33.792.235/0001-12
CRÉDITOS ADICIONAIS DO ORÇAMENTO DO EXERC.DE 1975

RECEITA	 CESPESA

RECEITA PREVISTA
RENDA .TRIBUTÁRIA
RENDA PATRIMONIAL

TOTAL GERAL

DESPESA-AUTORIZADA
ADMINISTRAÇÃO GERAL
coNTRIBuiptEs REGULAMENTARES
ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
MUTAÇtES E FEGULARIZAÇCES
APLICAÇÃO DE CAPITAIS

TOTAL GERAL

APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELO CONSELHO DE REPRESENTANTES.a) CDRINTHO DE ARRUDA
FALCÃO - PRESIDENTE, JOSÉ GIL DIE9UE4- TESOUREIRO, e ORLANDO LIMA - . CONTADOR PEG.
CRC/RJ- 274-6.

FEDERAÇÃO NACIONAL DE NOTEIS E SIMILARES-000 33.792.235/0001-12
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA P/O EXERCÍCIO DE 1979

RECEITA PREVISTA
RENDA TRIBUTARIA
RENDA SCCIAL
RENDA PATRIMONIAL

TOTAL GERAL
DESPESA AUTORIZADA

ADMINISTRAÇÃO GERAL .
conrrRiBuntEs wcamEnrrAREs
ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
APLICAÇÃO DE CAPITAIS

TOTAL
SALDO PROVÁVEL
TOTAL GERAL

APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELO CONSELHO DE REPRESENTANTES .a) CORINTHO DE ARRUDA
FALCÃO - PRESICENTE, JOSÉ GIL OIEGLEZ - Tasoureiro, e ORLANDO LIMA - CONTADOR REG.
CRC/RJ 274-6.

(N9 12-016 - 2 - 1 - 79 - Cr$486,00)

FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANsPERTEs RCDOMRICS DO LESTE IERIDIoNAL Op BRASIL
CGC 33.747.288/0E01-11

CRÉDITC6 ADICIONAIS-AO ORÇAMENTO DE 197S

RECEITA - DESPESA
	 PROGRAMA

C.SITDICAL

RECURSOS
M00ILIZA00 DE SALDO ORÇANENTARio

	
190.000,00

MCBILIZAÇXO DE SALDO FINANCEIRO
	

S0.000 00
TOTAL GERAL
	

280.000,00

DESPESA AUTORIZADA
ASSISTÊNCIA SCCIAL " 	 133.000;00
ASSISTÊNCIA TÉCNICA	 100.000,00
APLICAÇÃO CE CAPITAL	 30.000 00

TOTAL GERAL	 35(1.000,00....... wimmwmmw mmumm...weammahm.m. 	  armam
APROVADO PELO COLO-FISCAL E PELA ASSEMBLÉIA GERNL.a) MARIO DE MESQUITA cABRAL - PRE
MENTE, ARTRUR 006 SANT00 - 14 TESOUREIRO, E ORLNIDO UMA - CONTADOR REG.Cfic/RJ 27447

FEDERAÇÃO DAS Eti3REsAs DE TRAmsPcRTEs AcooviARIOS DO LESTE MERIDIONAL DO BRASIL,'
CGC 33.747.288/000141

4.` ORpmENT0 RARA -o ExERcltla DE 1 9 7 9
ilMe1MWWON.II•DGMIMI•1I•MMM•DMMMN.ee.ffllillMMMM.M..NeM

RECEITA - DESPESA

RECEITA PREVISTA
REMA TRIBUTARIA
REhDA SociAL

TOTAL GERAL

DESPESA AUTORIZADA
ADMINISTRO° W-RAL
CONTRI8UI:0ES W_GULAMENTARES
ASSISTÊNCIA SCCIAL
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
DESPESAS EXTPIACRDNÁRIAS
APLICAN DE CAPITAL

TOTAL.
SALDO PROVÁVEL
TOTAL GERAL	 1.200.000,00	 5.000,00

APROVADO PELO CONSELHO FISCAL E PELA ASSEMBLÉIA GERAL. a) MARIO pE MESQUITA CABRAL- PRL

SIDENTE, ARTHUR DOS SANTOS - 1' TESCUREIRO, E CRIANDO LIMA - CONTADOR PEG.CRC/RJ 274-6.

(NO 12018 - 2-1-79 - Cr$465,00)

Sindicato dos Carregadores e Transportadores de Bagagens

nos Aeroportos do Município do Rio de Janeiro

Ata da Assembléia Geral Ordinária do Sindicato dos Carregadores e-Trans

portadores de Bagagens nos Aeroportos do Município do Rio de Janeiro e

Base Territorial no Município de Belo RoriZonte realizada aos dezenove

dias do mês de dezembo, digo dezembro de mil novecentos e setenta e

oito na sede da Entidade à Av. Presidente Vargas, número mil setecentos

e trinta e três, gr. mil trezentos e dois, na cidade do Rio de Janeiro.

As quinze horas e trinta minutos, em segunda convocação, com a presença
de vinte e um associados, declarou o sr. Presidente do Sindicato. aber

tos os trabalhos. Para compór a Mesa o plenário indicou os assodiados

era. Abdenigo Amaral Sant'Anna e Humberto Mathias na função de Presidem

te e Secretário, respectivamente. Mandou o Sr. Presidente da Mesa que

eu, Secretário, fizesse a leitura do edital de conVocmcão publicado no

vespertino A NOTICIA de dezesseis do corrente, no qual consta a seguin-

te ordem do dia: 1) Leitura, discussão e aprovação da ata da Assembléia

anterior; 2) Balanço do Exercício de mil novecentos e setenta e sete'

instruído de Parecer-do Conselho Fiscal; 3) Relatório da Diretoria refe

rente ao ano de mil novecentos e setenta e sete; 4) Suplementação da

Previsão Orçamentária de mio, mil novecentos e setenta e oito, instruí-

da de Parecer do Conselho Fiscal; 5) Previsão Orçamentária para o Exer-

cício de mil novecentos e setenta e nove, instruída de Parecer do Conse

lho Fiscal. Mandou o ar. Presidente da Mesa que fosse lida a ata da As-

sembléia anterior que posta em votação foi aprovada por unanimidade. Em

atemção ao segundo ítem da ordem do dia, o sr. Tesoureiro do Sindicato

apresentou o Balanço do Exercício de mil novecentos m setenta e sete.

Esclarecida a matéria, foi encaminhado à Mesa o Parecer do Conselho Fie

cal favorável à sua aprovação. Para que a matéria fosse votada por ms -

crutínio secreto, o ar. Presidente da Mesa suspendeu os trabalhos	 por

dez minutos,, tendo antes pedido a indicação pelo plenário de dois acre

esorutinadores, sendo apontados os associados, srs. Alexandre Tei

xeira e Nemésio Corrêa Torres, os quais, após examinarem o material de

votação e achá-los conforme, trancaram a urna e colocaram sua chave sob

chave sob a guarda do ar. Presidente da Mesa. Esgotado o tempo e haven-.

	

5.000.000,00	 -o-
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5.010.000,00

12.000.030,00,

1.000.000 00
13.000.000,00

3.500.000,00
2.405.000,00
1.500.000,00
2.500:000,00

300.000,00
195.000.00

10.400:000,00
2.500.000 • 00

13,000.000,00

5.000,00

5.000,00

5.020,00

5.000,00

5.000,00
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-Carlos Alberto Paco
Teeoureiro.

Dano da /una /Freire
Presidente.

Antonio Z. S. Barbosa
Contador.

CRC -RJ 009.077-5

do todoe. votado , os escrutinadores procederam a contagem dos votos sen
do apurados vinte e um votos pela aprovação do Balanço do Exercício de

mil novecentos e setenta m seta. Diante do resultado, o or. Presidente

da Mesa proclamou a matéria aprovada por unanimidade. Em conformidade

com o terceiro item de pauta de trabalhos, o sr. Presidente da Mesa ce-

deu a palavra ao ar. Presidente do Sindicato, sr. Dano de lona Freire.

Este falou do trav, digo trabalho realizado e doe objetivos atingidos

mo período em tela ressaltando, na ocasião. o- estimulo recebido. A se-
guir, em cumprimento ao quarto item da ordem do dia, o ar. Presidente

da Mesa cedeu a palavra ao ar. Tesoureiro do Sindicato para que este a-

presentasse a Suplementação da Previsão Orçamentária do Exercício de

mil novecentos e setenta e oito. Após sua leitura e esclarecimento, foi

encaminhado à Mesa o Parecer do Conselho Fiscal favorável à sua aprova-

ção-. Para. que a matéria fosse votada por escrutínio secreto, o sr. Pre-

sidente da Mesa suspendeu os trabalhos por dez minutos, tendo na ocasi-

ão os ara. Alexandre Teixeira e Nemésio Corrêa Torres, escrutinadores

indicados pelo plenário, examinado o material de votação e achando-o co

conforme trancaram a urna e depositaram a chave sob a guarda dó ar. Pre

aidente da Mesa. Esgotado o tempo e havendo todos os presente votado,

os escrutinadores realizaram a contagem de votos que apresentou o total

dó vinte e um votos pela aprovação da Suplementação da Previsão Orçamen

téria referente ao exercício de mil novecentos e setenta e oito. Diante

do resultado, o sr. Presidente da Mesa declarou e matéria aprovada por
unanimidade. Cumprindo o 'quinto e -Ultimo item da ordem do dia, voltou a

usar da palavra o tr. Carlos Alberto Pace, Tesoureiro do Sindicato. A-

presentou a. Previsão Orçamentária pára o exercício de mil novecentos e

setenta e nove, esclarecendo os reajustes, verba por verba. Exposta 
a

matéria, foi encaminhado o Parecer do Conselho Fiscal favorável à sua a
-provação. O ar. Presidente -da Mesa, após a indicação dos associados Ale

xandre Teixeira e Nemésio Corrêa Torres para escrutinadores - indica =

.ções estas feitas pelo pItnárior suspendeu a eeesão por dez minutos pa-

ra que a matéria fosse votada por escrutínio secreto. Examinado o mate-
rial de Notação' e achado em condições, foi trancada a urna e sua: chave

mantida sob custódia do ar. Presidente da Mesa. Encerrada a votação, os

eacrutinadores fizeram a contagem dos votos, num totarde vinte e um vo

tos pela aprovação da Previsão Orçamentária para o EXercício de mil no-
vecentoe e setenta e nove. Diante do resultado, o ar. Preaidente da Me-
sa proclamou a matéria aprovada Ror unanimidade. Nada -maio havendo	 a
tratar e estando cumprida a ordem do dia, às dezoito horas.e quarenta

BALANÇO	 PINANCEIRO	 DO

RECEITA

minutos declarou o ar. Preaidente dã Mesa éhcerrada a Assembleia, sendo

dela extraída a presente ata que vai por mim, Secretário, pelo sr. Pre-

Sidahte da Meta pelos escrutinadores, assinada.

Sala das Sessões, dezenove de dezembro de mil novecentos e setenta	 e
oito.

Presidente: Abdenigo Amaral Sant'Anna

Secretário: Humberto Mathias

Escrutinador: Alexandre Teixeira

Escrutinador: Nemésio Corrêa Torres

DEMONSTRAM DO BALANÇO PATRIMONIAL COMPARADO DO EXERC/CIO DE 1977.

CODIGO DESIGNAÇKO 1976 1977 .1./ MAIS
DIFERENÇAS

n/ MENOS
ATIVO

IMOBILIZADO

311 -Bens Imdveie 112.485,28 112.485,28 - -
312 Mobilidrio & Instalaçtres 65.369,40 89.712,64 24.343,24 ..	 -
313 Biblioteca 5.781,90 5.781,90 _ _

Veículos 98.469,28 98.469,28 _. -

DISPON/VEI

331 Caixa 1.002,30 3.330,22 2.335.84 -
332 Bco.Brasil C/C.Sind. 1.390,98 1.390,98 - -

Boo.Braell C/Mov. 338,69 338,69 -
Cx.Zoon. Ped.C/C.Sind. 9.052,03 15.647,23 6.595,20 -

'TOTAIS 293.889,94 327.164,22 33.274,28 -

PASSIVO

NKO	 EXIG/VEL

411 Patria8nio 293.889,94 327.164,22 33.274,28 -

TOTAIS 293.889,94 327.164,22 33.274,28 -

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1977.

Dario de Lana Treine
Presidente,

Carlos Alberto Paoe
Tesoureiro.

Antonio Z.X. Barboea
Contador.

CRC-RJ 009077-5

EXERCICIO	 DE	 1977

CODIGO DESIGNAÇXO
POR CONTA

TOTAL CODIGO DESIUNAÇXO

.	 _
..

P O R CONTA
T °TAD

RENDA TRIBUTKRIA ADMINISTRAÇKO	 GERAL...

Contribuiçeo Sindical 10.992,00 10.992,00 212 Departamentos
303.493,29 303.493,29

• RENDA SOCIAL CONTRIBUIÇKO REGULAMENTAR

Mensalidades
Outra. Rendae

121
129

. 12.700,00

528.605,33
12.700,00

528.605,33
221 Gov.Ped.C/Esp.Emp & Saldrio 4.396,80 4.396,80

ASSISTÊNCIA	 SOCIAL

232 '	 Assistencia Hospitalar 81.479,21 81.479,21
234 Assiatencia Er Maternidade 5.532,00- 5.532,00
235 Aseistencia jurídica 14.071,95 14.071,95.

• 237 Outros Auxílios 110.049,80- - 110.049,80

TOTAL DA RECEITA
10.992,00 541.305,33 552.297,33 TOTAL DO CUSTEIO 4..396,80 514.626,25 519.023,05

Saldo do.exero. anterior 1.002,38 1.002,38
APZICAÇAD	 DE CAPITAL

312 Mobilidrio & InstalaçSea 24.343,24 24.343,24
332 Cx.Econ.Ped. C/C.Sind. 6.595,20 -6.59540

SUB -TOTAIS 10.992,00 538.969,49 549.961.49

Saldo para o exero.seguinte 3.338,22 3.338,22

TOTAL
10.992,00 542.307,71 553.299,71

TOTAL 10.992,00 .	 542.307,71 553.229,71
. .

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1977.



Quarta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção ! — Parte II)
	

Janeiro de 1979 181

SUMEMENTAÇKO DA PREVISICO ORÇAMENTARIA DO EXERCICIO DE 1978.

R E
	

C EITAS
	

DESPESAS

manco DESI GNAoK0
POR	 CONTA

TOTAL COMIGO MESI GRAÇEO
POR	 CONTA

TOTAL
C. SINDICAL R. PRCPRIAS O • SINDICAL B.PROTHIAS

'RENDA _SOCIAL ADMINISTRAM GERAL

129 Outras Rendae 580.000,00 580.000,00 212 Departamentod 404.000,00 :	 404.000,00

• ASSISTÊNCIA	 SOCIAL

232 Assietencia Hoepitalar 2.000,00 2.000,0(4
237 Outros Auxilioe 169,000,00 169.000,01

Total	 do	 Custeio 575.000,00 575.000,01

Saldo que Paaea -5.000,00 5.000,0d

TOTAL 580.000,00 580.000,00 TOTAL 580.000,00
.	 /
580 000,0C

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1978.

Cano, Alberto Pane	 Dano de lana 'Freire	 Antonio Z. M. Barbosa
Tesoureiro,	 Presidente .	 Contador.

ORC-RJ 009077-5

PREVISKO ORÇAMENTXRIA PARA O EXERC/CIO DE

R ECEIT'AS	 DESPESAS

CODIGO DISINGAÇEO
POR	 CONTA

TOTAL
,

CODIG0 DESIGNAÇXO
POR	 CONTA

TOTAL
C. SINDICAL R. PRONPRIAS C. SINDICAL R. 1RCPRIAS

- RENDA	 TRIBUTXRIA ' ADMINISTRAÇXO -GERAI

111 Contribuingo Sindicai 13.400,00 13.400,00 212 Departamentoe 571.300,00 571.300,00

RENDA	 SOCIAL CONTRIBUIM REGULAMENTAR
•121 Manpalidadee 1.500,00 1.500,00 221. Govi,.Ped. 0/EmP.& Salário 5.360,00 5.360,00

129 Outras Rendas, 923.500,00 923.500,00 224 P, E. B. E.

ASSISTÊNCIA	 SOCIAL

402,00 402,00-

232 Assieténcia Hospitalar 105.000,00 105.0100,00
• 235 Aseistgncia Jurídica 31.000,00 31,000,00

237 Outros Auxilio,

DESPESAS EXTRAORDINXRIAS

200.000,00 200.000,00

-

236 DeaP.O/Arrec.C.Sindical 1400,00 1.200,00

TOTAL	 DO	 CUSTEIO 6.962,00 907.300,00 914.262,00

•
,

APLICAM	 DE	 CAPITAL

312 Mobilidrio & InstalaçUes .
5.000,00 5.000,00

313 Biblioteca 5.000,00 5.000,00
Veículos 5.000,00 5,000,00

SUBTOTAIS 6.962,00 922.300,00 929.262,00

Saldos 6.438,00 2.700,00 9.138900

TOTAL 13.400,00 925.000,00 938.400,00 TOTAL 13.400,00 925.000,00 938.400,00
-

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1978.

-Carlos Alberto Pane	 Dano de Luna Freire	 Antonló Z. M„ Barboea

Tesoureiro.	 Presidente.	 Contador.
- CM.RJ 009077-5

(N9 12.046 - 4-1-79 - Cr$ 3.534,00)
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MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

N.° 1799 - Dispensar a servidora Eu-
nice Mendes da Silva, Agente Adminis-
trativo, Classe "C", Ref. 33, de substi-
tuto eventual do Chefe da Seção de Re-
gistro, Declaração de Vendas e Embar-

- que, Código DAL111.2, da Agência Local
de Recife, e

e Designar o servidor Mauricio Craveiro,
a Agente Administrativo, Classe "B", Ref.

30, para substituto eventual da Chefia
2 acima referida, em suas faltas e impe-

dimentos.
N.° 1800 - Designar a servidora Euni-

ce Mendes da Silva, Agente Administra-
tivo, Classe "C", Ref. 33, para exercer a
função integrante das Ctagorias de Di-
reção e. Assistência Intermediária, Có-
digo DAI-111.2, de Chefe da Seção de
Registro, Declaração de Vendas e Em-
bargue, da Agência Local de Recife, em
caráter provisório, enquanto houver ui-
suficiencia de servidores ocupantes de
cargos e empregos da lotação da catego-
ria fundei-lel de Agente de Comercializa-
ção de Café, correlata cem a referida
função, de acordo cóm o Decreto núme-
ro 78.939, de 13.12.76.

N.° 1801 - Designar o servidor Pérsio
Sgubim, Agente de Comercialização de
Café, Classe "13", Ref. 22, para substi-
tuto eventual do Encarregado do Arma-
zém de Jandaia do Sul I, subordinado
Agência Regional de Maringá, em •suas
faltas e impedimentos.

N.° 1802 - Dispensar o servidor Mau-
ro Paiva Menezes, Agente de Comercia-
lização de Café, Classe "D", Referência
33, da função de Chefe da Divisão de
Registro, Armazéns e Estoques, Código
DAI-111.3, da Agência Regional de Vi-
tóna, e

Designá-lo -para exercer a função in-
tegrante Ias Categorias de Direção Inter-
mediária, de Chefe da Divisão de Con-
trole da Exportação de Café, Código ..
DAI-111.3, da referida Regional.

N.° 1803 - Dispensar a pedido, o ser-
vidor Maury Felix Guimarães, Agente
Administrativo, Classe "B", Referência
30, da função integrante das Categorias
do Grupo de Direção e Assistência Inter-
mediária - Código DAI-111.3, de Chefe
da Divisão de Controle da Exportação
de Café, da Agencia Regional de Vitó-
ria.

PORTARIA P. DE 8.12.78
O . Presidente do Instituto Brasileiro

de Café, no uso de suas atribuições le-
gais e com base no que dispõe o Art.
202 do Regimento Interno da Autarquia;

Considerando a necessidade de siste-
matizar os registros de natureza orça-
mentária, financeira e patrimonial nos
órgãos descentralizados do IBC, e dada a
Inexistência das Divisões de Contabili-
dade e Finanças nas Agencias Locais
resolve:

N.° 63 - Estabelecer, com essa fina-
lidada, a vinculação das Agências Locais
a Agências Regionais, a saber:

A Agência Regional de Belo Horizon-
te - MG:

Agência Local de Manaus - AM.
Agência Local de Goiânia - GO.
tA Agência Regional de Salvador -

BA:
Agência Local de Belém - PA.
Agência Loca/ de Fortaleza - CE.
Agência Local de Recife -c PE.
A Agência Regional de São Paulo -

SP:
Agência Local de Catanduva - SP.
A Agencia Regional de Londriná

PR:
Agencia Local de Rojai - SC.
Agencia Local de Porte Alegre - RS.
Agencia Local de Curitiba - PR.
Aência Local de Cem>) Grande - MT.

,Disposições Gerais

N.° 1787 - Conceder aposentadoria ao
Zune. Jair Viana dos Santos, Agen-
te de Portaria, Classe C, Código TP.1202,
Referência 16, lotado nesta Administra-
ção Central, de acordo com os artigos
176, item II e 178, item I. alínea "a", da
Lei n° 1.711-52 com a nova redação dada
pela Lei ne 6481-77, mediante a percep-
ção de proventos integrais, maie a van-
tagem prevista no artigo 10, da Lei nú-
mero 4345-64, no percentual de 35%
(trinta e cinco por cento), corresponden-
te a 7 (sete) quinquênios.

N.° 1788 - Aposentar o funcionário
• Esmeraldino Gomes Teixeira, Agente Ad-

ministrativo, Classe B, Código SA.801,
Referência 29, lotado na Agência Regio-
nal do Rio de Janeiro, de acordo com
os artigos 176, item RI e 178, item I,
alínea "h", da Lei n.° 1711-52, com a
nova redação dada pela Lei ne 6481-77,
mediante a percepção de proventos inte-
grais e do adicional previsto no art. 10,
da Lei número 4345-64, no percentual de
10% (dez por cento), correspondente a
2 (dois) quinquênios.

Ne 1789 - Aposentar o funcionário
Jair Ribeiro Damasceno, Auxiliar de Por
teria, Código GL-303-8-B, do 'uadro
Suplementar, lotado na Agência Regio-
nal de Vitória, de acordo com os arti-
gos 176, item III e 178, item I, alínea
"b", da Lei n.° 1711-52, com a nova re-
dação dada pela Lei número 6481-77,
mediante a percepção de proventos inte-
grais e do adcional previsto no artigo
10„ da Lei n.° 4345-64, no percentual de
10% (dez por cento), correspondente a
2 (dois) quinquênios. - José Bousquel
de Berrédo.

O Chefe do Departamento de Pessoal,
substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria P. 97, de 20.12.77, re-
solve.

Ne 1804 - Retificar a Portaria DICON
483-77: de 13.5.77, publicada no Didrio
Oficial de 27.5.77, que concedeu aposen-
tadoria ao Contador, Classe "B", Refe-
rência 47, Jayme Feliciano Fortunato de
Jesus, lotado na A gência Regional de
Santos, a fim de conceder a vantagem
da referência imediatamente superior
àquela em que estava enquadrado, con-
forme Instrução Normativa ne DASP-
77-78, de 20.2.78. - José Bousquet de
Berrédo

•
PORTARIAS DEPES DE 12.12.78

O Chefe do Departamento de Pessoal
Substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere o item 5.1 da Portaria P. 97, de
20.12.77, e considerando a impossibili-
dade ocasional do deslocamento do Dr.
Meio Romi. Procurador Autárquico
Classe "13", ref. 49, da Agência Regional
de Santos para a congénere de São Pau-
o, resovle:
N.° 1797 - Tornar sem efeito a Porta-

ria DEPES 1595-78, de 13.11.78.

mero 80.602, de 24 de outubro de 1977,
e tendo em vista o que consta do pro-
cesso DEPES n° 1.544-78, resolve:

Conceder Progressão Funcional, de
acordo com o artigo 29, combinado com
o artigo 34, item I, do Decreto n o 80.602,
de 24 de outubro de 1977, com efeito a
partir de 19 de agosto de 1978, a:

Manoel Eugênio Marques Munhoz, da'
Classe "B", referência 48, para a Clas-
se "C", referência 49, da Categoria Fun-
cional de Procurador Autárquico, código
SJ-1103, por desempate entre 5 servido-
res, de conformidade com o item 2°

'
 Pa-

rágrafo 2°, do artigo 32, do Decreto nú-
mero 80.602, de 24 de outubro de 1977.
José Bousquet de Berredo.

PORTARIA DEPES N° 1.880-78
Em, 28 de dezembro de 1978

O Chefe Substituto do Departamento
de Pessoal do Instituto Brasileiro do
Café, tendo em vista o que consta do
Processo DEPES n9 1544-78, resolve:

Declarar nula de acordo com o artigo
12 do Decreto n° 80.002, de 24 de outu-
bro de 1977, a Portaria Dleee'S número
1461, de 13 de outubro de 1978, na par-
te em que concedeu indevidamente Pro-
gressão Funcional, a partir -de 19 de
agosto de 1978. Da Classe "a", referên-
cia 48, para a Classe "C"

'
 referência 49,

da Categoria Funcional de Procurador
Autárquico, código 5J-1103, a:

José Dalton Alves Furtado - José
Bousquet de Berrecto.

Oficio n° 4771-78 - Ag. Nacional.

PORTARIAS DEPES DE 18,12.78
O Chefe Substituto do Depa-tamento

de Pessoal do Tnst ituto B-asileiro do
Café, no uso das ateibuições que lhe
confere o item 5.1. da Portaria P. 97,
de 20.12.77, resolve:

Ne 1833 - Designar o servidor José
Augusto Batista Garcia, Agente Admi-
nistrativo, LT-Classe "A" Ref. 24 para
exercer a função integrante das Catego-
rias de Drena° e Assistência Intermediá-
ria, Código DAI-11111, de Chefe do Setor
de Instalação e Manutenção de Máqui-
nas e Equipamentos, do Departamento
de Serviços, Gerais -- (Proc. DEPES
n.° 1804-78).

N.° 1838 - Dispensar os servidores a
seguir mencionados de substitutos even-
tuais dos ocupantes das funções inte-
grantes das Categorias de Direção Inter-
mediárias, da Agência Regional de Ma-
ringá, conforme abaixo discriminadas.

Do Chefe da Seção de Registro, Códi-
go DAI-111.2 - José Sergio Guapo -
Agente Administrativo - LT-Classe "A",
Referência 25.

Do Chefe da Seção de Comunicação e
Arquivo -- Código DAI.111.2 - André
Tenório Souto - Agente Administrativo
LT - Classe "A", Referência 24.

Do Chefe da Seção de Compras e Ava-
liação - Código DAI. 111.2 - José Car-
lo:: Galerani - Agente Administrativo -
Classe "C", Referência 33.

Do cereee da Seção de Controle 'Patri-
monial - Código DAI.111.2 - Dorgival
dos Santos - Agente Portaria - Classe"13" - Referência 9.

E Designar para substitutos eventuais
dos ocupantes das citadas funções os
servidores abaixo discnimnados, em suasfaltas e impedimentos - (Proc. DEPES1457-78).

Do Chefe da Seção de Registro -- Có-digo DAI.111.2 - Ozébio Chiar' Bru-
nholi - Agente Administrativo - LT -
Classe A - Ref. 24,

Do Chefe da Seção de Comunicação e
Arquivo - Código DAI-111.2 - José
Admito da Cruz - Datilógrafo - LT -
Classe A -- Referência 16.

Do Chefe da Seção de Transporte -
Código - DAI.111.2 Vantuires Lopes
da Silva - Agente de Portaria -- LT -
Classe "A" - Ref. 3.

Do Chefe da Seção de Armazéns e
Controle de Estoques - Cód. DAI.111.2
- André Tenório Souto - Agente Ad-
ministrativo - Classe A - Referência
24.

Do Chefe da Seção de Classificação e
Degustação - Código DAI.111.2 -- Be-
nedito ,da Silva Reis - Agente Admi-
nistrativo - Classe C - Referência 32

N.° 1806 - Dispensar a partir de 1.0
de novembro de 1978, o servidor Sedney
Formenton, Agente de Comercialização
de Café, Classe "D", Referência 32. da
função de Chefe da Seção de Classifea-
ção e Padronização, Código DAI-111.2,
da Agência Regional de Maringá, e

Designar o servidor Raimundo Pires
Costa, Agente de Comercialização de
Café, Classe "D", Referencia 32, para
exercer a função integrante das Catego-
rias de Direção e Assistência Intermediá-
ria, da referida Chefia.

N.° 1807 - Designar a servidora Nei-
sina Barbasa da Silveira, Agente Admi-
nistrativo, Classe "C"

'
 Referencia 33,

para substituto eventual do Chefe da Se-
cretaria da Junta Consultiva cio II3C,
Código DAI-111.3, em suas faltas eirme:
pedimentos. - José Bousquet de B

er

do.
Oficio n.° 469-78 - Ag. Nacional •

PORTARIA DEPES DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Chefe do Departamento de Pessoal,
enbstituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria P. 97, de 20.12.77, re-
solve:

Ne 1.876 - Conceder aposentadoria ao
funcionário Carlos Nunes da Mota,
Agente Administrativo, Classe "B", Có-
digo S.A. 801, referência 30, do Quadro
Permanente, Ideado nesta Administração
Central de acordo com os artigos 176,
Item II e 178, item I, alnea "a", da Lei
n° 1.711-52, com a nova redação dada
pela Lei n° 6.481-77, mediante a per-
cepção de proventos integrais, mais a
vantagem prevista no artigo 10°, da Lei
n° 4.345-64, no percentual de 15% (quin-
ze por cento) correspondente a 3 (três)
qiiinquênios. (Proc, DEPES número ..
1802-78). S José Bousquet de Berrêdo.

PORTARIA DEPES N9 1.879-78
Em, 28 de dezembro de 1978

O Chefe Substituto do Departamento
de Pessoal do Instituto Brasileiro do
Café, usando da atribuição que lhe foi
conferida pelo artigo 14 do Decreto nú-

• INSTITUTO BRASILEIRO DO CAF

Diretoria do Pessoal
PORTARIAS DEPES DE 13.12.78

O Chefe do Departamento de Pessoa
substituto, do Instituto Brasileiro d
Café, usando das atribuições que lhe con
fere a Portaria P. 97, de 20.12.7'7
ve:

N.° 1808 - Conceder aposentadoria a
funcionário Milton de Araújo, Agente d
Portaria, Classe "C", Código T12.1202
Referêhcia 17, lotado nesta Administra
ção Central, de acordo com os artigos
176 item II	 178, 'te	 ,	 t,
da Lei n.° 1711-52, com a nova redação
dada pela Lei número 6481-77, mediante
a percepção de proventos integrais, mais
a vantagem prevista no artigo 10, da Le
n.° 4345-64, no percentual de 20% (vinte
por cento), correspondente a 4 (quatro)
quinquênios.

N.° 1809 - Aposentar o funcionário
Francisco Prata da Silva, Motorista Ofi-
cia!, Classe "B", Código TP.1201, Refe-
rência 20, lotado na Agência Regional de
São Paulo, de acordo com os artigos 176,
item 351I e 178, item II, da Lei numero
1711-52, com a nova redação dada pela
Lei n,° 6481-77, mediante a percepçãç de
proventos proporcionais ao tempo ae
e cinco avos por ano, mais a gratifica-
serviço (27 anos), na razão de uni trinta
ção por tempo de serviço prevista no ar-
tigo 10 de Lei n.° 4345-64, no percentual
de 15% (quinze por cento) Corresponden-
te a 3 (três) quinquênios.

N.° 1810 - Aposentar o funcionário
Elzeário Bahia Alves, Agente de Comer-
cialização de Café, Classe "D"e_Código
NM.1022, Referência 32, lotado na Agên-
cia Regienal de Paranaguá, de acordo
com os artigos 176, item III e 178, item
1, alínea "h". da Lei ni: 1711-52. com
a nova redação dada pela Lei n.: 6481-
77, mediante a percepção de proventos
integrais e do adicional previsto no ar-
tigo 10, da Lei número 4345-64, no per-
centual de 20% (vinte por cento), cor-
respondente a 4 (quatro) quinquênios.
- José Bousquet de Berrêdo.

A Diretoria de Administração baixará
as instruções especificas a respeito. -
Camillo Calazans de Magalhdes.

PORTARIAS DEPES DE 11.12.78
O Chefe do Departamento de Pessoal,

substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria P. 97, de 22.12.77, re-
solve:

N.° 1785 - Aposentar o funcionário
Anizarte Ampeu dos Santos, Servente
CL-104. do Quadro Suplementar lota-
do na Agência Regional de Londrina, de
acordo com os artigos 176, item ELI e 178
item II, da Lei n."1711-52, com a nova
redação dada pela Lei n.°6481-77, me-

mame a percepçau ue proventos propor
cionals ao tempo de serviço, 15 anos), na

arazão de um trinta e cinco avos por n
mais a vantagem prevista no art. 10, d
Lei n.° 4345-64, no percentual de 10%
(dez por cento), correspondente a

1, (dois) quinquênios.
o

N.° 1786 - Conceder aposentadoria ao
_ funcionário Má.rio Soares, Agente Admi-

nistrativo, Classe 8, Referência 29, lo-
tado na Agência Regional de Santos, de

O acordo com os artigos 176, item III e
e 178, item I, alínea "a" da Lei númeee

1711-52, com a nova redação dada pela
- Lei Te° 6481-77, mediante a percepção deproventos integrais, acrescidos da van-

tagem prevista no artigo 10. da Lei nú-
mero 4345-64, no percentual de 35%
(trinta e cinco por cento) corresponden-
te a 7 (sete) quinquenlos.

N° 1.798 - Dispensar a partir de 5
de outubro de 1978, o servidor Waldyr
Pereira da Costa, Agente Administrativo,
Classe "B", Ref. 31, da função integran-
te das Categorias do Grapo de Direção e
Assistência Interenediáriab Código ....
DAI-111.2, de Chefe da Seção de Regis-
tio, Declaração de Vendas e Embarque,
da Agência Local de Recife.
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Do Chefe da Seção do Classificação e
Padronização — Código DAI-111.2 --
Raimundo Pires Costa — Ag. de Comer-
cialização de Café -- Classe D -- Ref.32.

Do Chefe da Seção de Orçamento e
Finanças — Código DAI.111.2 — Belmir0
Romero — Agente Administrativo — L'e
— Classe A — Referência 24.

Do Chefe da Seção de Faturamento e
Conferência — Cód. DAI.111.2 NeSv-
ton Oliveira da Cunhe --- Agente Admi-
nistrativo — LT — Cleese A — Ref. 24,

Do Chefe da Seção de Compras e Ava-
liação — Código DAI.111.2 — Eginaldo
Gomes de Souza — Agente de Portaria
— Classe B — Referência 8.

Do Chefe da Seção de Controle Patri-
monial — Código DAI.111.2 — Gentil
Foltran — Agente de Portaria — Cas-
se B — Referência E.

Ne 1837 — Dispensar a partir de 23 de
maio de 1978, o servidor Cristovão Go-
mes Monteiro, Agente de Comercializa-
ção de Café, Classe "D", Referência 32,
de substtiuto eventual do Chefe da Se-
ção de Fiscalização de Armaz.ens e In-
dustrias — Código DAI.111.2, da Agen-
cia — Regional de Salvador — eProc,
DEPES 1706-78)

N° 1.838 — Designar o servidor G11-
denor ua Silva Aivaia, LT — Agente Ad-
ministrativo, Classe "A", Referência 24,
para substituto eventual do Chefe daSe-
ção de Fiscalização de Armazéns e In-
dústrias — Código DAI.111.2 da Agen-
s:a Regional de Salvador, em suas faltas
e impedimentos -- (Proc. DE.CES 170a-
78).

N.° 1840 — Dispensar a servidora Ma-
ria de Glória Soares de Souza — LT --
Agente Administrativo, Classe "A", Re-
ferência 24, de substituto eventual do
Chefe da Seção de Dados da Divisão de
Estudos — Código DAI.111.2, do Depar-
tamento de Operações — DEOPE, e

Designar a Servidora Maria José do
Carmo Silva Marinho, Agente Adminis-
tsativo, Classe "E", Referência 30, para
substituto eventual da referide Chefia,
em suas faltas e impedimentos -- (Proa
DEPES 1762-78).

N.° 1841 — Dispensar o servidor Euri-
maco Netto Cabral, Agente de Comercia-
lização de Café, Classe "D" Ref. 34, da
função integrante das categorias do gru-
po Direção e Assistência Intermediária,
Código DAI.111.2 de Chefe da Seção de
Registro da Agência Regional de Vitó-
ria — (Proc. DEPES n." 1674).

N.° 1842 — Designar os servidores a
seguir mencionados para exercerem as
funções integrantes das categorias de
Direção e Assistência Intermediária, da
Agência Regional de Vitória, conforme
abaixo discriminadas — (Proc. DEPES
n.° 1674-78).

De Chefe da Divisão de Registro de
Armazéns e Estoques — Cód. DAI.111.3
— Eurlmaco Netto Cabral, Agente Co-
mercialização de Café — Classe "D" Ref.
34.

De Chefe da Seçãe de Reeistro — có-
digo DAI. 111.2 — Joacyr João Marchezi
Agente Comerci alizado de Café — Cias

"D" Ref. 33,
N.° 1843 — Dispensar os servidores a

seguir mencionados de substitutos even-
tuais dos ocupantes das funções inte-
grantes das categorias de Direção e As-
sistênci a Intermediária, da Aeencia Re-
gional de Vitória —. DERES nú-
mero 1674-78).

Do Chefe da Divisão de Registro Ar-
mazéns e Estoques — Código DAI.111.3
— Eurimaco Netto Cabral — Agente Co-
mercialização de Café — Classe "D" Re-
ferncia 34.

Do Chefe da Seção de Refistro -- Có-
digo DAI.111.2 — Jonas Ávila Pires —
Agente Comercialização de Café — Chie-
se "D" Ref. 30.

Do Chefe da Divisão de Controle da
Exportação de Café — Código DAI.111.3
— Cl(eloaldo Pereira -- Agente Comer-
cializaelo de Café — LT — Classe "D"
Ref. 31.

Ne 1844 — Des igna, os servidores a Se-
guir mencionados pa^a substitute, even-
tuais dos ocupantes das funções inte-
geantes das catemeas de Di-eese e s s_
sistência Intermediária, da Agência Re-
gional de Vitória, conforme d i see'sn ina-
ção abaixo, em suas faltas e impedimen-
tos — (Proc. DEVES ne 1614-78,.

Do Chefe daDivisão de Controle da
Exportação de Café 	 — Código DAI.111.3
— Joacyr João Marchezi, Agente Comer-
cialização de Café — Classe "D" Ref.
33.

Do Chefe da Divisão de Registro Ar-
mazens e Estoques — Código DAI.111.3
— Jonas Avila Pires, Agente Comercia-
lização de Café. Classe "D" Ref. 30.

Do Chefe da Seção de Reeistro — Clo-
doaldo Pereira, Agente Comercialização
de Café, Classe "D". Ref. 31. — José
Bousquet de Berrédo.

PORTARIA DEPES DE 19,12.78
O Chefe Substituto do Departamento

de Pessoal do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere o item 5.1 da Portaria P. 97, de
20.12.77, resolve:

N.° 1858 --- Dispensar o servidor Or-
lando Ramos, Técnico de Contabilidade,
Classe "C", Referênci a 32, de substituto
eventual da função Inte grante das Cate-
goria,s do Grupb Direção e Assistência
Intermediária, Código DAI.111.1 — de
Chefe do Almoxarifado, da Agência Re-
gional de Santos, e

Designar o servidor Nilo Feijó Anel,
Agente de Comercial i zação de Café,
Claeoe "C", Referência 32, para exercer
a função acima indicada, em suas faltas
e impedimentos — (Processo DEPES
1020-77).

N.° 1860 =Designar a servidora Nelci
Saraiva Ferreira — LT -- Agente Ad-
ministrativo, Classe "A", Referência 25,
para exercer a função integrante das Ca-
tegorias de Direção Intermediária de
Secretário Administrativo da Coordena-
dona de Comunicação Social — COMSO
— (Processo DEPES 1703-78).

N.° 1861 — D ispensar a partir de 30
de novembro de 1978 a servfdora Julia
Barbosa Paoheco, Agente Administrativo
- LT — Classe "A". Referência 25, da
função integrante das Catego rias do
Grupo de Direção 2 Assistência Inter-
medi:teia — Código DAI.111.1, de Secre-
tário Administrativo da Coordenadoria
de Comunicação Social — (Processo ...
DEe'Ee 1557-78).

No 1863-78 — Designar as servidoras
a seguir mencionadas pesa substitutos
eventuais dos ocupantes das funções in-
tegrantes das Categorias de Diseção In-
termediária, do Departamento de Ope-
rações, DEC/PE, aba ixo d iscrimi nades, em
suas faltas e impedimentos — (Proc.
DEPES 1762-78).
Do Chefe da Seção de Operações com

entidades Estatais — Código DAI.111.2
da Divisão de Operações — Maria
Castro de Moraes -- LT — Agente Ad-
ministrativo — Classe A — Referência
16.

Do Chefe da Seção de Pesquisas de
'Versado — Código DAI.111.2 — da Di-
visão de Estudos — Vera Lucia Jorin de
Melo — LT — Dati'lmellafo Class e "A"
Referência 16. — Jose -Bousquet de Bei.-
rédo

PORTARIA DEPES DE 18 . 12. 78
O Chefe do Departamento de Pessoal,

substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria P. 43-78, de 3.54,8, ,
resolve:

Ne 1834 -- Exonerar, a pedido. do
Quadro Suplementar desta Aula nula a
funcioná-ia Ma-la Lavra Maehado Fer-
reira, datilógrafa, AP-503-9-B, lotada na
Agência Local de Recife — (Processo
DEPES n.° 1726-78). — José Bousquet t
de Berrêdo.

PORTARIA DEPES DE 19.12.78
O Chefe Substituto do Departamento

de Pessoal do Instituto Brasileiro do Ca-
fé, usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria P. 43, de 3.5.78, resolve:

N.° 1862-78 — Rescindir o contrato de
trabalho da se rvido-a Julla Barbosa Pa-
checo, ocupante do emprego de Agente
Administrativo — LT — Classe "A", Re-
ferência 25, constante da Tabela Perma-
nente de Empregos deste Instituto, lota-
da na Coordenadoria de Comunicação Se
cial COMSO -- (Processo DEPES
1557-78). — José Bousquet de Berrédo.

Oficio ne 470-78 — Ag. Nacional.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 36, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1978

ka Superintendente da Superinten.dên
eia de Seguros Privados, usando da com
potência delegada pela Portaria n.° 55
de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro d
Estado da Indústria e do Comércio,
tendo em vista o disposto no artigo 7
do Decreto-lei ri.' 73, de 21 de novembro
de 1966, na Resolução n.° 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Naciona
de Seguros Privados, e o que consta d
processo SUSEP n.° 011-6784-78, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no
Estatuto da Companhia Ilhéus de Se-
guros, com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro, RJ, dentre as quais a relativa ao
aumento de seu capital social de Cr$ ..
13.000.000,00 (treze milhões de cruzeiros)
para Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
cruzeiros), mediante aproveitamento de
reservas disponíveis, créditos' em conta
corrente e subscrição em dinheiro, con-
forma deliberação de seus acionistas em
Assembléias Gerais Extraordinárias reali-
zadas em 2 de outubro e 10 de novembro
de 1978. — Alpheu Amaral.

e sobre a proposta de Aumento do Capital
7 Social em mais Cr$ 7.000.000,00 (sete

milhões de cruzeiros), mediante o apro:
veitamento de reservas livres, conforme1 constante da proposta lida, tendo o as-o sunto, após debatido e votado, sido apro-
vado, por unanimidade, passando entãoo capital da Companhia a ser de Cr$20. 000. 000,00 (vinte milhões de crueziros)representado por 20.000.000 de ações or-
dinárias nominativas de valor nominal
de Cr$ 1,00 (hurn cruzeiro) cada. — Em
consequência do aumento a cada acio-nista sefiá dada iiiiia bonificação sobre
as ações que possuirem, correspondente-mente à percentagem do aumento de ca-
pital verificado, sendo ceie, no caso de
resultarem frações, deverão os acionistas
se compor, entre si, visando ao arredon-
damento das mesmas. — Nesta altura, o
Presidente disse- que deveria ser trans-crito na ata o Parecer do Conselho Fis-cal da Companhia, emitido sobre o au-
mento de capital em apreço e de que
dera conhecimento à. Assembléia, momen-
tos antes, Parecer este que fora lido pelo
Conselheiro Fisctal, presentle à Assem-
bléia e que é usado nos seguintes ter-
mos: "Os membros do Conselho Fiscal
da Companhia Ilhéus de Seguros, tendo
examinado a proposta da Diretoria de
aumento do Capital Social, hoje Cr$ ..
13.00.000,00, para Cr$ 20.000.000,00, me-
diante o aproveitamento das se_sguintes
Reservas Livres: Reserva de Correção
Monetária das ORTN's — Cr$ 108.818,83;
Reserva para aumento de capital (parte)
Cr$ 1 . 932 . 802,98; Reserva de Correção
Monetária do capital — Cr$ 2.864.393,26
e Reserva para aumento de capital (Lu-
cro Imobiliário) Cr$ 2.093.9984,93, num
total de Cr$ 7.000.000,00, são de parecer
que a mesma merece ser aprovada pela
Assembléia Geral Extraordinária que de-
verá realizar-se, por convocação da Di-
retoria". — Depois, o Presidente solicitou
a Assembléia que deliberasse sobre a no-
va redação do artigo 5.° do Estatuto, ten-
do sido aprovada a seguinte: Art. 5. 0 —
O capital social é de Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros) dividido em
20.000.000 de ações ordinárias, nomina-
tivas de valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada". — Em continuação, o
Presidente disse que, com a resolução ora
tomada, estava cumprindo o mandamen-
to legal, referentemente a capitais mí-
nimos das Sociedades Seguradoras, es-
tando assim a Companhia apta à con-
tinuação de suas operações nos Estados
do Rio de Janeiro e São Paulo, confor-
me a Resolução n.° 08-78 do Conselho
Nacional dos Seguros Privados. Prosse-
guindo, foi deliberado autorizar-se a Di-
retoria Executiva da Companhia provi-
denciar sobre os destaques a serem efe-
tuados no capital social, referentemente
às Regiões de Operação, conforme deter-
mina a mencionada Resolução CNSP,
n.°08-78. A Assembléia autorizou também,
a Diretoria Executiva a tomar todas as
medidas necessárias à aprovação pelo
Governo Federal da resolução ora to-
mada. — A seguir, o Presidente disse que
a Assembléia deveria cuidar de matéria •
que, embora, por um lapso, não houvesse
sido incluida na pauta dos trabalhos,
mesmo assim, por seu caráter imperioso
teria que ser deliberada, pois que se tra-
tava de exigência formulada pela Supe-
rintendência de Seguros Privados ao apro-
var a reforma estatutária deliberada pela
Assembléia Geral Extraordinária de 16 de
janeiro de 1978, conforme Portaria n.° 143
de 16.5.78, publicada no Diário
da União Federal de 24.5.1978. Esta exi-
gência era no sentido .de ser reformu-
lado o artigo 27 do Estatuto Social de
modo a ser obedecida a sistemática de
distribuição dos lucros anuais, estabele-
cida pelos artigos 189 e 203 da Lei nú-
mero 6.404, de 1976. O Presidente deu
maiores explicações a respeito, pedindo à
Assembléia que se manifestasse sobre o
assunto, tendo sido, afinal aprovada a se-
guinte redação para o citado artigo 27
do Estatuto Social: "Art. 27 — Do resul-
tado do exercício, verificado rtnuahnente
retirar-se-á o necessário para: 1) abSor-
ção de eventuais prejuízos acumulados;
2) provisão para pagamentos do imposto
de renda". — Resolvida a matéria, o pre-
sidente disse que. conforme resolução

dal, deverão ser alterados os dizeres do
artigo 5.° do Estatuto. — Devemos con-
vocar uma Assembléia Geral Extraordi-
nária de V. Sas. até o dia 31 de outubro
próximo vindouro, a fim de ser delibe-
rado o assunto em apreço. — Ficamos
à disposição de V. Sas. para quaisquer
esclarecimentos que se façam necessã-

e reos.—Terminadaa 	 a leitura, o Presidente
pediu queAssembléia se manifestasse

Ata da Assembléia' Geral Extraordinária
da Companhia Ilhéus de Seguros, rea-
lizada em 2 de outubro de 1978, às dez
horas.

Aos dois dias do mês de outubro do
ano de mil novecentos e setenta e oito,
reuniram-se, em primeira convocação em
Assembléia Geral Extraordinária, nesta
Cidade, na Rua da Quitanda, n.° 80, 8.0
andar, os acionistas da Companhia Ilhéus

'de Seguros que, conforme assinaturas no
"Livro de Presença", representavam
12.167.448 ações do Capital Social. —
Assumiu a direção dos trabalhos o Senhor
Nilton Alberto Ribeiro que, verificando
haver quorum legal, declarou aberta a
reunião e pediu que, na forma estatutá-
ria, fosse indicado um dos presentes para
a presidência da Assembléia, tendo sido
indicado o seu próprio nome. Assumindo
então presidência, o- Senhor Ninou Al-
berto Ribeiro, convidou para 1.0 e 2.°
Secretários da Mesa os acionistas Fio-
riano da Matta Barcellos e Augusto Ale-
xis Cordeiro de Mello, respectivamente.
Em seguida, o Presidente solicitou ao 2.°
Secretário que lesse o Edital de convo-
cação, publicado nos dias 22, 25 e 26 de
setembro do corrente ano no Diário 0/i-
dial e nos dias 22, 23 e 24 de setembro
do corrente ano no Jornal do Commercio,
nestes termos: "Companhia Ilhéus de Se-
guros — C.G.C. n.° 29.980.158-0001-57 --
Assembléia. Geral Extraordinária —
Convocação — São convidados os Senho-
res Acionistas a se reunirem, em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às 10 horas
do dia 2 de outubro próximo vindouro,
na Rua da Quitanda n.° 80, 8.° andar,
nesta Cidade, a fim de tratarem do se-
guinte: a) elevação do capital social de
er6- 13". .000:66),00 (treze milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 20.000.000 00 (vinte mi-
lhões de c-uzeiros) mediante aproveita-
mento de reservas livres na importância
de Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de cru,
zeiros); b) modificação dos dizeres do
artigo 5.° do Estatuto Social; c) inte-
resses gerais. — Rio de Janeiro, 21 de
setemhro de 1978. — A Diretoria —
Wafdemar Lopes Maetinez, Pretidente.

Nilton Alberto Ribeiro, Alfredo Vieira,
Diretores". — Finda a leitura, o Presi-
dente pediu, ainda, ao 2.° Secretário que
esse a seguinte proposta da Diretoria:
'Senhores Acionistas. — Precisamos
cumprir as determinações governamen.-
ais, no sentido de ser elevado o nosso

Capital Social para o mínimo fixado pela
Resolução n.° 08-78 do Conselho Nacional
de Seguros Privados. Assim, o capital,
que

ue ue cér dzee feroS d
r$) 13e.v0e0r0á ser

	 do parad a
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), para que a Companhia possa ope-
rar somente no momento, nos Estados do
Rio de Janeiro e de São Paulo, conforme
escalonamento fito pala referida Reso-
lução CNSP-08-78. Este aumento deverá
fazes-se mediante o aproveitamento de
Cr$ 7.000.000.00 (sete milhões de cruzei-
ros) de reservas livres, assim discrimina-
das: "Reserva de Correção Monetária
das ORTN's — Cr$ 108.818,83: - Reserva
para aumento de capital (parte) — Cr$
1.932.802.98; Reserva de Correçãe Mone-
tária do Capital — Cr$ 2.864.393.26 e Re-
serva para Aumento de Capital (Lucro
Imobiliário) — Cr$ 2.093.984 93. — Como
consequência da elevação do Capital So-
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desta Assembléia, o Estatuto Social seria Caso v. mas. aprovem esta proposta, a de cruzeiros); b) alteração do artigo 5°
alterado em dois artigos, o 5.° e o 27, Pu- Assembléia Geral Extraordinária deverá do Estatuto Social, c) interesses gerais.
sando estes a terem a redação que a As- determinar a expedição de edital de coa- Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1978. —
sembléia lhes deu. — Por fim, o presi- vocação aos acionistas para no prazo 1e- Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1978.
dente declara franca a palavra como dl gal, virem exercer o direito de preferên- A Diretoria Waldemar Lopes Martinez,
mesma ninguém fizesse uso, encerrou a cia na subscrição das ações novas. En- Presidente -- Nilton Alberto Ribeiro, Al-
reunião, de que se lavrou esta ata. — cerrada que seja a subscrição será con- fredo Vieira — Diretores. — Terminada a
Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1978. -- vocada uma nova Assembléia Geral para leitura, o Presidente informou que confor-
Niiton Alberto Ribeiro — F/oriano da homologação da subscrição efetuada.. — me edital publicado no Diário Oficia/ de
Metia Harcellos — Augusto Alexis Cor- Ficamos à disposição de V. Sas. para 6 9 e 10 de outubro de 1978 e no "Jornal
deiro de Mello — Rodolfo da Rocha Mi- quaisquer esclarecimentos que julguem do Commércio" de 6, 7 e 8 de outubro de
renda — Ernesto Erlanger — Cyro de necessário. Terminada a leitura, o Presi- 1978, cuja transcrição em ata foi diz-
Lima Cordeiro — Companhia Interna- dente disse que o Conselho Fiscal da pensada, por proposta do acionista Au-
dona' de Seguros, Antonio Leite Junior Companhia fora ouvido a respeito, vindo
— Vice-Presidente Executivo — Fui pre- a dar o parecer que solicitava ao Co»- gusto Alexis Cordeiro de Mello, esteve
sente: Leonel Procoro Bezerra Martins selheiro Fiscal, presente, que procedesse à disposição dos acionistas por todo oprazo fixado, o Boletim de subscrição de
— Conselheiro Fiscal. — A presente à sua leitura, o que foi feito nestes ter-
é cópia fiel das fõlhas n° 98v-100, mos: "Os membros do Conselho Fiscal açoes, que se encontrava sobre a Mesa.Informou também, que o Conselho Fia-do Livro de "Atas das Assembléias Ge. da Companhia Ilhéus de Seguros, após
Tais" n9 01 e fls. n9 Olv-03 do Livro . examinarem a proposta da Diretoria no cal se havia pronunciado, a respeito,
de Atas das Assembléias Gerais" n.. 02. 	 sentido de ser elevado o Capital de Cr$ nestes termos. Os membros do Conse-lho Fiscal da Companhia Ilhéus de se,
Ata aa Assembléia Geral Extraordind- 20.000.000,00, a ser deliberado em Assem- guros, reunidos para verificação da suba- . Art. 5a O Capital Social é de Cr$ ...

ria da Companh ilhéushéus de Seguros, bléia Geral Extraordinária, que se rea-lizará em outubro próximo vindouro, eriça° de ações para aumento do capi- ! r30.0) 00d.i0vOid0,i0d00 (etrarinxita .0moollres00 udreintacrUzemii:
rea/izada em 2 de outubro de 1978As onze horas do dia dois de outubro elevação esta para Cr$ 30.000.000,00, tal em mais Cr$ 10.000.000 	

c6
,00 pelo que '

'lhões) de ações ordinária nominativas
do ano de mil, novecentos e setenta e mediante

	 •emissão de 10.000.000 de ações dito capital passará a ser de 	
oito, reuniram-se, em primeira convoca- novas, no valor nominal de Cr$ 1,00 cada Cr$ 30.000.000,00, tendo verificado os dc valor nominal de Cr$ 1,00 cada.

a serem subscritas com pagamento em atos de subscrição e achado os mesmos 	 Art. 6.° Enquanto não se integralizar
ção, nesta Cidade, na Rua da Quitanda, 
número 80, 8.9 andar, os acionistas da dinheiro ou com créditos, opinam favora- na mais perfeita exatidão, são de Pa" o valor das ações subscritas, serão entre-

velmente à proposta ,i da Diretoria, que recer que a referida subscrição de ações gues cautelas provisórias, assinadas por
Companhia Ilhéus de Seguros, represen- tando 12.167.448 de ações, conforme as- merece ser aprovada pelos acionistas. em deva ser homologada pela Assembléia dois Diretores da Sociedade, devendo ne-

Assembléia Geral que .deverá ser convo- Geral Extraordinária, já convocada para Ias constar, além dos requisitos exigidos
sinaturas no Livro de Presença. — As- cada." — Finda a leitura o Presidente o dia 10 de novembro corrente. — O na Lei para aqueles títulos, o montante
sumiu a direção dos trabalhos o Senhor deu maiores explicaçoes e, depois sub- Presidente solicitou ao 2 9 Seeret rio que do capital subscrito, o número de ações
Nilton Alberto Ribeiro que, verificando meteu o assunto à consideração da As- lesse a lista de subscrição das ações no- representadas, o nome do acionista e as
haver "quorum" legal declarou aberta a semn/éia que o debateu amplamente, vas, tanto a inicial como a de sobras, entradas realizadas.
reunião e pediu que, na forma estatutá-ria, fosse indicado um dos presentes para sendo, em seguida, levado à votação, lo- pedindo, depois, aos presentes que ve-
presidir a Assembléia, tendo sido indica- grando vir ser aprovado por unanimida- rificassem o Boletim, o que foi feito,	 miarmo m
do o seu próprio nome, por proposta do de. Em consequência, o Presidente disse constatando, então, a Assembléia ter
acionista Cyro de Lima Cordeiro, que foi que o capital social seria elevado para sido o aumento de capital totalmente 	 Assembléias Gerais
ap.ovada. — Assumindo, cnute, a piem- Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cru- subscrito. Depois, o Presidente exibiu os 	 Art. 7a A Assembléia Geral Ordinária
ciência da Mesa, o Senhor Nilton Alber- zeiros), mediante emissão de 

too.000.poo comprovantes dos depósitos efetuados no reunir-se-á, anualmente, até o dia 31 de
(dez milhões) de ações novas, no va'or Banco do Brasil S.A., correspondente- março, sendo a sua presidência exercidato Ribeiro convidou para servirem de 1.9 

e 2.9 Secretários, respectivamente, os nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada, mente às quantias pagas, no ato, pelos pelo adionista que for indicado.
acionistas Floriano da Matta Barcellos e na forma de ordinárias e nominativas, subscritores de ações sendo que a acio-	 Art. 8.° O presidente da Assembléia
Augusto Alexis Cordeiro de Mello. Em devendo ser publicado, imediatamente, nista Companhia Internacional de Se- convidará dois acionistas presentes, para
seguida, o Presidente solicitou ao 2. 9 Se-. edital de convocação aos acionistas para, guros fez o pagamento das ações que Secretários da Mesa, distribuindo os tra-
metário que lesse o Edital de Convoca- no exercício do direito de preferência, vi- subscreveu através de créditos, cOnfor- balhos èntre eles. O acionista poderá fa-
ção, publicado no Didrio Oficial de 22, 25 rem subscrever ditas • ações, com paga- me declaração feita pela Diretoria da ser-se representar na Assembleia Gerai,
e 26 de setembro de 1978 e no Jornal do mento no ato de todo o valor subscrito, Companhia Ilhéus de Seguros, que O na forma da Lei, mediante mandato ex-
Commercio, de 22, 23 e 24 de setembro através de dinheiro ou de crédito. Finda Presidente lê, sendo dispensada a sua presso, cujo instrumento tiver sido de-de 1978, nestes termos: — "Companhia que seja a subscrição, deverá ser convo- transcrição, por proposta do acionista positado na Sociedade até 48 (quarentaIlhéus de Seguros — C. G. C. número cada outra Assembléia Geral Extraordi- Augusto Alexis Cordeiro de Mello. Em e oito) horas da data mareada para a29.980.158/0001-57 — Assembléia Geral nária, para fim de verificação da subs- seguida, o Presidente põe em discussão malizção da Assembléia.
Extraordinária — la Convocação — São crição havida e, se for o caso alte rar os e votação a matéria, vinda a ser apro-	 ã.rt. 9.° As Assembléias Gerais Extra-
convidados os senhores acionistas a se dizeres do artigo 5. 9 do Estatuto Social. vada, por unanimidade, a subscrição fel- ordinária reunir-se-ão todas as vezes que
reunirem, em Assembléia Geral Extraor- Finalmente, como ninguém fizesse uso forem legal e regularmente convocadas,
dinária, às 

11 horas do dia 2 de outubro da palavra que o Presidente franqueou, ta e, conseqüentemente, aprovado o au- -próximo vindouro, na Rua da Quitanda, foi encerrada a reunião, da qual se la- mento do capital social para 	  constituindo-se a mesa pela forma pre_s
vrou esta ata. — Rio de Janeiro, 2 de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cru- crita no artigo 7.° e 8.°.

número 80, 8.9 andar nesta Cidade, a fim outubro da. 1978. — Nil fon Alberto Ri- mires), com a emissão de 10.000.000 (dez	 Art. 10. As deliberações das Assem-
de tratarem do seguinte: a) considerado beiro. — Floriano da Mata Barcellos. — milhões) de ações ordinárias, nominati- bléias, ressalvadas as exceções previstas
o aumento do capital, de Cr$ 	 Augusto Alexis Cordeiro de Mello, — Ro- vss de valor nominal de Cr$ 1,00 (tim na Lei, serão tomadas por maioria de
13.000.000,00 (treze milhões de cruzeiro) dolfo da Rocha Miranda. — Ernesto Er- cruzeiro) cada. Em continuação, a As- votos, não se oomputando os votos em
para Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões e Mimar- — Cyro de Lima Cordeiro. — sembléia aprovou a nova redação do ar- branco.
cruzeiros), conforme deliberação a ser tomada pela Assembléia Geral Extraor- Companhia Internacional de Seguros, tigo 5° do Estatuto Social, que passou a 	 Parágrafo Unice. A cada ação corres-

Antonio Dias Leite Júnior. — Fui pre- ser a seguinte: "Art. 5° — O capital ponde um voto.
dinária que se realizará às 10,00 horas do
mesmo dia 2 de outubro próximo eam gente: Leonel Procoro Bezerra Martins, social é de Cr$ 30.000 000,00 (trinta mi- 	 Art. 11. No caso de existência de ações

30.000.000,00 (trinta milhões de cruzei- fiei das fis• 3-5 v.°	
como objeto do comunhão, o exercício

às mesmas ca-douro, elevar o capital para Cr$ 	
 Conselheiro Fiscal. — A presente é cópia lhões de cruzeiros), divididos em 	

do "Livro de Atas 30.000.000 (trintantaillhões) de ações or- dos diretores pertinentes
ros) mediante emissão de 10.000.000 (dez das Assembléias Gerais n. 9 02".	 dinárias nominaans, do valor nominal berá a quem os condôminos designarem

milhões) de ações novas, no valor nomi- Ata da Assembhia-Geral 
Extraordinciria de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada. Ante para representá-los perante a Sociedade,

nal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma, 	 da Companhia Ilhéus de Seguros, rea- a manifestação da Assembléia, o Presi- 	 ficando suspenso o exercício desses direi-

a serem subscritas em dinheiro ou crê- 	 lizada em 10 de novembro de 1978.	
dente informou que com o novo capital tos enquanto a designação não for feita.

(m	 ...) coa:agüente reforma dos dize- Aos dez dias do mês de novembro do de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 	
Art. 12. Uma vez convocada a Assem-

m
res do artigo 5.: do Estatuto Social; c) ano de mil novecentos e setenta e oito, cruzeiros) estava a Companhia canad

.	bléia Geral, ficam suspensas as trans-

interesses gerais. -- Rio de Janeiro, 21 às 11 horas, reuniram-se em primeira forme exigido pela Resolução número toda para operar em todo o Pais, con-	 ferências de ações, até que seja realiza-

de setembro de 1978. — A Diretoria — convocação, na sede social, nesta Cida-
° 08-78 do Conselho Nacional de Seguros	 convocação.

Waldemar Lopes Marques, Presidente. — de, na Rua da Quitanda, número 80, 8

da a AssembléciAapforulu ofi:e sem efeito a

Nilton Alberto Ribeiro. — Alfredo Vieira, andar, os acionistas da Companhia Privados. — Prosseguindo, o Presidente
Ilhéus de Seguros, tendo o Senhor Nil. disse que seria encaminhado à Supe In- Conselho de AdministraçãoDiretores". — Finda a leitura, o Presi-

dente solicitou ao 2. 9 Secretário que pro- ton Alberto Ribeiro assumido a dierção tendência de Seguros Privados pedido de Art. 13. O Conselho de Administração
"Senhores acionistas: No dia 2 de outu- um dos presentes para presidência da aprovado da resolução ora tomada pela e, no máximo, 10 (dez) membros, acto-bro próximo vindouro, irá realizar-se
cedesse a leitura da seguinte proposta: dós trabalhos e solicitado fosse indicado	 será composto de, no minimo 5 (cinco)

Assembléia, tendo sido escolhido o mes- Assembléia. Finalmente, o Presidente nistas e residentes no País, eleitos pelauma Assembléia Geral Extraordinária de 	
mfraensmquaeoquuisaespsaelaarfaazeer como neinnegeurOrmoudaa

rara o fim de ser elevado o nos- mo

	

acionista Senhor Nilton Alberto Ri- reunião, da qual se lavrou a presente 	 Assembléia Geral que lhes fauna a re-‘
so capital para Cr$ 20.000.000,00, que é

am., beiro, que, após verificar a existência de ata que vai assinada por todos os pre- 	 muneração, com mandato de 3 (três).
"Li-t'., conforme assinaturas noo capital mínimo exigido das Sociedades "quorum 	 sentes, inchisive pelo representante do anos, 1..peorms mitiedma barorseedleolçcaoons

no País, conforme a Resolução número uni	

.
Conselho de Ad-ao, ressaltando a presença de um re- Conselho Ciscai.. — Rio de Janei o, 10vro_de Presença", declarou aberta a re-Seguradotas para continuarem operando ministração escolherão, dentre eles, o

ns08-78 do Coelho Nacional de Seguros a 	
de novembro de 1978. — Augus o

resentante do Conselho Fiscal da Com- Cordeiro de Mello — Nilton Alberto Ri- 	 que exercerá o cargo de Pres.denta do
Privados. — Todavia, considerando que panhia, e convidou para 19 e 2°	 lhoSecre- beiro — FlOriall0 da Matta Barcellos --
o aludido aumento de capital, que será tários da Ma os acionistas Augusto 	

-- Conselho.
Mesa	 prazo de gestão dos membros

feito através de aproveitamento de Re- Alexis Cordeiro de Mello e Floriano 
da Alfredo Vieira — Rololfo da Rocha Mi-

renda — Ernesto E;langer — Cyro de do Conselho de Administração se estende
servas Livres,

 propor um novo e imediato aumen- de convocação da Assembléia, publicado Lima 
Cordeiro — Companhia Internacio- até a investidura dos novos Cones, não será suficiente a que Matta Barcellos. A seguir, o Presidente 	 .selhe-i-

a Companhia opere em todo o País, vi- pediu ao 1° Secretário que lesse o edital nal de Seguros, Antônio Dias Leite Jú-

Art. 14. Nos casos de impedimento
ros eleitos pela Assembléia Geral.

30.000.000,00, mediante emissão de 	  rente ano no Diário Offical e no (Jornal A presente é cópia fiel das fls. 5v-7v
Mor , — Fui presente — Leonel Procoro

de Cr$ 1,00 cada uma, a serem subscri- nhia Ilhéus de Seguros — CLaC número
10.000.000 ações novas no valor nominal di, :a:anemia", nestes termos: "Compa-

	 Fiscal.
steermápoe:terio,exaeursecindocia

sConselhoignad o 

de

e 

acordo

   oom  az
porouvifsoérriiasamdeentetitupolarr

to de capital social, indo este para Cr$ nos dias 24, 25 e 26 de outubro do cor- Bezerra Martins, Conselheiro F

tas em dinheiro ou créditos. — Para que 29.980.158/0001-57 — Assembléia Ge ati raiz a° o2`.
de "Livro de Atas das Assembléias Ge- sduebsctairtguotodode

este novo aumento de capital seja efe- Extraordinária — 1° Convocação — São 	 seguintes regras:
tuado, imediatamente, iremos propor convidados os Srs. Acionistas a se reuni- ESTATUTO IDA COMPANHIA ILHEUS I — O presidente do Conselho de Ad-
uma Assembléia Geral Extraordinária de rem, em Assembléia Geral Extraordiná- 	 DE SEGUROS	 ministração será substituído pelo Conse-V. Sas., a realizar-se naquele mesmo dia ria (1° Convocação) no dia 10 Me no- 	 lheiro de sua indicação.CAPÍTULO I2 de outubro próximo vindouro, em ho- vembro próximo vindouro, às 11 horas '	 II — os demais Conselheiros serãorário logo após a realização da Assem- na sede social nesta Cidade, na 'Rua da
bléia Geral que convocamos para às 10 Quitanda número 80, 8° andar, a fim 	

Denominação, Sede, ()ilido e Ouração stotbnssteituili 0"i.dos por acionistas indicados pelo
Art. 1.0 A Companhia Ilhéus de Segu- Conselho.

horas, a fim de tratar do primeira au- de: a) verificação da lista de subscrição ros, autorizada a funcionar pelo Decreto 	 Art. 15. No caso de vacância do cargomento do Capital, ou seja, de Cr$ 	  de ações do aumento do capital social na 56.437, de 13 de abril de 1955, é uma de Conselheiro, o substituto será nomea-
13.000.000,00 para Cr$ 20.000.000,00. — para Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões sociedade anônima que se regerá pelo do pelos Conselheiros remanescentes e

presente Estatuto e pela legislação vi-
gente que lhe for aplicáNel.

Art.. 2.° A Sociedade tem sede na Ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, podendo criar agencias, su-
cursais e filiais em qualquer localidade
do País e do Exterior.

Art. 3.° A Sociedade tem por objetivo
a exploração das operações de seguros e
resseguros dos ramos elementares, tal
como definida na legislação em vigor.

Parágrafo Union. A Sociedade poderá
criar ou participar, no Pais ou no Exte-
rior de outras sociedades, satisfeitas as
disposições legais.

Art. 4.° 1E' indeterminado o prazo de
duração da Sociedade.

CAPITULO II

Capital
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servirá até a primeira Assembléia. Geral.
Se ocorrer vacância- de maioria dos car-
gos, a Assembléia Geral será convocada
para proceder a nova eleição.

Parágrafo Unica No caso d.e vacân-
cia de todos os cargos do Conselho, de
Administração, compete à Diretoria Exe-
cutiva convocar a Assembléia -Geral.

Art. 16. O Conselho de Administração
reunir-se-á ordinariamente 'cada dois
Meses, em lugar e hora pot ele fixados.
e, extraordinariamente, sempre que con-
vocado por seu Presidente ou por três de
seus membros, mediante aviso escrito,
com breve exposição da ordem do dia.

§ 1.° As reuniões do Conscelho. de Ad-
ministração poderão -instalar-se em pri-
meira convocação, com a presença da
maioria de seus membros, podendo ins-
talar-se em segunda convocação, com
uni intervalo niinizno de 2 (dois) dias,
cora a presença mínima de 3 (três)
membros.

-§ 2.° "Nas reuniões do Conselho de Ad-
ministração ik cada membro caberá um
voto.

§ 3e As decisões do Conselho de Ad-
ministração deverão ser aprovadas pelo
vota da maioria -dos seus membros pre-
sentes, cabdndo ao Presidente do Conse-
lho o voto de qualidade e no caso de em-
pate naá Votações, -desempatá-las.

§ 4.' Nas reuniões do Conselho de Ad-
ministração serão lavradas atas no "Li-
vro de Atas de Reuniões do Conselho de
Administração".

• § Os. -Diretores assistirão as reu-
niões -do Conselho de Administração
sempre que pelo mesmo forem convoca-
dos, sem direito a voto.

Art. 17. Ao Conselho de Administra-
ção; além dos poderes e atribuições pre-
vistos em lei, 'compete:-	 .

I — Fixar a orientação eeral dos ne-
gócios da Sociedade, inclusive a politica
de investimentos;

II — Autorizar o ingresso ou a reti-
rada da participação da sociedade em
outros empreendimentos e definir como
deverá ser exercido o direito de voto das
ações de que seja titular;

— Eleger e destituir os diretores
da Sociedade e fixar-lhes as atribuições;

TV — Escolher e destituir auditores in-
dependentes;

Art. 19. Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor Caucionará 100
(cem) ações da Sociedade, suas ou de
terceiros, não podendo levantar a caução
antes de deixar o cargo e de aprovadas
as suas contas pela Assembléia Geral.

Art. 20. Além dos poderes e atribui-
ções previstos em lei, compete à Direto-
ria Executiva:

a) praticar e executar todos os atos
de administração da Sociedade;

b) deliberar sobre a eriação de agen-
cias, filiais, sucursais e Representações
da Sociedade;

c) nomear procuradores com específi-
cos poderes, observados os precentos le-
gais;

d) aplicar os fundos sociais;
e) alienar bens móveis da Sociedade;
1) alienar ou gravar bens imóveis da

Sociedade mediante autorização do Con-
selho de AdMinistração;

g) exercer as demais atribuições exe-
cutivas definidas na estrutura adminis-
trativa da Sociedade.

Art. 21, As deliberações da Diretoria
Executiva serão tomadas por maioria de
votos dos seus membros e os seus atos
praticados por dois Diretores sendo qUe
a representação da Sociedade em Juizo
ou fora dele, inclusive perante a repar-
tição fiscaliz.adora de suas operações e
outras quaisquer repartições públicas fe-
derais, estaduais ou municipais caberá
ao Diretor Executivo que para tal fim
for designado pelo Conselho de Admi-
nistração.

Art. 22. No caso de vacância de cargo.
da Diretoria Executiva o Conselho de
Administração se reunirá, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, para proceder.
à eleição , do substituto, que exeroerá n
cargo pelo prazo remanescente do man-
dato do substituído.

Art. 23. No caso de impedimento de
membros da Diretoria Executiva por
mais de 90 (noventa) dias, será desig-
nado pelo Conselho de Administração
Uni substituto, dentre acionistas ou não,
que exercerá o cargo como substilteto
temporário e servirá durante todo o tem-
po do impedimento.

CIRCULAR N.°	 63	 de 22	 de	 dezembro	 de 1'9-78

Aprdva Apólice, Proposta, Condições Ge-
rais, Condições Especiais e Tarifa para

• os seguros do ramo Roubo.

O Superintendente da Superintendéneia de Seguros Privadoe

(-ST.TSÉP), na forma do disposto no art.36,
alínea "c", do Decreta-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o proposto pelo Instituto de
Resseguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP 	 n9
001-00820/78;

RESOLV E:
1. Aprovar Apólice, Proposta, Condições

Gerais, Cendições Especiais e Tarifa para os seguros do ramo
Roubo, anexas, que-ficam fazendo parte integrante desta Circu
lar.

2. Esta circular entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as Circulares SUSEP n9 19/72,
10/74, 9/75 e as demais disposições ere contrãrftol

Alpneu Amara,

ANEXO À CIRCULAR N9 63/78
TARIFA DE SEGURO CONTRA ROUBO

ARTIGO 19 - JURISDIÇÂO

1 - As disposições desta tarifa se aplicam a bene si
tuados no território brasileiro, salvo . as exceções previstas -no
seu ãrtigo 59, item 1.4.

ARTIGO 29 - RISCOS COBERTOS 

1 - Estão cobertos, desde que praticados no recinto do
imóvel indicado na apólice como "local do seguro",os. seguintes
riscos:

V — fazer propostas à Asseirbblé i a Ge-
ral. relativamente a: *

1 — alteração de estatuto social:
2 — modificação do capital social;
3 -- fusão com outra sociedade, sua

incorporação em outra sociedade, ou a
incorporação de outra sociedade;

4 — criação de reservas estatutárias:
VI — Deliberar sobre:
a) a participação .em Consórcios, em

acordos de Acionistas e no capital de ou-
tra Sociedade;

b) e'aborar o Relatório anual, que
acompanhará o Balanço e a Demonstra-
ção do resultado a serem submetidos à
Assembléia Geral.

c) distribuição de dividendos;
VII --- Autorizar a Diretoria Executiva

a) compor, alienar e arrendar imóveis
e constituir ónus reais sobre bens da
Sociedade;

h) abrir e fechar sucursais e agencias
em qualquer parte do País ou no exte-
rior;

e) contrair dívidas;
.VIII — observar e fazer observar pela

Sociedade os "Acordos de Acionistas",
estabelecidos na forma da Lei e arqui-
vados em sua sede social;

IX — curnp-ir e fazer cumprir as de-
e	 fiberações da Assembléia Geral, o Esta-

tuto Social e deliberar nos casos omissos.

• CAPITULO v

Diretoria Executiva

Art. 18. A Diretoria Executiva será
composta de Presidente, Vice-Presidente
e Diretores-Executivos em número mí-
nimo de 3 (três) e máximo de 5 (cinco) -
acionistas ou .não, residentes no
eleitos pelo Conselho de Administração.
com mandato de 3 (três) anos, peenitida
a reeleição, e com a remuneração que
lhes for atribuída na forma da lei.

CAPÍTULO vl
Conselho Fiscal

Art. 24. -A Sociedade terá um Conse-
lho Fiscal composto de 5 (cinco) mem-
bros efetivos e 5 (cinco) membros sú-
plentes e somente será instalada por de-
liberação da Assembléia Geral nos casos
previstos na legislação em vigor.

Parágrafo Unico. O funcionamento do
Conselho Fiscal, quando instalado, irá
até a primeira Assembléia Geral Ordi-
nária após a sua instalação.

Art. 25. Os ,honorários dos membros
efetivos do Conselho Fiscal serão fixa-
dos pela Assembl éia Geral que o insta-
lar observadas as determinações legais.

Art. 26. Os suplentes substituirão os
membros efetivos do Conselho Fiscal por
ordem de votação e, no caso de igual-
dade desta o desempate será sucessiva-
mente, pela posse de maior número de
ações ou pela idade mais avançada.

CAPÍTULO vn

Lucros

Art. 27. Do resultado do exercício, ve-
rificado anualmente, retirar-se-á o ne-
cessário para: 1) absorção de eventuais
prejuízos acumulados; 2) provisão para
pagamento do Imposto de Renda.

Art. 28. Do lucro líquido apurado, se-
rão tirados 5% (cinco por cento) para
constituição do Fundo de Reserva Legal,
até o limite de 20% (vinte por cento)
4:k Capital Social e do saldo verificado

gerão tirados, no mínimo, 25% (vinte e
cinco por cento) para a distribuição de
dividendos aos acionistas.

Parágrafo único. O saldo final, se hou-
ver será atribuído a uma reserva suple-
mentar, destinada a aumento do Capi-
tal Social.

Disposições Gerais

ext. 29. O exercício financeiro da So-
ciedade compreende o período de L b de
janeiro a 31 de dezembro.

(N.° 00169 — 5.1.79 — Cr$ 8.21),00).

1.1 - roubo: cometido mediante ameaça ou emprego
de violência contra pessoa, ou depois de havé-la, por qualquer
meio, reduzido ã impossibilidade de resistência, qúer péla ação
física, quer pela aplicação de narcóticos ou assalto ã mão arma
da.

1.2 - furto qualificado: configurando-se como tal
' exclusiVamente aquele cometido com destruição ou rompimento de
obstáculos, ou mediante escalada ou utilização de outras vias
que não as destinadas a servirde entrada ao local onde se encon
tram os bens cobertos, ou mediante emprego de chave falsa, gazua
ou instrumentos semelhantes,desde que a utilização de qualquer
destes meios tenha deixado vestígios materiais inequivocos,ou te
nha sido constatada por inquérito policial.

1.3 - os danos materiais diretamente causados aos
bens cobertos durante a prática de roubo ou furto qualificade,
quer o evento se tenha consumadosquer se tenha caracterizado a
simples tentativa.

2 - Não será permitida a concessão de cobertura a , ris
cos não previstos no item anterior,exceto para as classes a se
guir enumeradas:
e“: bUStf•

2.1 - Conteúdo de Residência

Além dos riscos enumerados no item 1, conside
ra-se coberto o furto simples, no caso de conteúdo de residên
cia habitual (RRI); risco que poderá também ser coberto no ca
so de conteúdo de residência de veraneio (RRII),mediante apli
cação do adicional previsto no subitem 1.3.1 do artigo 179.
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2.2 - Objetos de Uso Exclusivamente Pessoal 

2.2.1 - Somente para esta classe,será permiti

da cobertura contra todos os riscos, entendendo-se como tal

perdas e danos decorrentes de qualquer causa, observadas as re

trições e limitações expressamente previstas nas condições es-

peciais - III - todos os riscos,

2.2.2 - Para efeito -desta cobertura, a expres

são "objetos de uso exclusivamente pessoal" significa relógios,

jóias, adornos, peles, instrumentos musicais,aparelhos óticos,

fotográficos e outros objetos portáteis, desde que:

a) não sejam de propriedade de pessoa
juridica nem estejam sob sua custódia ou guarda;

b) não sejam transportados como merca

dona ou como coMbonente de atividade profissional do segurado;

c) não estejam instalados ou fixados em
veículos de qualquer espécie.

3 - Poderá ser Concedida cobertura adicional para o ris
co de extorsài mediante . agrayação de- taxa de 50% ;devendo cons

tar da apólice a seguinte cláusula particular:

"Cláusula de _Extorsão

Tendo sido pago o prêmio adicional correspondente,

passa a presente abeiliáe a cobrir,não obstante o que consta

de suas Condições Gerais ou Especiais ,õ .risco dê extorsão, tal

como definido no Código Penal".

ARTIGO 39 - BENS COBERTOS

1 - Consideram-sê bená cobertos aqueles expressamente

conVencianados na apólice, ou nas respectivas condições eSpe-

Ciais s especificações.

„.

2 - No casdM de "conteúdo de residência", -nos termos

das condições especiais RR/I ou RR/II, estarão também comprèen

didos na cobertura:

- 2.1 - bens (exceto dinheiro e valores) pertencen-

tes a eventuais hóspedes do segurado, e bens pelos quais possa

o segurado ser legalmente responsável;

2.2 - bens (exceto dinheiro e valores) pertencen7.

tes á- empregados domésticos do segurado, ficando porém a cober-

tura para tais bens, restrita aos risóos descritos no item 1 do

artigo 29.

3 - No caso de riscos comerciais e industriais, inclu

siVe escritórios, gabinetes médicos, dentários e protéticos, os

bens cobertos poderão pertencer ao segurado ou eStar sob a sua

responsabilidade.

4 - Tratando-se de riscos comerciais e industtiais,po

derão ser segurados Por verba própria, desde que pertencentes

ao-segurado, objetos ou mercadorias de peso ou volume incomuns,

depositados ou localizados em recintOs não fechados, mas situa-

dos ed área (s) murada (s) ou cercada (s), é dom vigilância per-
Manente, -mediante aplicação dá cláusula constante do subitém
1.1.4, do artigo 179,

ARTIGO 49 - BENS -NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

1 não estão abrangidos por esta tarifa:

1.1 - obj etós .existenteS.áo ar livre, em varan-
das, em terraços, e em edificações abertas DU seml-abertas(tais
como galpões, alpendres, barracões e semelhantes), salvo o :das-
posto no item 4 do art. 39.

1.2 - qualquer objeto de valor estimativo, exceto

no que disser respeito ao valor material e intrínseco;

1.3 - animais de quaisquer espécies;

1.4 - automóveis, motocicletas, motonetas e simi-

lares, salvo quando se tratar de mercadorias inerentes ao ramo

de negócio- do seguradb e arroladas colho bens cobertos, quando

-em lojas ou outras dependências fechadas e em áreas muradas oh

cercadas, e desde que atendido o disposto no item 4 do artigo
39.

1.5 - componentes, peças e acessõrios no interior

-de aeronave, embarcação ou veiculo de qualquer espécie;

1,6 - mercadorias em trânsito por qualquer -mio
de transporte;

1.7 - dinheiro de qualquer espécie:, cheques, iltu.
los e quaisquer outros papéis que representem valor.

2 - " Este Seguro mão cobre também, em riscos residen-

ciais (RR-I e RR-II), comestíveis, bebidas, remédios, perfumes

de qualquer espécie, cosméticos e-semelhantes.

3 - Este seguro não cobre ainda, em residências desti

nadas a veraneio ou fim de semana- 4RR!-II), artigos de ouro,-pra

ta e Platina, pérolas, pedras preciosas, relógios e jóias em ge

ral, peies, raridade, quadros e objetos de arte, tapetes persas

e similares, antiguidades , aparelhos de ótica ou cirurgia, ins

trumentos científicos ,aparelhos fotográficos e cinematográficos,
máquinas de escrever ,011 calcular, coleção filatélica, pequenos
implementos não mecânicos próprios . ã lavoura e "a jardinagemÁman
queiras, regadores, pés, ancinhos e similares) e outros obje-

tos que, por analogia, possam ser abrangidos,por este item-

ARTIGO 59 - DISCRIMINAÇÃO DE VERBA PRÓPRIA - LIMITAÇÕES

1 - Não será admitida a indicação dé verba única abran

gendo indiscriminadamente todos os-bens cobertos, devendo ser

observadas as seguintes limitações:

1.1 - Riscos comerciais e industriais, inclusive 

escritórios, gabinetes médicos, dentários, orotéticos e semelha:
tes:

1.1.1 - Sempre que' for destacada verba para

cobrir englobadaménte máquinas de escrever, de calcular ou is -

gistradora, cofres, arquivos, mobiliários e demais utensílios

material de escritório, nenhum objeto será- considerado, para

fins de indenização, cbmo tendo valor unitário superior a 51
(cinco por cento) da referida verba. Os objetos cujos valores

unitários ultrapassarem este limite poderão ser segurados- por

verbas próprias, em separado, com pagamento de premio correSpon

Cnte ã soma destas verbas.

1.1,2 - De igual forma, sempre que for de-

terminada verba para cobrir mercadorias, as que estiverem em:

posição em vitrinas externas estarão automaticamente coberta

até o limite de 5% (cinco por cento) dessa verba, independente-

mente do número de vitrinas existentes. Se desejada cobertura

para uma percentagem superior a 5%, deverá ser destacada verba

própria para tal fim, com pagamento-de prendo correspondente.
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Consideram-se vitrinas externas aque
las que, pela natureza de sua exposição, são passíveis de serem'
atingidas pelo lado externo do risco.

1.1.3 - Qualquer objeto que não tenha nela-
çãO direta com o ramo de atividade do segurado só estará cober-
to quando indicada verba própria.

- Conteúdo de Residência (RR/I) 

1.2.1 - Nenhum dos objetos descritos sob o
item 2 da especificação RR/I - parte 2a. desta tarifa - 	 será
considerado para fins de indenização como tendo valor unitá-
rio superior a 10% da importância segurada atribuída ao item,
limitado ainda este valor unitário ao máximo de 40 vezes o va-
lor de ORTN - Vigente na data dó siniatro, salvo os relacionados

parte, comia indicação dos corregpondentet valores unitários,
não se pagande, porém, prêmio sobre os valores relacionados ã
parte.

A importância segurada atribuída ao
iteM2 não poderá ser inferior ao montante dos valores atribuí-
dos aos õbjetos relacionados. .ã parte.

1.2.2 - Poderá ser destacada verba própria
para cobrir bens idânticbs aos do item 1 da especificação RR/I,
enquanto guardados em dependência existente no terreno do imóvel
principal objeto do seguro, limitada esta verba ao néXimó de
à% da importância segurada do mesmo liem 1; se destacada • luta
única verba para abranger indiscriminadamente mais de uma depen
dência, se houver, 4 indenização por dependência não excederá o
limite de 20% assinlestipulado. 'Em nenhunia hipótese, a veda:ale
rá dependência 'poderá ser superior à importância Segurada do ci
tádo item 1,

1.2.3 - Poderá ser indicada verbaprópmiapa-
rã cobrir dahog causados'aportas, janelas, fechaduras e outras.
partes do imóvel principal e de dependências (excetuadas obras
de vidro) onde se encontram os bens cobertos.

1.3 - Conteúdo de residência destinada a veraneio
ou fim de semana (RR/II) 

1.3:1 - Aplicam- se a esta classe de risco
as mestas disposições e limitações previstas nos subitens 1:2.2
e 1.23 acima.

. 1.4	 Objetos exclusivamente de uso pessoal - 'TO
DOS OS RISCOS"

1.4.1 - Somente para esta espécie será per-
mitida a ampliação da cobertura além do território brasileiro,
devendo neste caso ser expressamente mencionado na apólice o pe
rímetro da cobertura.

. ARTIGO -69 composrçAb DAS COBERTURAS

1 - Em- cada local, deverá ser indicada verba própria
para cobrir:

1.1 - Nos Riscos Comerciais ou Industriais:

a) mercadorias e/ou matérias primas;

by maquinaria e equipamentos;

c) mobiliário, máquinas de escrever e cal-
cular, arquivos e demaie Utensílios de escritório;

d) danos a portaa, janelas e demais partes
do prédio.

. .14-1 - Poderá ser contratado seguro, iso-
ladamente, para os bens das alíneas a), b) P c), porém para os

da alínea d) só poderá sercnntratado em conjunto com o seguro
de qualquer uma das demais alíneas. •

1.2 - Conteúdo de Residência (RR/I):

a) mobiliário, roupas, louças, cristais,apa
relhos eletrodomésticos e detaisutensílios em geral;

b)- artigos de ouro, prata e platina,pérolas,
pedras preciosas, relógios e jóias em geral, peles, raridades
quadros e objetos de arte, tapetes pensas e similares, antigui-
dades, aparelhos de ótica ou cirurgia, instrumentos científi-
cos, aparelhos fotográficos e cinematográficos, instrumentos-puir,
sicais, aparelhos de som, máquinas de escrever ou calcular,cole
ção filatélica, outros objetos que, por analogia, possam 	 ser
abrangidos pt5É éÉté

c) conteúdo de dependências;

d) danos causados a portas, janelas e de-
mais partes do prédio principal ou dependências.

1.2.1 - Poderá ser contratado seguro, iso-
ladamente, para os bens das alínea a)- e b), porém para os das
alíneas c) e d) só poderá ser contratado em conjunto com o se-,
guro de qualquer uma das demais alíneas.

1:3 - Conteúdo de residência destinada a vera-

neio ou fim de semana (RR/II) 

a) mobiliário, roupas, louças, cristais,
eletrodomésticos e demais utensílios em geral;

b) conteúdo de dependências;

c) danos causados a portas, janelas e de-
mais partes do prédio, principal ou dependências.

1.3.1 - Para os bens- das alíneas b) e c)
só poderá ser contratado seguro em conjunto com o seguro da ali
nea a).

1.4 - "TODOS OS RISCOS' - III

1.4.1 Será necessária a discriminação de
Cada objeto segurado, com a indicação da respectiva importância
segurada por unidade, salvo a exceção prevista no súbitem 1.4.4
do artigo 179.

ARTIGO 79 - IDENTIDADE ENTRE SEGURADO -E SEGURADOR
•

1 - Não será permitida a contratação de seguros quan-
do houver identidade entre segurado e 'segurador,

ARTIGO 89 - PROPOSTAS, APUICES E ENDOSSOS 

1 - As propostas, apólices e endossos devem ser redi-
gidos de maneira clara e precisa, permitindo o perfeito conheci
mento dos riscos cobertos e das circunstâncias peculiares a ca-
da cobertura.

ARTIGO 99 - REDUÇÃO DA. IMPORTÂNCIA SEGURADA

1 - Em casd de sinistro, a importância segurada para
o item correspondente ficará reduzida da importância indenizada
Essa redução vigerá a partir da data do sinistro.

ARTIGO 109 - PRAZO DO SEGURO E ALTERAÇÃO DA IMPORTÂNCIA SEGURA)?.

1 - Nenhum seguro poderá ter período de vigência supe
rior a 12 meses.

1,1 - Para seguro contratado por período inferior,
aplicam-se, ás taxas anuais, as percentagens seguintes:

n
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PRAZO PERCENTAGENS ARTIGO 149	 CORRETAGEM

1 a 60 dias ou 2 meses 30 1 - Poderão as seguradoras remunerar o corretor ofi-
61 a 90 -dias ou 3 meses 40 cialmente registrado, que tenha angariado o seguro, coró uma co
91 a 120 dias ou 4 meses 50 missão de corretagem limitada ao máximo de 15% do prémio 1/qui

121 a 150 dias ou 5 meses 60 do recebido.
151 a 180 dias ou 6 meses 70
181
211

a
a

210 Aias
240 dias

ou
ou

7 meses
8 meses

75
80

2 - E proibida a concessão ao segurado de descontose
bónus não previstos na tarifa, assim como comissões ou 	 quais-

241. a 270 dias ou 9 meses 85
9yr outras vantagens.

271 a 300. dias ou 10 meses 90
301 a 330 dias ou 11 meses 95 ARTIGO 159 - INSPEÇÃO
331 a 365 dias ou 12 meses 100

1.2 - Para os seguros "tódós os riscos",aplicar-
-se-á sempre a taxa anual, qualquer que seja o prazo do seguro,
inclusive quando se tratar de ampliação de- perímetro da cober-
tura durante a vigência do seguro, bem como inclusão de noves
objetos.

2 -Não é permitida prorrógagão do período de vigên-
cia de apólice por meio de endosso, tendo, não obstante, facul
tad& a:emissão de endosso elevando s importa-heis segurada ou
procedendo ã inclusão de novos riscos, situação eMque c prê-
mio podèrã ser cobrado, exceto para os Seguros todos os riscos,
a pro-rata-temporis. Á elevação de importãncia segurada, ouin
clusão de novos rispes; só poderá ser processada até o venci-.
mento da apólice, mas nunca temporariamente.

ARTIGO 119 PRÊMIO - FORMA DE PAGAMENTO

1 - Os prêmios estabelecidos nesta tarifa,acrescidos
dos émolumentos respectivos, devam ser pagos de acordo com-as
disposições legais vigentes-.

2 - O prémio poderá ser fracionado de acordo com aà
disposições legais em vigor.

2.1 - Nas apólices contratadas com fracionamento
de premio deverá ser incIlirda a seguinte clãhisula:

"Fracionamento de prêmio

Fica entendido e ajustado que o prémio da
presente apólice será pago em ....... 	 ) parce-
las iguaisemensais e sucessivas, a primeira das quais acresci
da doa adicionais no valor de Cr$ ........... 	 • com venci
mento para	 e as demais no valor de
Cr$ 	  cada uma, com vencimento em 	
......./.......".

2.2 - A falta de pagamento de qualquer parcela
.no prazo devido acarretara o-cancelamento do contrato, sem ter
0"segurado direito, a restituição ou dedução dos prêmios e adi-
cionais pagos.

'ARTIGO 129 - PRÊMIO MÍNIMO 

1 O prêmio de cada apólice emitida não poderá ser
inferior ao valor de ORTN em vigor na data da contratação dose
guro qualquer que seja o prazo do seguro, o tipo de cobertura-
e a impertancia segurada,

ARTIGO 139 - ALTERAÇÕES NA TARIFA

1 - As alterações que ferem-efetuadas nesta tarifa
serão aplicadas a seguros novos, renovações, e inclusão de-no-
vos riscos ou locais.

1 - Os formulários de uso obrigatório que fazem par-
te integrante e inseparável da proposta de seguro deverão ser
levados em consideração no ato da aplicação das taxas cabíveis-.

ARTIGO 169 - CASOS OMISSOS

1 - Os casos omissos na presente tarifa 'serão resolvi
dos pela SUSEP.

FORTIM- 179 - TAXAS 

1 - As taxas estabelecidas nesta tarifa são mínimas
e anuais, determinadas para cobertura a primeiro risco absolu-
to (sei{ cláusula de rateio) e aplicáveis segundo e espécie do
risco, conforme a seguirl	 •

1.1 - Riscos comerciais e. industriais: (Esta de-,
signagão abrange taMbém escritórios e 'consultórios), excluídos
dihheiros e/ou valores, assim como joalherias e relojoarias.

FAIXAS DE IMPORTÂNCIAS
SEGURADAS -,,

Classe 1 Classe 2 Classe 3 , Classe4

Primeiros	 Cr$	 70.000,00 MO% 1,20% 1,50% - 2;00%
Seguádos	 .Cr$	 70.0.00,00 0,80% 0,95% 1,20% 1,60%
Terceiros	 Cr$	 70.000,00- 0.,65% 0,75% .0,95%	 . 1,30%
Excedente de Cr$ 210.'000,00 0,50% 0,60% 0,75% 1,00%

Nota: As faixas de iniportâncias seguradas constantes
desta tabela serão revistas anualmente- (para seguros novoa e re-
novados), a cada 19 de julho, com base no valor de OR1N vigente
a 19 de maio; o valor de cada faixa correspondera. a 230 -0~com
arredondamento em milhares de cruzeiros).

. 1.1.1 - Consta desta tarifa a corresponden-
e classificação de riscos, Em caso de mercadorias em geral, en

nuadravéia em várias classes,prevalece a taxa da classe mais ai-
a.

importância indicada no- item ... dà presente apólice cobre

TAXAS	

rola,

1.1.2 - Escritórios de representação com
depósito de mercadoria serão classificados de acordo com a eaPá.
cie de mercadorias repíesentadas,

1.1,3 - Para s cobertura adicional 4e da-
nos a portas, janelas e demais partes do prédio, adotar-se-á ta
xa-rmêdia do risco principal.

1.1.4 - A. cobertura prevista no item-4, ar
tigo 39 (bens cobertos) para mercadorias depositadas ou locali-
zadas em recintos não fechados será concedida mediante aplica -
ção da seguinte cláusula:

"DEPÓSITO AO AR LIVRE EM EDIFICA-

ÇÕES ABERTAS 

Fica entendido e concordadoque a
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IDO de mertadorias pertencentes ao segúrado, de peso ou volume
incoMna, enquanto guardadas em pátios ao ar livre, desde que
devidamente cercados ou murados, com vigilância permanente e
mencionados na apólice como local de seguro"

1.-2 Joalherias e Relojoarias - Compreendendo
também fábricas e oficinas de conserto de jóias e relógios, la-
pidações e metais preciosos; excluídos dinheiro e/ou valores..

TAXAS

JOALHERIAS E RELOJOARIAS

Exclusivamente em Caixa-Forte 1,50%

EXcluaiVaMénte -eift Coft-C-FórtC 3%

Fora de Cofre-Forte ou Caixa-
Forte, no interior	 do	 Esta-
beleõimentó 5%

1.2.1 - Deverão ser determinadas importân-
cias seguradas para-cada risco isolado.
Estabelecimento em prédio riniCo, desde que ocupado exclusivamen
te Pelo Segurado, será consideradocómo único risco.
Estabelecimento em lojas, salas ou grupos de salas em prédio de
'ocupação não exclusiva: cada loja, sala ou grupo será considera
do Como risco Isolado, desde que não haja entre elas comunica -
ção interna privativa.

1.2.2 - Cláusulas Aplicáveis - Os seguros
de joalherias e relojoarias estão sujeitos ás- Seguintes cláusu-
las:

AO PROTEÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS-
-Fica ainda estabelecido que, fora do horário normal de expedien
te do estabelecimento, ouro, prata, platina, ¡aias, pedras pre-
ciosas e pérolas não engastadas e quaisquer objetos de -ouro ou
platina, só terão cobertura quando guardados dentro de cofre-
forte ou caixa-forte, devidamente fechados com chave de seguran
ça e segredo, entendendo-se como horário de expediente o perío-
do de permanência dos fünCionários em Serviços normais ou ex-
traordinários do estabelecimento, não considerados como tais os
de vigilância e conservação.

B) - COMPLEMENTAÇÃO DE COBERTURA - 
Em caso de sinistro, desde que se trate de seguro de mercadorias
da mesma espécie, a eventual insuficiéncia da verba destinada 4
cobertura em cofre-forte será compensada pela verba- previstapa
ra cobertura fora de cofre ' no interior do estabelecimento, da
mesma forma que a insuficiência observada para a cobertura em
caixa-forte Será' compensada pelas verbas :previstas para as co-
berturas em cofre-forte e fora do cofre.

1,2.3 - NO cago, de verba única cobrindo si
multaneaMente dentro e/ou fora de cofre-forte e caixa-forte, ar-
plica-se a taxa Maia.elevada,

1.2.4 - Máquinas de escrever, de calcülare
registradora, cofres, arquivos, mobiliários e instalações' de
joalherias e relojoarias serão enquadrados na classe 2 da tabe-
la de- RISCOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, aplicando-se o disposto
no art. 59 subitem 1.1,1,

1.2.5 - Para a cobertura adicional de da-
nos a portas, janelas e demais partes do imóvel, aplica-se a ta
xa média do risco principal.

1,3 - Risco Residencial

FAIXAS	 DE
IMPORTÂNCIA

SEGURADAS

T A. X A S

A) ODNIEODDDE
MUDEWIA

RR/I

B)	 CCNTEODO	 DE
CASAS DE VEIMWEIO
CUPIM DE SUMNA

RR/II

TREO ANDARES
SUPERIORES

AN=
SUPERIORES

Primeiros Cr$ 70.000,0.0
Segundos	 Cr$ 70.000,00
Terceiros Cr$ 70.000,00
Excedente de Cr$- 2-10.000,00

1,50%
1,20%
0,95%
0,75%

1,00%
0,80%
0,65%
0,50%

3,50%
' 2,80%

2,20%
1,75% -

2,50%
2,00%
1,60%-
1,25%

Nota: AS faixas de importâncias Seguradas Conatán -
tes desta . tabela serão reajustadas anualmente (para seguros no-
vos e renovados), a cada 19 de julho, com base no valor de ORTN
vigente a 19 de maio; o valor de cada faixa corresponderá a 230
ORTN (com arredondamento em milhares de cruzeiros).

1.3.1 As taxas indicadas em B) referem-
-se exclusivamente à cobertura de roubo e furto- qualificado,sen
do admitida a inclusão do-risco:de furto simples mediante -o adi
cional de 50% e aplicação da seguinte cláusula.:

COBERTURA DE FURTO SIMPLES .-.CASA
DE VERANEIO

"Fica entendido e acordado gUe,
tendo sido pago o prêmio adicional correspondente, e não obstan
te ó que consta da cláusula 4a. (riscos excluídos), item 21,
das condições gerais desta, apólice, o presente seguro responde
também, pelo furto simples, compreendendo-se como tal a subtra-
dáo 'pena cobertos sem sinais aparentes dê violência, ou também
Mediante abuso de confiança ou fraude, ~Mo. que praticados por,
ou com a conivência de empregados do segurado; excluem-se desta
cobertura adicional bens de empregados do segurado".

1.3.2 .= Imóvel até 2 pavimentos, oú quan-
do ocupado exclusivamente pela residência do Segurado, será en-
quadrado na tabela de taxas sob a referencia "térreo".

1.3.3 = Para a . cobertura adicional de-da-
nos a portas, janelas e demais partes do prédio, adotar-se-á a
taxa média do risco principal,

1.3.4 - .Para desabitação temporária, em
riscos da classe A), serão aplicados os seguintes adicionais e
incluída a seguinte cláusula:

PERIODO CONSECUTIVO 	 ADICIONAIS 
(aplicável ao prêmio anual
.da apólice)

De 10 a 30 dias	 25%
De 31 a 60 dias	 50%
De mais de 60 dias 	 100%

DESABITAÇÃO TEMPORÁRIA

"*.Fica entendido e acordado que,
mediante o pagamento do prêmio adicional correspondente, e não
obstante o que consta da cláusula 9a., alínea c), das condições
gerais desta apólice, o período de desabitação temporária da re
sidencia que contém os bens cobertos é estendido para um prazo
total de ( 	 ) dias consecutivos, a partir de 	
e até 	 	  Fica outrossim entendido que, em adi-
tamento ã cláusula 4a. das condições especiais RR/I anexas, du-
rante o período de desabitação, a presente apólice não cobre
jóias, pedras preciosas, objetos dá ouro, prata, platina e pêro
las.
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1.4 - Objetos Exclusivamente de Uso Pessoal -To-
dos os Riscos

PER/METRO DA COBERTURA	 TAXAS
1 - Território Brasileiro 	 1,75%
2 - América do Sul	 2,00%

3 - Três Américas e Europá	 2,50%
4 - Todo o Mundo	 3,00%

OBS.: Para seguros com prazo inferior a mano prevalece o dis-
posto no subitem 1.2 do Artigo 10.

1.4.1 - Cada objeto deverá ser relaciona-
do com indicação da correspondente importância segurada.

1.4.2 Permite-se cobrir, até 10% do to-
tal segurado, por verba especial, objetos não especificados de
uso pessoal (conforme definidos nó art. 29, subitem 2.2.2)apli
cada obrigatoriamente a ciãusula abaixo:

OBJETOSNAO ESPECIFICADOS (TODOS

RISCOS) 

Não-obstante o disposto na Clãusu
la 5a, das condições- especiais - todos os riscos - anexas, a
presente apólice cobre objetos não especificados de uso exclusi
vamente pessoal (entendendo-se como tal: jóias, relógios, ador-
nos peles, instrumentos musicais, aparelhos éticos, fotogrãfi -
coa- -e fonogréfidos e outros objetos portáteis), ficando entendi
do que, em caso de sinistro, a indenização máxima por unidade
estará limitada a 10% (dez por cento) da verba especial destaca
da para esta cóbertura e a 4- -(quatro) vezes o valor de ORTN vi-
gente na data dá ocorrência do sinistro.

1-4.3 - Pará qualquer objeto cujo valor
segurado seja superior a 200 (duzentas) vezes o valor de ORTNem
vigor na data da contratação do seguro, deverá ser exigido o se.
quinta:

a) cópia de nota fiscal ou fatura
de compra, qualquer que seja a data da sua extração e o pais de
origem ou, ha falta destes documentos, justificativa escrita;

b) laudo de avaliação emitido por
perito de- reconhecida capacidade técnica na praça-onde for esta
belecido, ainda que em pais estrangeiro, desde que emitido den-
tro do perlódo de dois (2) anos que anteceder a data da primei-
ra contratação do seguro;

c) fotografia colorida do objeto,
obtida de-acordo com a melhor técnica recomendável.
ARTIGO 189 - ANEXOS 

Complementam esta Tarifa:

a) PrópoSts de Seguro Contra Roubo-;

b) Apólice de Seguro Contra Roubo;

c) Condições Gerais.;

d) Condições Especiais RR-I, RR-II e Todos os Ris
cos;

e) As formas de Especificação das verbas segura-
das (RR-I, RR-II e Todos os Riscos e "Riscos Comerciais e Indus
triais");

f) Relatório de Inspeção, recomendado para riscos
Comerciais e/ou Industriais;

g) Questionário para coberturas "Todos ós Riscos':

h) Lista de Classifiáação de risCos comerciais e

PROPOSTA DE SEGURO CONTRA ROUBO

O abaixo assinado propõe á
efetuar o seguro contra danos decorrente de ROUBO;ocorridos com
os bens abaixo discriminados, durante a vigência desta Apólice.

ESPECIFICAÇÃO. DOS OBJEICS PROPOSTOS.	 AO SEGURO	 ImeoRrANCIA szawak cat

•••••• •••••• ..• •• • •••••• ..... ••••• • ••• •• •••• •

1 - Nome do proponente (por extenso): .... ...........	 .....
2 - Endereço: 	
3 - Local do seguro: 	
4 - Profissão:	 ..... . ......	 ............
5 - Declarar se o local é residência partidUlar,	 apartamento,

hotel ou casa comercial?
6 - Qual a construção do prédio?
7 - a) O local é ocupado exclusivampnte por V.Sa. e sua família,

ou como é ocupado? j
b) Hã quanto tempó reside V.Sa. no local?

8 - Já foi o local procurado por ladrões? Se foi, queira"mencio-
nar qual ó valor do prejulzo e como penetraram os ladraesébem
como quais as providências tomadas para evitar repetições de-
tais ocorrências 	  ..	 .. ...	 ...

9 - , Fez V.Sa. alguma proposta para seguro contra roubo? Se fez,
mencionar qual a Seguradora e com que resultados 	 ..

10 - Alguma Seguradora já recusou sua proposta ou deixou de reno-
var seu seguro? Houve aumento de prêmio ou alguma condição
especial? Se houve algum desses fatos queira fornecer deta-
lhes: ..... 	  . . .... •...•,•.•.. • •.• .

11 - Com que Seguradora está V.Sa. segurado contra risco de incên
dio e põr qual importáncia?	 ......	 ............ 	

12 - Deseâ-a V.Sa, segurar tatribém contra risco de furto,isto é,sem
que"seja verificada violência ao prédio, portas, etc? 	
....... ............ ...... - .........

O froponente afirma que todas as declarações des-
ta proposta são verdadeiras, assumindo todas a responsabilidadere
la sua exatidão, mesmo quando não escritas de eróprio punho. Ou-
trossim, declara estar de acordo com as condiçoes gerais e espe-
ciais e os termos desta proposta, das quais tem pleno conheciten-
to.

O presente contrato vigorará pelo prazo de
........	 a partir de zero hora do dia 	 de 	

19 	 ( • e a terminar ã zero hora do dia 	  de 	
19

APÓLICE DE SEGUIU CQ9IRA ROUBO

APÓLICE N9	 RENOVA A .APOLICE N9
IMPORTANCIA SEGURADA
	 TAXA

CONTA DO PREMIO

Prêmio ã base da Tarifa Cr$	 	 .. .
Custo da Apólice	 Cr$' • •	 • .. • • ,. •
I.O.F.	 Cr$

TOTAL	 Cr$ 	 ..
A 	

a seguir denominada SEGURADORA, tendo em vista as declarações
constantés da proposta do (s) Sr. (s) 	
a seguir denominado (s) SEGURADO (S), residente (s)

proposta que servindo de base ã emissão da presente apólice, fi
ca fazendo parte integrante deste contrato, obriga-se a indeni-
zar, de acordo com as cláusulas desta apólice os danos decor-
reátes de ROUBO, ocorridos-com-os hena abaixo discriminados, du
rante a vigência deata Apólide.

O presente contrato vigorará pelo prazo de ........
a partir de zero hora do dia .... de 	 	  de 19...
e terminará a zero hora do dia .... de 	 .....	 de 19...

Para validade do presente contrato, a SEGURADORA re
presentada por seus procuradores, assina- esta apólice, na cida-
de 	 Estado	 ..	 ......	 aos
,dias do mês .................... de 19 ....

....... ......

industriais
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CONDIÇÕES GERAIS

CLAUSULA la. - OBJETO DO SEGURO

, O presente seguro tem por objetivo garantir, dentro
dos limites das respectivas importâncias seguradas, nos ter-
mos destas Oóndições gerais e de condições eSpeciais expres-:
Samente donVenoionadas, o pagamento de indenização ao segura-
do, por prejuízos conseqüentes dos riscos cobertos.

CLAUSULA 2a. RISCOS COBERTOS

1 - Estão cobertos, desde-que praticados no recin-
to do imóvel indicado nesta apólice como local do seguro, os
seguintes riscos:

1,1 - roubo: cometido mediante ameaça- ou empre
go de violência contra pessoa, ou depois de havê-la, por qual
quer meio, reduzido à. impossibilidade de resistência, quer pe
la ação . física, quer peia aplicação de narcóticos ou assalto
ã mão armada;

, 1.2 - furto qualificado: oohfigurando-se como
tal exclusivamente aquele cometido com destruição ou rompimen
to de obstáculo ou mediante escalada ou utilização de outras
Vias que não as destinadas a servir de entrada ao local onde
se encbntram os bens cobertos, ou mediante emprego de chave
falsa, gazua ou instrumentos semelhantes, desde que a utiliza'
ção de qualqure destes meios tenha deixado vestígios materids
inequivocóá, ou tenha sido conteatada por inquérito policial;

conviva permanente ou temporariamente, seja de empregado, serva
çal Cu preposto seu, ou de terceiro eventualmente incumbido da
vigilância e guarda dos bens cobertos ou do local que os conte-
nha;

2.2 - petetãe é danos resultantes de extorsão(sal-
vo estipulação expressa na apaice,);

2,3 - perdas e danos ocorridos quando os bens co-
bertos , estiverem localizados- em-- externas do imóvel designa
-do na apólice como local do seguro;

2.4 - gliaisquer danos produzidos em vitrinas, mos
truáriosou outras obras de vidro;

2.5 - qualquer perda„ destruição ou dano de quais
quer bens materiais, qualquer prejuízo ou despesa emergenteggal

quer dano emergente e qualquer respOneabilidade legal de qUalquer
natureza, direta ou indiretamente.jcausados por resultantes de,ou
para os quais tenham contribuído radiações ionizantes- ou de con-
taminação pela radioatividade de ' qUalguer combustível nuclear ou
de qualquer resíduo nuclear, resultante de combustãNe Material
nuclear. Para fins desta exclusãpw,'combustão" abrangerá qual-
quer processo auto-sustentador dg fissão nuclear;

2.6 - qualquer perda, destruição, dano ou respon-
sabilidade legal direta ou indiretamente causados por, resultan-
tes de, ou para OS quais tenha contribuído- material de armas nu-
cleares.

	

1.3 - danos materiais diretamente Causados áoS	 -CLAUSULA 5a. - BENS Da() COMPREENDIDOS NO SEGURO.
bens cobertos durante a prática de roubo e furto qualificadó,

	

quer o evento se . tenha consumado, quer se tenha caracterizado 	 1 - Esta apólice não cobre, de forma alguma:
a simples tentativa.

CLAUSULA 3a. - BENS-COBERTOS

Consideram-se bens cobertos aqueles expressamente
convencionados nesta apólice, ou nas respectivas condições es
peciais e especificações.

1.1 - objetos existentes ao ar livre, em varandas,
como ui edificações abertas ou semi-abertas, tais
alpendres, barracões e semelhantes;

1,2 - qualquer objeto de valor estimativo, exceto
respeito ao valor material e intrínseco;

terraços, bem
como galpões,

no que disser

CLAUSULA 4a. - RISCOS EXCLUIDOS 

1 - Esta apólice não cobre em caso algum:

1,1 - prejuízos: provenientes de lucros cessantes
e quaisquer Outros prejuízos conseqüentes, tais como desvalori-
zação dos bens cobertos por retardamento, perda de mercado e ou
troa;

1.2 - perdas e danos materiais decorrentes direta
ou indiretamente dos seguintes eventos, ainda que provenienteá
dos riscos cobertos:

a) incêndio, raio, explosão,desmoronamento,
alagamento, inundação, furacão, terremoto ou tremor de terra,
erupção vulcânica e quaisquer outras convulsões-da natureza;

lo) atos de hostilidade ou de guerra: rebe-
lião; insurreição; revolução tumulto; motim, greve,"lock out",
confisco, nacionalização, destruição ou requisição decorrentes
de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ouni
litar; e em geral, toda e qualquer conseqüência destas 	 ocor-
rências, bem como atos praticados. por qualquer pessoa,	 agindo
por parte de, ou. em ligação com qualquer organização cujas ati-
vidades visem a derrubar, pela força, o governo, por meio 	 de
atos ds terrorismo, gusrra revolucionária, subversão, e 	 guer-

rilhas,
2 - Esta apólice não cobre ainda:

2.1 - perdas e danos ocasionados ou facilitados
por dolo ou culpa grave, seja do segurado, de pessoa que comele

1.3 - animais de qualquer espécie;

1.4 - automóveis, motocicletas, motonetas edimi-
lates, salvo quando se tratar de mercadorias- inerentes ao ramo
de negócio do segurado e arrolados Como bens cobertos;

1.5 - componentes, peças ou acessórios mo inte-
rior de aeronave, embarcação ou veículo de qualquer espécie;

1,6 - mercadorias em trânsito, por qualquer meio
de rOnsporte;

1..7 - dinheiro de qualquer espécie, cheques, tí-
tulos e quaisquer outros papeis que representem valor.

. CLAUSULA 6a. - DOCUMENTOS E PROVA DO SEGURO

1 - São documentos do presente seguro a proposta e a
apólice com os respectivos anexos- Nenhuma alteração nesses do
cumentos será válida se não for feita por escrito, com concor -
dáncia de ambas as partes contratantes.

2 Não é admitida a .presunção de que a seguradorapos
sa ter conhecimento de circunstânciáS que não constem da propos-
ta, apólice e seus anexos, ou que não lhe tenham sido comunica-
das posteriormente na forma do item anterior.

CLAUSULA 7a. - DECLARAÇÕES INEXATAS 

Quaisquer declarações inexatas ou omissas na proposta
do seauradó sobre circunstâncias cpae possam influir no conlie,7
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mento do risco isentam a seguradora do pagamento das indeniza-

ções s- da restituição do prêmio, salvo se o segurado provar jus-

ta causa de erro.

CLAUSULA 8a. - PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS BENS COBERTOS

0 segurado se obriga a tomra todas as medidas normais

tendentes a oferecar proteção ao local onde se encontram os bens

cóhertos, inçlusive e principalmente a manter em perfeito estado

de funcionamento as fechaduras, trincos e demais dispositivos de

segurança das portas, janelas, aberturas e similares.

CLAUSULA 9a. - ALTERAÇÃO _E AGRAVAÇÃO DO RISCO

Qualquer dos fatos mencionados a seguir eximirá a se-'

guradora de toda a responsabilidade no tocante aos bens a que se

referir, salvo quando houver sido ela notificada pelo segurado

4a sua oáorrência e houver dado, antes do sinistro, anuência ex-

pressa à subsistência do seguro, mediante anotação na apólice:

a) alteração na atividade comercial ou industrial do

segurado com relação aos bens cobertos, ou na natureza ou forma

de utilização ou ocupação dos meamos bens e ainda qualquer modi

ficação que tenha sobrevindo a6 'imóvel que os contenha;

b) remoção dos bens cobertos para imOvel ' diverso do

mencionado na apólice;.

c) desocupação ou desabitação do imóvel que contenha

os bens cobertos, por umperlodo superidr a 9 (nove) dias;

d) transferência, pelo segurado, de seu interessaras

bens cobertos, salvo quando for a herdeiro . legítimo ou teatamen

tãrio, ou nos casos dos artigos 735 e 1463, parágrafo único, do

Código Civil.	 \

CLAUSULA 10a. - INSPEÇÃO

• A seguradora se reserva o direito de proceder, duran

te a vigência do contrato, a inspeção do local e dos objctosgtn

se relacionem com o seguro e a averiguação das- Circunstâncias que

aos mesmos se refiram. O segurado deva facilitar à seguradora

a execução de tais medidas, proporcionando-lhe as provas e os

esclarecimentos razoavelmente . solicitados-

CLAUSULA lia.- - APURAÇÃO DOS PREJU1ZOS 

1 - Para determinação dos prejuízos indenizáveis, de

acordo-com as condições expressas nesta apólice, serão adotados

os seguintes critérios:

a) no caso do maquinismo, tomar-se-á por base o

valor de novo, isto é, o custo no dia .e local do sinistro; . no

estado de movo, de maquinismo idêntico ao segurado,ou, se isto

não for possível, de maquinismo de tipo semelhante e capacidade

equivalente, deduzida, em qualquer caso, a eventual depreciação

pelo uso, idade e estado de conservação. Fica entendido e con-

cordado que, no critério acima, o seguro sobre maquinismo abran

gerá também suas instalações e acessórios, salvo se estes esti-

vereM/expressamente excluídos, ou tiverem Verba próprias;

b) no caso de mercadorias e matérias-primas, to-

mar-se-á por base o custo no dia e local do sinistro, tendo-se

em Vista o gênero de negócio do segurado;

c) no caso de móveis e utensílios, tomar-se-á por

base o valor real imediatamente antes do sinistro.

2 - A indenização por qualquer objeto será feita to-

mando-se por base seu valor unitário, não se levando em conside

ração que faça ele parte de um jogo ou conjunto, ainda que re -

sulte na desvalorização da parte remanescente.

CLAUSULA 12a. - SEGUROS EM OUTRA SEGURADORA

Se os bens cobertos por esta apólice já estiverem ga

rantidos, no todo ou em parte, por outra contrato contra os mes

mos riscos, fica o segurado obrigado a declarar à sequrádora

tal fato, que 'Pará mencionado nesta apólice, sob pena. de anula-

ção da mesma. A igual procedimento continua obrigado o segura-

do se posteriormente vier a contratar outro seguro em conslições

idênticas ao acima, devendo a comunicação ser feita imediatamen

te à seguradora, sob pena de ficar esta isenta da responsabili-

dade assumida.

CLAUSULA 13a. - CONTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL

Sem Eirejulzo do disposto na cláusula 12, se- os bens

cobertos por esta apólice estiverem também garantidos por outra

ou outras apólices emitidas por esta ou outras seguradoras, a

cota de participação por esta apólice se dará na proporção da

responsabilidade assumida em relação à importencia segurada por

todas as apólices em vigor na data do sinistro, Cada verba, Se

paradamente, estará sujeita a este mesmo critério.

CLAUSULA 14a. - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

1 - Obriga-se expressamente o segurado a:

a)- tomar todas as precauções que razoavelmente

:possam ser dele esperadas, tendentes a evitar as ocorrénciasima

vistas na cláusula 2a.4

b) usar de todos os meios legais à sua disposi-

ção para descobrir o autor ou autores do delito, dando para tal

fim imediato aviso à policia, requerendo a abertura do competen

te inquérito, conservando, enquanto for, necessário., vestios e

indícios do delito praticado e facilitando todas as pesquisas a

que as autoridades ou a seguradora julgarem por bem proceder;

c) dar aviso à seguradora de qualquer sinistro ;

logo (pie dele tenha conhecimento;

.d) adotar, em caso de sinistro, todas as provi -

(Vencias aconselháveis para minorar o dano, recuperar as coisas

roubadas, resguardar convenientemente os objetos ilesos ou dani

ficados e, ainda, a observar as instruções que a seguradora der.

a respeito de tais providências, A Seguradora reembolsará o- se

gurado das despesas previamente combinadas e devidamente compro

vadas;

e) autorizar a seguradora, sempre que esta jul-

gar conveniente, a adotar as providências enumeradas nos itens

b) e d), outorgando-lhe, por meio hábil, todos os poderes neces

sários a bom exitó;

f) comprovar o dano sofrido, em caso de sinistro,

pela forma prevista na cláusula 15 da presente apólice,

2 - A falta de cumprimento das obrigações previstas

no item anterior, desde que acarrete prejuízo à seguradora, im-

portará perda do direito à indenização.

CLAUSULA 15a. - LIQUIDAÇÃO DE SINISTRO_

'
1 - Em caso de sinistro, deverá o segurado:.

a) remeter à seguradora a reclamação por escrito

dentro	 7 dias que se seguirem aquele em que tenha sido dadodos

acordo com a alínea c) da Cláusula 14, A reclamação,o aviso de

assinada, relacionará separadamente e para cada ver,devidamente

ba da apólice todos os bens roubados ou danificados, cosi a de-

dação do prejuízo sofrido por objeto; tendo em vista o Seu

In na data do sinistro;va or
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b) apresentar à seguradora todas as provas que
esta lhe possa razoavelmente exigir da ocorrência dos fatos enu
merados na cláusula 2á., bem como das importâncias indicadas nà
relação acima citada, da existência, qualidade e quantidade dos
-objetos roubados ou danificados, proporcionando-lhe o exame dos
livros é faóilitando-lhe a realização de quaisquer pericias e
sindicâncias, que possam ser úteis à determinação exata da quan-
tia a indenizar.

2 - O seguro, por si só, não constitui reconhecimen-
to- ou prova de existência, da natureza ou do valor dos objetos
segurado, quecquando da formação do contrato, quer no momento
do sinistro.

;
3 - O fato de proceder a seguradora a exames e visto

rias, expedir instruções ao segurado para agir em seu nome, ju-
dicial ou , extrajAdicialnente, a fim de minórar o dano ou recupe
rar os, objetos, não importa, por si só, no reconhecimento de
sua responsabilidade como seguradora.

CLAUSULA 16a. - REPOSIÇÃO

-A seguradora se reserva-o diréito de optar entre pa-
gamento eM dinheiro e reposição dos bens atingidos. No caso de
reposição,, com o restabelecimento dos béns a estado equivalente
ao de imediatamente antes-do sinistro, ter-se-ão pôr validamen-
te cuMpridaS as suas obrigações Como seguradora.

:CLAUSULA 17a. - CADUCIDADE DO SEGURO

Dar-Se-á, automaticamente, a caducidade do contrato,
fióando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade por es
te seguro:

a) caso haja fraude ou tentativa de fraude siniu-
- lado sinistro ou agravando-lha ss conseqdências;

b) caso haja reclamação dolosa, sob qualquer pon
to de vista, ou baseada em declarações falsas, ou emprego	 de.

.11 .4isquer meios culposos ou simulações;

•

c). quando a indenização ou á soma das indeniza-
ções pagas por esta- apólice atingir o limite da importância se-
gurada. Se da apólice constar mais dê um item para importância
segurada, a caducidade será aplicada a cada item separadamente.

CLAUSULA 18a. - REDUÇÃO DE IMPORTÂNCIA SEGURADA

EM caso de ocorrerem sinistros indenizáveis por esta
apólice, a importância segurada do item sinistrado ficará redu-
zida, automaticamente, da importância correspondente ao valor
da indeniiação, á partir da data da ocorrência do sinistro, não-
tendo o segurado direito A restituição' do prêmio correspondente.

CLAUSULA 19a. - LIVROS COMERCIAIS 

' Sempre que os livros ou registros comerciais forem
exigidos por lei, o segurado obriga-se expressamente a preser-
vá-los contra a possibilidade de destruição, a fim de justifi-
car, por maio deles, a reclamação pelos prejuízos havidos.

CLAUSULA 20a. - SALVADOS 

1 - Ocorrendo sinistro que atinja bens cobertos por
esta- apólice, o segiarado não poderá fazer abandono doa salvados
é deverá tomar, desde logO, todas as providências cabíveis -no
sentido de protégé-los e de minorar os prejuízos.

2 - A seguradora poderá, de acordo com o Segurado,
providenciar no sentido de um melhor aproveitamento dos salva-
dos, ficando, no entanto, entendido e concordado que quaisquer

medidas tomadas pela seguradora não implicarão em reconhecer-se
ela obrigada a indenizar os danos ocorridos.

CLAUSULA 21a. - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS

1 Paga a indenização do sinistro, fica a segurado-
ra sub-rogada, ate a concorrência da indenização nos direitos
e ações do segurado contra terceiros, cujos atos ou fatos te-
nham dado causa ao prejuízo indenizado, podendo exigir àó segu-
rado, em qualquer tempo, o instrumento de cessão e os documen-
tos hábeis para o exercício desses direitos..

2 - O segurado não pode praticar qualquer ato que ve
nha a prejudicar o direito de sub-rogação da seguradora contra
terceiros responsáveis pelo sinistro, não se permitindo faça o
segurado, com os mesmos, acordos ou transações.

CLAUSULA 22a. - PERDA DE DIREITOS

Além dos casos prevátos em lei ou nesta apólice, a
seguradora ficara isenta de qualquer obrigação decorrente deste
contrato, no caso de:

a) inobservância, por parte do segurado, das obriga-
ções convencionadas nas cláusulas desta apólice;

b) deixar o segurado de tomar todas as precauçõesque
razoavelmente possam dele- ser esperadas, para a preservação dos
bens segurados contra os riscos assumidos por esta apólice.

CLAUSULÃ 23a. - VIGENCIA E CANCELAMENTO DO SEGURO

O presente contrato vigorará pelo prazo de 1(um) ano,
salvo estipulação em contrário, e Somente poderá ser cancelado
ou rescindido, total ou parcialmente, excetuados os casos pre. -
vistos em lei, por acordo entre as partes contratantes, observa
das as seguintes condições:

a) na hipótesse de rescisão por proposta do segurado,
a seguradora reterá, além dos emolumentos, ó prêmio calculado
de acordo com s tabela de prazo curto da tarifa em vigor;

b) se por iniciativa da seguradora, esta reterá, do
prêmio-recebido,' a parte proporcional ao tempo decorrido.

CLAUSULA 24a. - PAGAMENTO DE PREMIO 

1 - F.ica entendido e ajustado que cpaalquer indeniza-
ção por forçado presente contrato somente passa a ser devida
depois que o pagamento do prêmio houver sido realizado pelo se-
gurado, o que deve ser feito, obrigatoriament e , até 30 (trinta)
dias contados da data da emissão da apólice ou das'clatas nesta
fixada para aquele pagamento. Se o domicílio do segurado não
for o mesmo do banco cobrador, o prazo-ora previsto será de 45
(quarenta e cinco) dias.

2 - Decorridos os prazos referidos no item anterior
sem que tenha sido pago o prêmio, o contrato ficará, automatica
mente e de pleno direito, cancelado, independente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial, sem ter ó segurado di-
reito à restituição ou dedução do prêmio.

condições que dia-3 - A presente cláusula revoga as
puserem em contrário.

CLAUSULA 25e. - PRESCRIÇÃO

A presc=ição, ou sua interrupção, será regulada pelo
Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA 26S. - AVISOS E COMUNICAÇÃO 

Todo e qualquer avisó ou conunicação do segurado .ou
de quem suas vezes fizer, em virtude deste seguro, devera sev

foi to 1 ,01- onevi 1

"A.
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CONDIÇÕES ESPECIAIS - I - RISCOS RESIDENCIAIS 
RESIDÊMCIA HABITUAL

RR-I

CLAUSULA la. - APLICAÇÃO

As presentes' condições especiais completentat as con-
dições gerais desta apólice e se aplicam a residencias que cons
tituem moradia habitual, excluídas as de veraneio, de fim de se
mana, de habitação coletiva e semelhantes.

CLAUSULA 2a. - RISCOS COBERTOS
CLAUSULA 2a. - RISCOS COBERTOS

CONDIÇÕES ESPECIAIS - II - RISCOS RESIDENCIAIS
CASAS DE VERANEIO

RR-II
CLAUSULA la. - APLICAÇÃO

As presentes condiçoes especiais complementam as
condições gerais desta apólice e se aplicam a residência dèsti
nadas a veraneio ou fim de semana, excluídas as que constituem
moradia habitual.

Em aditamento ã cláusula 2a. das condições gerais des
ta 'apólice, fica entendido e concordado que o presente seguro res
ponde também por furto simples, coffipreendendose como tal a sub
tração dos bens cobertos sem sinais aparentes de violência ou
mediante abuso de confiança ou fraude, mesmo que praticados por,
ou omn a conivência de empregados do segurado, observada, quan-
tó aos bens cobertos, a ressalva prevista na cláusula 3a. alí-
nea b) -destas condições especiais.

CLAUSULA 3a. - BENS. COBERTOS-

Obedecidas as limitações previstas na especificação
anexa a estas condições especiais, das quais fica fazendo parte
Integrante e inseparável, são abrangidos também pelo presente
seguro:

a) bens dos eventuais hóspedes, e bens pelos quais
possa o segurado ser legalmente responsável;

b) bens -dos empregados, ficando, não obstante, ex-
pressamente convencionado que, em relação a tais bens; a cober-
tura ficará restrita aos riscos descritos na cláusula 2a, das
condições gerais.

CLAUSULA 4a. -_BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

Em aditamento ã. cláusula 5a, das condições gerais, a
presente apólice tainbét não cObre comestíveis, bebidas,remédios,
perfumes de qualquer espécie, cosméticos e semelhantes.

Os previstos na cláusula 2a. das condições gerais.

CLAUSULA 3a. - BENS COBERTOS 

Obedecidas as limitações-previstas na especificação
anexa a estas condições especiais, das quais_fica fazendo par-
te integrante e inseparável, são abrangidos tambémpel-2 presen
te seguro:

a) bens de seus eventuais hóspedes, e bens	 pelos
quais possa o segurado ser legalmente responsável;

b) bensdasempregados.

CLAUSULA 4a. - BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

Em aditamento kcláusula 5a. das condições gerais,a
presente apólice também não cobre:

a) comestíveis, bebidas, remédios, perfumes de qual
quer espécie, cosmétieos e semelhantes;

b) artigos de ouro, prata e platina, pérolas,pedras
preciosas, relógios Ë jóias eril geral, peles, raridades,quadros

objetos de arte, tapetes persas e similares, antiguidades,
aparelhos de ótica ou cirurgia, instrumentos científicos, apa-
relhos fotográficos e cinematográficos, instrumentos musicais,
aparelhagem de som, máquinas de escrever e-de calculat,coleção
filatélica, outros objetos que por analogia possam ser abrangi
los por este item;

e

'CLAUSULA -5a. -1. PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS BENS COBERTOS 
e.

Além do disposto na cláusula 8. das condições ge-
rais, o segurado deve guardar, sob chave, em receptáculo de di
flcil remoção, jóias, pedras preciosas e semipreciosas e me-
tais preciosos, quando não estiverem em uso.

-CLAUSULA 6a, -- APURAÇÃO DOS PREJUIZOS 

Em aditamento ao disposto na cláusula lia. clas con-
dições sereis, fica entendido e concordado que, em caso de si-
nistro, a liquidação será feitá tomando-se por base o valor
unitário do cbjeto reclamado, não se levando em consideração,
para fins de indenização, que o mesmo faça parte de jogo ou
conjunto, ainda que resulte na desvalorização da parte remanes
cente, ou na. diminuição do valor de uma jóia ou adorno Seme-
lhante pela perda ou danificação de uma ou mais pedras ou par-
te do adorno.

CLAUSULA 7a. '-'REVOGAÇÃO

Para fins deste seguro, ficam revogadas a alínea a)
da cláusula 9a. e a crausula 19a. das condições gerais-.

CLAUSULA &a. - RATIFICAÇÃO •

Ratificam-se as cláusulas das condições gerais que
não tenham sido alteradas pelas presentes condições especiais.

c) pequenos implementos não mecânicos próprios â ia
voura ou à jardinagem (mangueiras, regadores, pás, ancinhos e
similares).

CLAUSULA 5a. - APURAÇÃO DOS PREJU1ZOS 

Em aditamento ao disposto na cláusúla 11a, das con-
dições gerais, fica entendido a concordado que, em-caso de si-
nistro, a. liquidação será feita tomando-se poí base o- valoruni
tãrio do objeto réclaMedo, não se levando em consideração, pa-
ra fins de indenização, que o mesmo faça parte- de jogo ou con-
junto, ainda que resulte na desvalorização da parte remanescen
te. ou na diminuição do valor de uma jóia. ou adorno semelhante
péla perda ou danificação de uma ou mais pedras ou parte- do a-
dorno.

CLAUSULA 6a. - REVOGAÇÃO

Para os fins deste seguro, ficam revogadas as alí-
neas a) e c) da cláusula 9a. e a cláusula Ï9a daa condições
gerais.

CLAUSULA 7a. - RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as cláusulas das condições gerais que
não tenham sido alteradas pelas presentes condições especiais,



2 - Esta apóliCe hão Cobre, ainda:

a) qualquer perda ou deatruição ou dano de quais

quer bens materiais, ou qualquer prejuízo-ou despesa emergente

ou qualquer dano emergente e qualquer responsabilidade legal de'

qualquer natureza, direta ou indiretamente causados por, resul-

tantes de, ou para os quais tenham contribuído radiações ioni -

zantes ou da contaminação pela radioatividade de qualquer com -
bustivel nuclear ou de qualquer resíduo nuclear, resultante de

combustão de material nuclear. Para fins desta exclusão "com-

bustão" abrangerá qualquer processo auto-sustentador de fis-

são nuclear.

b) qualquer perda, destruição, dano ou responsa

bilidade legal direta ou indiretamente causados por, resultan-

tes de ou para os quais tenha contribuído Material de armas nu

oleares.

CLÁUSULA Sa. - BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

Esta apólice não cobre quaisquer objetos que, mesmo

de uso exclusivamente pessoal, não-tenham sido relacionados na

'especificação anexa às presentes condições especiais.

CLÁUSULA 6a. - PROTEÇÃO E SEGURANÇA DOS BENS COBERTOS 

1 - Alem do disposto na cláusula 8a. das cOndições

-gerais, o segurado deve guardar sob chave, em receptáculo de

difícil remoção, as jóias, pedras e demais metais preciosos

'quando os mesmos não estiverem em uso; quando em hotel ou\aeMe

lhantes, em móvelefechado à chave ou, se possível, no cofre do

hotel.

2 - Em relação a'bens de valor unitário igual ou

superior a 200 (duzentas) vezes o valor de ORTN vigente ,fica o

segurado obrigado, quando em viagem, e sob pena de perda de di

reito a qualquer indenização, a mantê-los guardados em cofre

de hotel ou similar.

CLÁUSULA ,a. - APURAÇÃO DOS PREJUIZOS 

8m substituição ao disposto na cláusula lla, das

condições gerais, fica entendido e concordado que, em caso de

sinistro, a liquidação será feita tomando-se por base o valor

unitário do objeto reclamado, não se levando em consideração,

para fins de indenização, que o smesmo faça parte de jogo ou

c4junto, ainda que resulte na desvalorização da parte remanes
çente ou na diminuição do valor de uma jóia ou adorno semelhante

pela perda ou danificação de uma ou mais pedras ou de ' -parte do

adorno.

CLÁUSULA 8a. - REVOGAÇÃO

Para fins deste seguro, ficam revogadas as alíneas a),

b) e c) da cláusula 9a. e a cláusula ' 19a. das condições. gerais

da presente apólice.

CLAUSULA 9a, RATIFICAÇÃO 

Ratificam-se as cláusulas das condições gerais que não

tenham sido alteradas pelas presentes condições especiais.

ESPECIFICAÇÃO QUE FAZ PARTE INTEGRANTE E INSEPARÁVEL DAS CONDI-

ÇÕES ESPECIAIS - RR - I - RISCOS RESIDENCIAIS (HABITUAIS)DA APO

LICE DE SEGURO CONTRA ROUBO N9 	

ImPORrANCIA SEGURADA	 BENS COBERTOS 
Cr$	 SEINDD:

1 - Cr$ - sobre mobiliário de qualquer tipo, roupas,
louças, cristais, aparelhos eletrodomésti-
cos e demais objetos e -utensílios que Cált-

paem a residência do segurado, instalada DD

imóvel mencionado na apólice.camo "local do
seguro", cora exceção daqueles discrimina -
dos no item seguinte.

2 - Cr$ - sobre artigos de OUDD, prata e platina,pero
las, pedras preciosas, relógios e jóias em
geral, peles, raridades, qiiadros e óbjetos
de arte, tapetes persas e similares,antigui
dados, aparelhos de ótica ou cirurgia, ins-
trumentos científicos, aparelhos fotográfi-
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CONDIÇÕES ESPECIAIS - III - TODOS OS RISCOS

CLÁUSULA ia. - APLICAÇÃO

As presentes condições especiais complementam as

condições gerais desta apólice e se aplicam a jóias, adornos e

outros objetos de uso exclusivamente .Pessoal.

CLÁUSULA 2a. - RISCOS COBERTOS 

Contrariamente ao-disposto na cláusula 2a. das con-

dições gerais, entendem-se como "riscos cobertos", para fins

deste seguro, as perdas e danos decõrrentes de qualquer causa,

acontecidos dentro do-perímetro geográfico indicado nesta apó-

lice, excetuados os casos expressamente previstos na cláusula

4a. destas condições especiais..

CLÁUSULA 3a. - BENS COBERTOS 

Consideram-se bens cobertos exclusivamente aqueles

expressamente relacionados nesta apólice ou na especificação a

nexa às presentes condições especiais, das quais fica fazendo

parte integrante e inseparável.

CLÁUSULA 4a. - RISCOS EXCLU1DOS 

1 -: Em substituição aó disposto na cláusula 4a. das

condições gerais, esta apólice não cobre:

a) prejuízos provenientes de lucros cessantts e

quaisquer outros prejuízos Conseqüentes, tais como desvaloriza

ção dos- bens dobertoa .por retardamento, perda de mercado e ou-

tros;

b) petáas e danos materiais decorrentes direba

ou indiretamente de: alagamento,- inundação, furacão, terremoto

ou tremor-de-terra, erupção vulcánica, e quaisquer outras con-

vulsões, da natureza;

c) perdas e danos materiais decorrentes direta

ou indiretamente de: atos de hostilidade ou de guerra,rebelião,
/nsurreição, revolução, tumulto, motim, greve, "lock out", conL.

fisco, nacionalização, destruição ou requisição decorrentes de

qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, .civil ou miii

tar, e, em geral, toda e qualquer conseqüência destas ocorrên-

cias, bem como atos praticados por qualquer pessoa, agindo por

parte de, ou em ligação com qualquer organização cujas ativida-

des visem a.derrubar, pela força, o governo, por meio de atos

de terrorismo, questa revolucionária, subversão e guerrilhas.

d) perdas e danos decorrentes do uso habitual„
)

desgaste, depreciação gradual e deterioração, processo de limpe

za, reparo 0.11 restauração, ação de luz, variação atmosférica,

umidade ou chuva, animais daninhos, ou de qualquer outra causa

que produza deterioração gradual;

ç) prejuízos causados por defeito mecânico, ele-
.

'trio°, ou por excesso ou - falta de corda; \\

f) perdas . e danos aos bens segurados quando trans

•	 portados como mercadoria ou como componente da atividade profis-

sional do segurado;

g) perdas e danos a jóias seglAadas, quando trans

portadas como bagagem, a menos que levadas em maleta de mão,sob

a ~visão direta do segurado ou em uso pelo menos;

h) perdas e danos ocasionado ou facilitado por

dolo ou culpa grave do segurado;

i) qualquer perda, destruição ou dano aos bens

Segurados quando em poder de terceiros não especificados na ap6

lice;

j) perdas e danos resultantes de extorsão, salvo

estipulação expressa na apólice.
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cos e cinernatográf'ioos, instrumentos musi-
cais, aparelhos de gan máguires de escre-
ver e de calcular, coleção filatélica, ou-
tros objetos que, por analogia, possam ser
abrangidos por este itera. Nenhum doe obje
tos segurados será considerado como de ve-
lar unitário superior a 10% (dez por cento)
da importância segurada atribuída a este
item, limitado ainda, este valor unitário
ao Máximo de quarenta vezes o valor de ORTN
vigente na data do sinistro, salvo ps rala-
cionadoe à parte, oom indicação dós cor-
respondentes valores unitários, não se pa-
gando, porém, prémio sobre ce valores rela-
cionados ã parte.
A importância segurada deste item não pode-
rá ser inferior ao ~ante dos valores a-
tribuldce aos objetos relacionados à parte.
sdbre quaisquer objetos de USO doméstico cu
pessoal, idênticos aos do itan'l (an) acima,
enquanto indiscriminadamente guardados ou
existentes em garagem, lavanderia ou outras
dependências nos terrenos do bn5vel princi-
pal e não oarpreendidos em quaisquer dos de
mais itens.

- coberturepara danos cansados a portas; ja-
nelas, fechaduras e outras partes do, im5vel
principal cu de dependências (excetuadas ,as
qualquer cago, as obras de vidro), onde se
encontramos tens cobertos, quer o furto qua
lifícadó sé tenha cominado cu não.

Cr$	 TOTAL

Relação dos objetos aos quais é atribuído valor unitário superior ao previs-
to no item 29 desta especificação
N9 DE ORDEM	 NATUREZA DOS OBJETOS	 IMPORTÂNCIA Cr$ 

ESPECIFICAÇÃO QUE FAZ PARTE INTEGRANTE E INSEPARÃVEL DAS CONDI-
ÇÕES ESPECIAIS RR - II - RISCOS RESIDENCIATS- (FIM DE SEMANA
OU VERANEIO), DA APÓLICE DE SEGURO CONTRA ROUBO N9 	

IMPORTÂNCIA SEGURADA 	 BENS COBERTOS

• Cr$	 SENDO:

1 - Cr$

	

	 - sobre mobiliário de qualquer tipo,
roupas, louças, cristais, apare-
lhos eletrodomesticos e demais ob
jetos e utensílios que coMpOem
residência do segurado instalada
no imóvel principal mencionado na
apólice como local do seguro, com
exceção daqueles especificados no
item seguinte.

2 - Cr$ sobre quaisquer objetos de uso do
méstico ou pessoal, idênticos aos.
do item 1 (um) acima, enquanto ia
disctiminadamente guardados ou
existentes em garagem, lavanderia
ou outras dependências nos ter-
renos do imóvel principal e não
compreendidos em quaisquer dos de
mais itens.

cobertura para danos causados a
portas, janelas, fechaduras &ou-
tras partes do imóvel principal
ou dependências (excetuadas, em
qualquer caso, as obras de vidro),
onde se encontram os bens cober-
tos, quer o furto qualificado se
tenha consumado ou não.

Cr$	 TOTAL

ESPECIFICAÇÃO PARA SEGURO DE RISCOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS,A
QUAL FAZ PARTE INTEGRANTE DA APÓLICE DE SEGURO CONTRA ROUBO N9

Importância Segurada

Cr$	 SENDO:

1 - Cr$	 - sobre mercadorias e matérias primes ine-
rentes ao raso de negócio do segurado,
constantes principalmente de 	

enquanto regularmente existentes em seu
estabelecinento indicado cano local do
seguro na 	

A responsabilidade da seguradora -cosi re-
lação a nercadcrias enquanto expostas em
todas as vitrinas externas existentes-no
local do seguro fica limitada a 5% (cin-
co por cento) da importância segurada a-
tribuída a este itám.

2 - Cr$ - sobre CG bens do item 1, quando, em vi-
trinas externas ultrapassarem o limite de
5% previsto (facultativa a coloertura).

3 - Cr$	 - maquinariaseequipanentos inerentes à
atividade do. segurado.

4 - Cr$ sobre nobiliário, niinas de escrever e
calcular, caixas registradoras, cofres,
arquivos, e demais utensílios de-escrita
rio enquanto 'regularmente existentes- no
locel mencionado no item 1.
Nenhum dos abjetce Segurado:5. Será oals1-
derado„ pari fins de indenização, cano
tendo valor -unitário sucerior a 5% (cin-
co per cento) da inportanciaseguradadeg
te item. Os objetos cujce valores unitg
rios ultrapassarem este limite pxxlgrio
caso o segurado o deseje ser seguradoe
na formado itan 5- ababá.

- sobre a sama.dos valores dos bens da nes
ma espécie doe oobertas pelo item 4,quaií
do destacados e indicados na relação cons
tante ,desta especificação.

- cobertura rara danos causados-a portas
janelas, fechaduras e outras partes do
imóvel onde se encontram ce bens segura-
dos (excetuadas obras de vidro), qUer o
furto qualificado se tenha consanado ou
não

Cr$	 .TOTAL
Relação dos objetos aos quais é atribuído valor unitário gliPO'.

rior ao previsto no item 4 desta especificação. O sanatório das importân-
cias seguradas respectivas deverá ser transportado para o item 5 desta . es-

pecificação.
NR.DIRAKEM .	NATUREZA Do um=	 IMPORTA/C-IA SEGURADA

FORMULÁRIO DE USO RECOMENDADO

(Obrigatório para seguros de valor igual ou superior a 800 - (oito-
centas) vezes o maior valor de ORTN vigente).

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO PARA SEGURO CONTRA ROUBO

RISCOS COMERCIAIS E/OU INDUSTRIAIS EM -GERAL N9

Segurado:
	Cidade 	 Estado 	

Ocupação:- 	
Cbjeto do Seguro: 	
Tipo de Construção: 	 IW de pavimentos: 	
Existe vigia no local? 	 Existe sistema de alarme? 	
Qual? 	 . adstem aberturas de fácil acesso ao risco, caso:	 clara-
bóias? 	 Abertura para ventilação? 	 São protegidas?	
Existe ao lado cu ao fundo do local do risco alganbeco, pátio, terreno bal-
dio ou prédio em construção cu desocupado?  - 	 Reside ou pernoita.
alguém no prédio após o encerramento-do expediente? 	 Há quanto tem-
po está o segurado estabelecido no local? 	
Durante esse tempo, houve algum roubo ou simples tentativa? 	 Havia
Seguro? 	 ai que Cia. e de quanto?

•

3 Cr$

4 - Cr$

3 -Cr$

Local do Pisoo:

ESPECIFICAÇÃO QUE FAZ PARTE INTEGRANTE E ' INSEPARÃVEL DAS CONDI-
ÇÕES ESPECIAIS - III - TODOS OS RISCOS DA APÓLICE DE SEGURO CON
TRA ROUBO N9 	

Dar detalhas de caro se verificou o sinistro

Houve algum seguro recusado -ou cancelado? 	
'causa? 	

incêndio? 	 Muque Cia. e de quanto?

Por que Cia. e qual a
Existe seguro contra

Relação dos objetos segurados e respectivos valores unitários:

N9 DE ORDEM
	

NATUREZA DOS OBJETOS	 IMPORTÂNCIA Cr$ 

Qual o nontanteeproximado de valor em risco para: Mercadorias Cr$
	 Maguinisno Cr$ 	 Utensílios de escritório i
Cr$ 	 Possui o segurado: a) Livros Fiscais? 	 Fichasé/ou
livros de controle de estoque? 	 Descrever a es5g2W7- indicar a
farina de proteção (tipo das fechaduras, trancas, dos fechos,. trincos de sega
rança, etc) parai Portas: 	
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Janela:
Vitrais: 	
Cpinião do Inspetor sobre o risco: Normal? 	 Regular? • 	 Agra-
vado? 	 Péssimo? 	 Isolado da Vizinhança? 	 Despolicia
do?	 Em caso de resposta desfavorável, descrever as razoes, ofere-
ceado tart—M----oem sugestões que possibilitem melhoria do risco.

Vistoria efetuada em

Inspetor

SEGURO DE ROUBO - CONDIÇÕES ESPECIAIS - TODOS OS RISCOS 
QUESTIONÁRIO_ A _SER PREENCHIDO PELO PROPONENTE

(O integral preenchimento deste questicnér. io é obrigatório e o ríamo faz par
te integrante e inseparável da proposta do seguro)

19) Nate do (s) proponente (S) 	

29) Endereço Fiasidencial: 	
39) Estado Civil: 	
44) Profissão co ocupaçao principal: 	
59) TocR1 do Trabalho' 	
69) PCf3sui imóveis? 	 Especificar: 	

79) Especifiqte os bancoà can os quais opera: 	

99): Teve co .tem -segure' identico em outra- seguradora?.
99) 3t que eeguradora? 	
10) Algurna seguradora já recusou sua proposta, cancelou co deixou de renovar

-seu seguro? 	 Houve algum aumento de préMio co car-
diçaD especial 	 Se houve algurn desses	 fatos
queira fornecer detalhes

lly Que outros seguros possui sobre os objetos propostos para este Seguro ?

Em que seguradora? 	
Qual a inpactância?

12) Dentre os objetos propostos para o seguro, ha algum que se relacione oan
a atividade profissional do propabente? 	

13)Os objetos propostos para o seguro sao de uso exclusivo do prqxnente?
	 Caso contrário especificar, indicando a 	 idenr-irimP,
profissão de cada usuário, bem caro eventuais laços de parentesoo com o
proponente.

14) Viaja frequenteuente? 	 Qual o motivo? 	
15) Ocorreu alguma perda az dano de obje.t. • idêntico aos propostos? 	
	 Caro 000rreu? 	
Foi indenizado? 	

16) Das jóias de maior valor propostas a seguro, algumas já foram avaliadas?
	 Quais? 	 En caso afirmativo, relacionar a
época, avaliação e joalheiro:

Afiro que todas as informes desta são verdadeiras, assumindo toda a
responsabilidade por sua exatidão.

de	 de

Assinatura do proponente

2a. PARTE
CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS COMERCIAIS E/OU INDUSTRIAIS

SUBITEM 1.1.1 DO ART. 17 DESTA TARIFA

OCUPAÇÃO	 CLASSE

Bancos, conteúdo de escritório 	
Bares, cafés e lanchonetes 	
Bazares 	
Bebidas 	  .. ........ 	
Bibliotecas ......... 	  .
Bicicletas e triciclos, lojas e. exposições de 	
Bi jonterias . 	  	  .. 	
Bilhares e boliches, salões de (sem bar) 	
Soltes, Cabarés e clubes noturnos 	
Bolsas, carteiras, cintos e demais artigos similares

...

2
4
4
4
1
3

'4
1
4

4
Bombons, lojas de . 	
Borrachas, artigos de (exceto pneu s e câmaras de ar)
	  .. .......... . 	  	  .........

Boutiques 	 . .......... 	
Brinquedos, lojas de 	

4
2

2

Cirúrgicos, artigos..
Clubes . 	
Colchões . ............. ...........................
Confecções em geral
Confeitarias 	
Construções, meterias de ........... 	
Consultórios médicos, dentários e similares
Costureiras .......	 . . . . 	  .. ........
Couro cru 	
Couros, artigos manufaturados de 	
Cristais .. 	
Crornagem (exclusivamente) ..... .......... .. 	  ...
Cromagem (com prateação e douração ou processos simi

lares) .. 	  ......- .. • ...
Curiosidades, artigos de 	
Cutelarias . 	

Cabeleireiros., Institutos de beleza 	
Calçados, lojas de ..... 	 	 	  • ..
Calçados, oficinas de consertos 	
Camisarias 	  	  .... . .. ......... . 	
Canetas, lapiseiras e semelhantes .^ 	
Chapelarias 	  .. . . ................................
Charutarias . 	
Cinemas 	 .	 • 	  ..

• • • • .• •	 • • • • • • •

...... • •

...

...

4
4
4

2
4
4
3
4
1
2
2

4
2
4
2
4
1

3
2

4
2

IID

Discos, lojas de .............. 	
Drogarias, farmácias e 	 . 4

4

"E"

Eletricidade, artigos de 	
Eletrodomésticos, artigos 	 ... 	
Ensino, estabelecimentos de 	
Escritórios, conteúdo de 	
Esporte, artigos para 	  	  . . 	

.. 3
-4

2
2
4

1
4
4
4
4
4

2
1

Abatedouro
Açougues 	
Alfaiatarias 	
Antiguidades, lojas de .. 	
Armarinhos, lojas. de	 	
Armas, lojas de ................ ........ . .........
Armazéns Gerais	 .. . ... ......... . 	
Automóveis, lojas ou exposições (excluindo peças e

acessórios) ..
Avicultura

Ferragens e ferramentas, lojas de, 	

	

2ilatelicas, lojas 	   	 	

Filmes ..... 	 	 . 	
Floriculturas, lojas de .......... 	
Fotografias, artigos de 	  ... ..................
Frigoríficos, produtos de 	

, Fumos e cigarros, depósitos. ou lojas 	

	

Funerárias, empresas . 	  .. ;	 . 	   

........... • • • • • • • • • •
3
4

4
1
4
1

-4
1



Malharia 	
Máquinas de escritório lojas de
Máquinas leves em geral, lojas, indústrias e/ou depó

sitode	 ..............................
Máquinas para indústria (pesada) 	 .....
Meies 	
Mercerias, empórios e miperne'rcados 	
;Metais em geral, não preciosos 	
Metais preciosos (v. Joalherias) (TAXAS PRÓPRIAS) 	
Metais preciosos (1)	 ......	 ......
Motodiáletas, Motonetas, lojas óu exposições de ..—
Móveis, lojas . de	 .......................

(1) Serão Considerados nessa classificação: ouro,
prata e platina, quando aplicados na indús-
tria em geral, ou em bruto, como mercadoria
ou matéria- prima, ou em gabinetes de	 prótese
dentária.

IIN II

Numismática, lojas de 	 4

"off

Oficinas mecânicas (sem venda de peças e acessórios-)

ótica, artigos de 	 4

111,11

Padarias 	 2
Papelarias 	 2
Peças e acessórios para veículos 	 . .	 .....	 ... ...., 	 4
Peixarias 	 1
Peleterias 	   4
Perucas (lojas e depósitos é oficinas) 	 4
Produtos Alimentícios 	 3
perrumarias	 ................	 ...... 4
OláSticos,	 artigos de	 ....... ............. 	 2

4
3

3
1
4
4
3

4
3
2
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"G" /

Garagens públicas (exceto veículos e sem venda de pe
ças e acessórios) ..,...- ..... . .... 	 	

Guarda-Chuvas, fábricas, depósitos ou lojas de 	
Guarda-móveis 	

Hospitais. 	
Hotéis 	

Igrejas  -	 -
Institutos ,de Beleza (sem perfumarias) 	
InStrumentos científicos, musicais e de preCiseó
Isqueiros ............................ 	 .............

IIJII

joalherias (TAXAS PRÓPRIAS) 	

Laboratórios de análises 	
Laboratórios, Químico e Farmacêutico 	
Laticínios ..... 	
Lavanderias e Tinturúlas . 	
Livrarias ......	 ......
Louças, portelanas, artigos de 	
Luvas 	

Pneus e Câmaras 	 	 ....
Postos de gasolina 	
Prótese (oficinas)	 . 	

Quadros, exposições de 	

Religiosos, artigos 	
Relojoarias (TAXAS PRÓPRIAS) 	
Restaurantes ..........	 .....

lis.,

Secos e molhados (a varejo ou por atacado)

Tapeçarias ..... 	 	 ..... ...............„
Tecidos, lojas de ......... .....,..... ..... 	 	
Tintas e vernizes 	
Tipografias 	
Transportadoras, armazéns ou depósitos de -	

v

Vidros. lojas de 	

2
3
1

2
2

2
2
4
4

2
2
2
4
2
3
4

3
3
2

2

3

2
4

2
4

2

IINII	 CLASSE
	 PORTARIA N.. 363

	 de 21	 de	 'dezembro	 de 1978.

O Superintendente da Superintendeitola de Seguros Privados

usando da ' competência delegada pela Portaria n9
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro de Es
tado da Indústria e do Comárcio, .e. tendo em vista
-o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n9 73, de
21 de novembro de 1966, na Resolução n9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Nacional de: Se
guros . Privados, e o que consta do. processo SUSEP
n9 005-6950118,

RESOLVE aprõvar:

I - A alteração introduzida- no artigo 19 do Esta.-
tuto da COMPANHIA DE SEGUROS PHOENIX PAULISTA, com sede na cidade
de São Paulo, SP, relativa ã mudança de . sua denominação social pa
ra ..COMPANHIA DE SEGUROS INTER-ATLÂNTICO;

II - A alteração introduzida no artigo 59, refeten
te ao aumento de seu capital social de Cr$ 7.560.00.0,0.0 (sete mi-
lhões, quinhentos e sessenta mil cruzeiros) para Cr24,000.000,00
(vinte e quatro milhões de cruzeiros), mediante aproveitamento de

reservas disponíveis e subscrição em dinheiro;

III - As demais alterações introduzidas no Esta
tuta da mencionada Seguradora, conforme deliberação de seus a-
cionistas em Assembláias Gerais Extraordinárias realizadas em
30 de outubro e 05 de dezembro de 1978.

Ata da AssemblCia Geral Extraordinria de Acionistas da Companhia de

Seguros Phoenix Paulista, realizada em 30 de outubro de 1978 

C. G. C. n9 60. 846. 847/0001-13

Aos trinta de outubro de mil novecentos e setenta e oito,

as dez horas, na sede social, a Rua Conselheiro Crispiniano, 53, 39
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andar, nesta Capital, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordine-

ria, em primeira convocação, os acionistas da Companhia de Seguros

Phoenix Paulista, representando mais de dois terços do capital social,

conforme se constatou de suas assinaturas no Livro de Presença. Nos

termos estatuterios, foi aclamado para presidir os trabalhos o repre-

sentante de acionista, Sr. Ricardo do Espirito Santo Silva Salgado, que

instalou a assembleia e convidou a mim, Augusto Cesar Roxo de Urzedc

Rocha, para funcionar como secreterio, ficando, desta forma, consti-

tuída a mesa. Declarou o presidente que a assembleia tinha por obje-

tivo deliberar sobre a ordem do dia constante do edital de convocação

publicado no Dierio Oficial do Estado e no Dierio do Comercio de 21,

24 e 25 de outubro de 1978, do teor seguinte: "Companhia de Seguros

Phoenix Paulista, Assembleia Geral Extraordineria de Acionistas.

Primeira convocação. Ficam convocados os acionistas da Companhia

de Seguros Phoenix Paulista para se reunirem em Assembleia Geral

Extraordineria que se realizare no dia 30 de outubro de 1978, 'as dez

horas, na sede social, Rua Conselheiro Crispiniano, 53, 39 andar,

para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) aumento do capital

social, totalmente integralizado, de Cr$ 7. 560. 000, 00 para Cr$

24. 000.000, 00, com a emissão de correspondentes ações ordinerias,

nominativas, do valor norninal„de Cr$ 25, 00 cada uma, a ser realizado

parte em dinheiro (Cr$ 5. 650.000, 00) e parte mediante a capitalizaçãc

de reservas constantes do balanço geral encerrado em 31 de dezembro

de 1977 (Cr$ 10, 790.000, 00); b) consequente alteração do artigo 59,

"caput", do estatuto social; c) alteração da denominação social para

Companhia de Seguros Inter-Atlentico e consequente alteração do artigo

19 do estatuto social; d) alteração do artigo 16 do estatuto social, que

trata dos poderes de administração dos Diretores, para o efeito de nele

acrescentar a ressalva imposta pela Resolução CNSP n9 4/75; e) alte-

ração do artigo 19 do estatuto social, que trata do Conselho Fiscal, para

estabelecer se o referido órgão e ou não permanente; f) alteração do

artigo 22 do estatuto social, para o efeito de reformule-lo face 'as dispo-

sições dos arts. 189 a 202 da Lei n9 6.404/76; g) outros assuntos de

interesse da Companhia. São Paulo, 19 de outubro de 1978. O Conse-

lho de Administração. Augusto Cesar Roxo de Urzedo Rocha, Conse-

lheiro," Em seguida, pediu o presidente que fosse lida a proposta do

Conselho de Administração e o parecer do Conselho Fiscal, documentos

estes vazados nos seguintes termos: "Proposta do Conselho de Admi-

nistração. Senhores acionistas: 1) De modo a atender "às disposições

da Resolução n9 8 de 4 de maio de 1978, do Conselho Nacional de Segu-

ros Privados, propomos o aumento do capital social, totalmente inte-

gralizado, de Cr$ 7. 560. 000,00 (sete milhões, quinhentos e sessenta

mil cruzeiros), dividido em 302. 400 (trezentas e duas mil e quatrocen-

tas) ações ordinerias, nominativas, do valor nominal de Cr$ 25, 00

• (vinte e cinco cruzeiros) cada uma, para Cr$ 24, 000.000, 00 (vince e

quatro milhões de cruzeiros), realizando o aumento que de Cr$

16, 440, 01)0, 00 (dezesseis milhões, quatrocen tos e quarenta mil cru-

zeiros), da seguinte forma: a) Cr$ 10.790. 000, 00 (dez milhões, sete-

centos e noventa mil cruzeiros), mediante a pronta capitalização das

seguintes reservas constantes do balanço geral jr<  axercício social

encerrado em 31 de dezembro de 1977, com a consequente distribuição

entre os acionistas, na proporção do nernero de açOes que atualmente

possuem, de 431.600 (quatrocentas e trinta e uma mil, e seiscentas)

ações novas, correspondentes a esta parcela do aumento, do mesmo

valor nominal de Cr$ 25, 00 (vinte e cinco cruzeiros) cada urna, tam-

bem ordinerias e nominativas: I - Reserva de Manutenção do Capital

de Giro Próprio — Cr$ 6.872. 092, 73 (seis milhões, oitocentos e

setenta e dois mil, noventa e dois cruzeiros e setenta e três centavos);

II - Reserva de Correção Moneteria de Obrigações R eajusteveis do

Tesouro Nacional (parte) — Cr$ 519.973, 78 (quinhentos e dezenove

mil, novecentos e setenta e três cruzeiros e setenta e oito centavos);

III - Reserva de Correção Moneteria do Ativo Imobilizado —

Cr$ 732.645, 24 (setecentos, e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta

cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos); IV - Lucros em Suspenso

— Cr$ 2. 665.288, 25 (dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil,

duzentos e oitenta e oito cruzeiros e vinte e cinco centavos); h)

Cr$ 5, 650. 000, 00 (cinco milhões, seiscentos e cinquenta mil cruzeiros)

•mediante a subscrição ao par de 226.000 (duzentas e vinte e seis mil)

ações do valor nominal de Cr$ 25, 00 (vinte e cinco cruzeiros) cada uma,

ordineria's e nominativas, para realização em dinheiro, sendo 50%

(cinquenta por centO) no ato da subscrição e os restantes 50% (cinquenta

por cento) ate 30 de abril de 1979. Na proporção do mimero de ações

que possuem, em relação ao capital atual, os acionistas terão preferên-

cia para a subscrição desta parcela do aumento de capital, e as even-

tuais sobras serão rateadas, na proporção das ações subscritas, entre

os acionistas que solicitarem reserva. Para este efeito, sugerimos

seja fixado o prazo de trinta dias, a contar da data da primeira publica-

ção de aviso próprio a ser feito pela imprensa, na forma legal, para o

exercício do direito de preferência e a manifestação do desejo de subs-

crição das eventuais sobras. Uma vez efetivado o aumento de capital,

propomos que o artigo 59 do estatuto social passe a vigorar com a se-

guinte redação: "Artigo 59 - O capital social e de Cr$ 24.000, 000, 00,

(vinte e quatro milhões de cruzeiros), representado por 960.000 (nove-

centas e sessenta mil) ações ordinerias, nominativas, do valor nominal

de Cr$ 25, 00 (vinte e cinco cruzeiros) cada uma". 2) Propomos,

outrossim, com o intuito de atender a recomendações formuladas pela

Superintendência de Seguros Privados, objeto da Portaria n9 106, de

14 de abril de 1978, as seguintes alterações no estatuto social; a) 'no

artigo 16, "caput", a introdução da ressalva imposta pela Resolução

CNSP n9 4/75, em razão do que esse dispositivo estatuterio passaria

a vigorar com a seguinte redação, mantendo-se inalterados os seus

paggrafes: "Artigo 16 - Os Diretores terão amplos poderes de admi-

,
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nistração e gestão dos negocies sociais para a pretica de todos os atos

e a realização de todas as operações que se relacionarem com õ õbjeto

da sociedade, podendo, com previa autorização do Conselho de Adminis-

tração, contrair emprestimos, avais e fianças; adquirir, alienar e de

qualquer forma constituir onu's sobre os bens imeveis da sociedade,

desde que não impliquem era atos de liberalidade ou mero favor, nem

violem a proibição de que trata o art. 73 do Decreto-lei n9 73, de 21 de

novembro de 1966, ou. qualquer norma que regule as atividades das com-

panhias seguradoras"; b) reformulação do artigo 19 e seu paregrafo

enjoo, de modo a estabelecer o funcionamento do Conselho Fiscal apenas

-- Parte II)	 Janeiro de 1979-

n? 8, de 4 de maio de 1978, do Conselho Nacional de Seguros Privados,

consequente alteraçãõ do artigõ 59 do estatuto social, e ainda alteração

dos artigos 16, 19 e 22, atendendo a recomendações feitas pela Superin-

tendência de Seguros Privados, e tambem do artigo 19, tendo em vista

alteração da denominação social para Companhia de Seguros Inter- .

Atlóhtico. Examinada a proposta em seus fundamentos, emitimos pare-

cer favorevel sua aprovação.. Sã.o Paulo, 19 de outubro de 1978. (aa)

Jorge Estado da Silva, Julio Henrique Costa de Moraes e Cesar Augusto

Roxo Monarcha. " Terminada a leitura, a proposta foi discutida e votada,
sendo aprovada por unanimidade. Declarou, então, o presidente que

.nos exercie dos sociais em que for instalado a pedido de acionistas; o

mencionado dispositivo passaria a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 19 - A sociedade toró dm Conselho Fiscal não permanente,

composto de três membros efetivos e de igual nerriero de suplentes,.

aciónidas ou não, residentes no país, que preencham os requisitos

legais, o qual funcionare nos exercícios sociais em que for instalado

pela Assembleia Geral a pedido de acionistas que representem, no míni-
,

mo, um decimo das ações com direito a voto. Paragrafo unico - A

remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assem-

bleia Geral que os eleger, observado o mínimo estabelecido em lei";

c) reformulação do artigo 22 e seu paregrafo enico sugerindo-se a

seguinte redação: "Artigo 22 - Do resultado do exercício serão dedu-

zidos os prejuízos acumulados, se houVer, e a provisão para o imposto

sobre a renda. Do lucro líquido verificado, 5% (cinco por cento) serão

aplicados na constituição da reserva legal, ate que esta atinja 20% (vinte

por cento) do capital social. Do saldo remanescente, ajustado consoante

o disposto no art. 202 da Lei n9 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6%

(seis por cento), no mínimo, serão distribuídos aos acionistas como

dividendo obrigatório, facultado a Assembleia Geral, na forma Mi lei,

deliberar a distribuição de dividendo inferior, ou a retenção° de todo o

lucro. A Assembleia Geral deliberar e sobre a destinação dos lucros

remanescentes. Paragrafo unico - O Conselho de Administração

podere declarar dividendos intermedierios, a. conta de lucros acumula-

dos ou de reservas de lucros existentes no tinimo balanço"; 3) Pro-

pomos, finalmente, consu1tado3 os interesses da sociedade, a alteração

da denominação social para Companhia de Seguros In 'ter-Atlehtico, com

a consequente modificação do artigo 19 do estatuto social, que passaria

a vigorar nos seguintes termos: "Artigo 19 - A Companhia de Seguros

Inter-Atlentico e uma sociedade anónima que se rege pelo presente esta-

tuto social e pelas disposições legais e regulamentares apliceveis."

São Paulo, 18 de outubro de 1978. O Conselho de Administração."

"Parecer do Conselho Fiscal. Senhores acionistas. ()Conselho Fiscal

era exercício da Companhia de Seguros Phoenix Paulista examinou a

proposta do Conselho de Administração datada de 18 de outubro de 1978,

de aumento do capital social para Cr$ 24. 000. 000, 00 (vinte e quatro

milhaes de cruzeiros), de modo a atender ;os disposições da Resolução

estava aprovado o aumento do capital social na forma consignada na

proposta do Conselho de Administração, devendo a Diretoria tomar as

providências necesserias para a efetivação da parte a ser subscrita,

bem como alterado o estatuto social nos artigos mencionados na aludida

proposta, os quais, após a homologação das autoridades competentes,

passarão a vigorar com a redação acima transcrita. Solicitaram a

palavra os representantes legais da acionista Escae - Administração e

Participações Ltda., proprieteria de 299.652 (duzentas e noventa e

nove mil, seiscentas e cinquenta e duas) ações, que representam

99, 0913% do capita/ social, para manifestar a firme intenção da acio-

nista de subscrever a parcela do aumento de capital a ser realizado em

dinheiro, o que ser ó feito imediatamente, na proporção que lhe cabe,

com reserva de subscrição das eventuais sobras, Nada mais havendo

a tratar e ninguem solicitando a palavra, o presidente declarou encer-

rada a sessão, determinando que se lavrasse esta ata no livro preprio,

a qual, lida e achada conforme, foi assinada pela mesa: e pelos acionis-

tas presentes. (aa) Ricardo do Espirito Santo Silva Salgado, Presi-

dente; Augusto Cesar Roxo de Urzedo Rocha, Secretório. Escae -

Administração e Participações Ltda., por Ricardo do Espirito Santo

Silva Salgado, Antonio Carlos de Almeida Braga, Augusto Cesar Roxo

de Urzedo Rocha e Eurico Libanio Villela Diretores; Antonio Fernan-

do de Bulhões Carvalho; Jose Alfredo Parreira Holtreman Roquete;

Ricardo do Espirito Santo Silva Salgado; David Antunes de Oliveira

Guimarães; Alfredo Nagib Rizkallah; Antonio Carlos de Almeida Braga,

Moacyr Pereira da Silva; Augusto César Roxo de Urzedo Rocha; Eurico

Libanio

A presente e cópia autêntica e integral da ata lavrada

no livro de atas de assembleias gerais de acionistas, de Companhia

de Seguros Phoenix Paulista, sendo autorizada a sua publicação.

São Paulo, 30 de outubro-de 1978

Ricardo do-Esplitto Santo Si)v'a Salgado
Presidente

Augusto Ceslar Roxo de Urkedo Rocha
Secireterio
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COMPANHIA DE.SEGUROS_RHOEMX_PAULISTA

C.G.C. n2 60.d46.547/0001-13 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I - Denominação, Objeta. Sede e Duração

Artigo 1g .-A.COMRANHIA D£ SEGUROS HTER-ATLANTICO e uma Sócie
dade anânime que se rege pelo presente Estatuto So-

dial e pelas disposiçães legais e regulamentares aplicáveis.

Atitio 22 -- A Sociedade tem Por objetoe exploração das opere -

çies de seguros e resseguros dos ramos elementares,

podendo representar companhias congenereà autorizadas a ãperar -

Me pais.

Artigo 32 - A sociedade tem sede e foro na cidade de Sio Paulo,

Estado de 5ão Paulo, podendo', por deliberação de Di

rataria e satisfeitos os requisitos legais e regulamentares, -

axix, manter e fechar agencias, filiais, escritOrios e departa-

mentos em. qualquer ponto do terriLário nacional'ou no exterior.

Artigo 49	 C prazo de duração de sociedade á indeterminado..

,CAPITULO II - Capital Social e Açães 

Artigo 52	 capital social é de Cr$ 24.000.000,00 (Vinte e

Quatro Milhães de Cruzeiros), representado por ...

960.000'(nóvecentos e sessenta mil) naus ordinárias, nominati -
vem, do vala-r nominal de Cr$ 25,00 (Vinte e Cinco Cruzeiros) ca-
da uma.

n IP - A sociedade podere'emitir certificados mólti

plos de açOes, e provisoriamente, cautelas que as representem, -

que serio assinados por dois 'membros da Diretoria ou por dois -

procuradores com poderes especiais.

.§ 2 2 - A sociedade poderá cobrar o custo de Substi-

tuição dos certificados ou cautelas, quando solicitada pelo acio

nista.	 •

Artigo 62 - Nas delibereçOes da Assembláia Geral, cada ação or-

dinária dará direito a mm voto,

CAPITULO III - Assembleia Geral 

Arti go 72 -	 Assembleia Geral compete o exercício das funçães

que lhe são atribuídas em lei e neste Estatuto.

Perágrafo único - A Assembleia Geral será instalada

pelo. Presidente do Conselho de Administraçie.Ou por quem o subs-

titua, ou por acionista ' eleito ou aclamado na ocasião, o que]. -

convidará outro acionista para secrelariálo.

0 2	 Assembleia Geral Ordinária caberá tomar as contas

e apreciar o Relatório Anual da Diretoria, examinar

e deliuerar sobre as demonstraçies financeiras previstas em lei;

relativas ao exercício anterior, eleger os membros do Conselho -

de Administraçio e do Conselho Fiscal, bem como fixar os honorá-

rios de todos vS eleitos, podendo faze-10 englobadamente, caben-

do a distribuição ao Conselho de Administreçãa.

Parágrafo ónico - A Assembleia Geral Ordinária reu-

nir-se-ã dentro de tres meses do encerramento do exercício ao -

cial.

Arti go 99 - A Assembleia Geral Extreordihária caberá tratar dos

assuntos especificados no respectivo Edital de Con-

-VOCaçã'O.

CAPITULO IV - Administração Social 

Artigo 109 - A Administração da sociedade compete to Conselho de

- Administraçio e ã Diretorie, cujos membros, dispen-

sados de cauçeo, serio eleitos 2 substituídos na forma prevista
no presente Estatuto. Os eleitos serão investidos nos cargos me

diante termo lavrado no "Livro de Alas de Reuniães do Conselho -

de Administração" ou no "Livro de Ates de Reunias da Diretoria"

conforme o caso, ficando a entrada no exercício de sues funçOes

pendente de homologação da- respectiva investidura pelas.aútorida

das dompetentes. Os administradores sio dispensados de caução.

'' SEU0 I	 -	 CONSELHO DE AWINISTRA00 

Artigo 119 - C Cons g lho de Administração á composto de 9 (nove)

..¡A .Conselbeixdsjdosi iqueie um será Q Presidente do C or)

selho, eleitos dentre os acionistas da sociedade, pessoas natu -
reis, nesidánies no Brasil.-	'

ig - O prazo de gestão dos Conselheiros é de 3 -
(tres) anos, permitida a reeleig5o,

,

.1.21 - Nos casos do impedimento temporário ou de. va
âncie, o Presidente do Conselho de Administráção será substitui

do por um dos Conselheiros e estes uns pelos outros', conforme de

liberação do práprio Conselho. "O substituto' acumulará as f.mn -
ç3ep e o Voto dá substituído. No caso de vacância, a eubstitui...

ção definitiva será feita pela Assembláia .Geral, que . deverá ser

convocada dentro de- 15 (quinze) dias da date em que ocorrer a vá

cencia, pelo PreSidente do Conselho Ou por qualquer dos Canse

Iheiros,

Artigo 122 - O Conselho de Administração reunir-se-á ordineria -

mente, quando convocado Pelo Presidente, por- sua -

iniciativa ou a pedido de dois Conselheiros.

j_11 - A convocação para reunião extraordinária se-

rá feita mediante aviso po 'r escrito, no qual constará ' breve expo

siçió das meterias da Ordem dó Dia, entregue com 3 (44s)
no mínimo, de antecedência, mas esse prazo poderá 'ser dispensado

quando estiverem presentes todos os Conselheiros ou Os áusentes

tenham concordado- com . essa dispensa.

1.2.5 . As reunies do Conselho de Adnihietração ins
talar-se-ão com a presença de pelo mesmos dois terços de seus

membrOS, e serão presididas pelo seu Presidente ou, na'ausencie

dele, pelo Conselheiro indicado pelos membros presentes í reu -

nião.

Artigo 13 2 - O Conselho de Administração terá as atribuiçíes da

lei, observadas as competencias privativas da Assem

bléia Geral e de Diretoria, decorrentes de lei ou do presente Es

tatutO Social, e suas deliberaçSes serão tomadas por maioria de

votos dos Conselheiros presentes iss reuniíes.

Arti go 142 - O Conselho de Administração elegerá seu Presidente.

SECO II	 -	 DIRETORIA 

Artigo 152 - A Diretoria é composta de 3 (tres) a 9 (nove) . mem -

bros, sendo um Diretor grosidente, um Diretor Supe-

rintendente, de um a dois Diretoreá sem designeção específica, -

de um a tres Diretores Regionais e de um a dois Diretores Adjun

tos,

. Os membros de Diretoria l .acionistas eu não,
pessoas- naturais, residentes no Brasil, serão eleitos e destituí

dos a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, permitida a
reeleiçio. O mandato dos Diretores é de 3 (três) anos.

1_21 - Os Diretores serão substituídos, nos casos -
de impedimento temporário ou vacância do cargo, por substitutos

designados pelo Conselho de Administração.

Artigo 169 - Os -Diretores terão amplos poderes de administração-

e gestão dos negócios sociais para a prática de to-

dos os atoe e a realização de todas as oPeraçOes -que *se relacio-

narem com o objeto da sociedade, podendo, cora piávie autorLzação

do Conselhó de AdministraçãO, contrair empréstimos, dar avais e

fianças, adquirir, alienar a de qualquer forme constituir anus -

sobre os bens iméveis da sociedade, desde que não impliquem em

atos de liberalidade ou mero favor, nem violem a proibiçío de -

que trata o art. 73 do Decreto lei n2 73, de 21 de Novembro de -

1966, ou qualquer norma que regule as atividades das companhias

seguradoras.
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53Q - Os Diretores terão a representaçãó ativa e
passiva da sociedade, competindo-lhe a eXeCuter e fazer executar,
dentro das reepectivas atritiuiçOes, as deliberaçães de Assembléia
Geral e do Conselho de Administração.

1_25 - A sociedade somente poderá assumir obrigaçOes
mediante a essinature conjunta:

(a) de dois Diretores, sendo um deles. o. Diretor Presidente ou o
.Diretor Superintendente;

(b) do Diretor Presidente ou do Diretor Superintendente e a de -
um Procurador da sociedade, con poderes especiais;

-(c) de dois Procuradores, com poderes especiais.

â_2.5 - Na abertura, movimentação ou encerramento de
contas de depésitos bancários, inclusive emissão de cheque, a ao
ciedade pederá ser representada por dois Diretores, per um Dire-
tor e um Procurador com poderes especiais, ou por dois Procurado
res com poderes especiais.

145 - Nas Assembléias Gerais de sociedade e de que
seja acionista, a sociedade será representada por um Diretor ou
por um Procurador com poderes especiais, em ambos os casos me- -
diante indicação do Conselho de Administração.

- Os procuradores da sociedade serão constitui
dos mediante a assinatura conjunta de dois Diretores, dos quais -
um será, o Diretor Presidente ou o. Diretor Superintendente ou
seus tubstitutoe.

.L65 - Os mandatos serão outorgados com prazo certo .
de duração e especificarão os poderes outorgados.

LIS Em casos- especiais, ou de simples rotina, a
sociedade se poderá representar por um Gnieo procurador, de cujo
mandato conste o poder de representar isoladamente a sociedade.

Arti go 179 - Compete a qualquer dos Diretores a representação da
sociedade em juizo.

CAPITULO V - Conselho Consultivo 

Artigo 182 - A sociedade potSerá ter um Conselho Consultivo, com-
posto de até 12 .(doze) Conselheiros, nomeado pelo -

Conselho de Administração, com atribuiçães de oferecer sugestão
do interesse da sociedade e em matérias que lhe sejam submetidas
para esses efeitos pela Diretoria ou pelo Conselho de Administra
cão.

Lis - O prazo de gestão dos membros do Conselho -
Consultivo terminará na data que terminar a gestão do Conselho -
dó AdministraçãO que os indicou.

ç 29 . A remuneração dos membros do Conselho Consul
tive será determinada- pelo Conselho de Administração.
CAPITULO VI - Conselho Fiscal 

Arti go 192 - A sociedade terá um- Conselho Fiscal não permanente
composto de 3 (tires) membros efetivos e de igual nn

merd de suplentes, acionistas ou não, résidentee no- país, ebe
preencham os requisitos legais, ó qual funcionará nos exercícios
sociais em' que for instalado pela Assembléia Ocralta pedido de
acionista. que rep "ressntem,no mínimo, um décimo das açães com di
reito a veto.

Parécrafo jnico - A remuneração dos membros da Con
somo fiscal será fixada pela Astemblei'e Gerei que os elegeu,
observado o' mínimo estabelecido em lei.

CAPITULO VII - Exercício Social. Oalanços. Lucros, Reservas e 
Dividendos

Artigo 200 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro
de cada ano.

ArtiPo 21-g- - Ao fim de ceda exercício social . a diretoria fará e
lacerar, para aprecisção pelo Conselho de Adminis-

..,:ação e epretenação "a Assenléia Geral, as demonstraçães fi
•	 . 1	 :"J I	 . 	 1:"	 111

Artigo 22 2 - Do resultado do exercicio serão deduzidos os Orejui
zos acumulados, se houver, e a provisão para, o im-

posta sobre a rende. Do 1,ucro liquide verificado, (cinco por
, cento) serão aplicados na constituição da reterkta legal, até que
esta atinja 20,',; (vinte por cento) dó capital social. Do saldo
remanescente, ajustado consoante o disposto no art. 202 da Lei
n g 6404, do 15 de Dezembro de 1976, e, (seis por cento), no mini
co, serãO dietrituidos aos acionistas como O:viciando berlgatéria
facul„aJo a Assembléia Geral, na forma de lei, deliberar a dist.
tribuição de dividendo inferior, ou a retenção de todo o „lucro.
A Assembleia Geral deliberará sore a destinação dos lucros rema
neecentes.

Paráprafa único C Consolo de Administração pode-
rá declarar dividendos intermediários, "à conta de lucros acumula
dos ou 'do reservas de luctus existentes no élti;do tslanço.

CAPITULO VIII - Dissolução e Lieuideção 

Arti go 232 - A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na
lei ou por deliberação de Assembleia Geral..

Artigo 242 . Na liquidaeão pelos Orgãos dá sociedade, compete ao
Conselho de AdMinistraÇão nomear o liquidente.

São Paulo, 16 de Novembro de 1978.

COMPANHI A DE SEGUROS PHOENIX PAULISTA

- FRANCIM LATIN1 -

Diretor Adjunto
(N9 12047 - 4-1-79 - Cr$8.-850,-00)

y

PORTARIA 04	 de 03 de	 janeiro	 de 19 99

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 12, do Decreto n9 72,912,
de 10 de outubro de 1973 ,',tendo em vista o disposto no item 4, da Ins -
trução Normativa DASP n9 46, de 1-9 de agosto de 1975,

R E	 S O L'V . E

Designar SIOU DE OLIVEIRA REIS, Agente Administrativo
"A", matr. LT0112, da Tabela Permanente da Superintendência de . Segures
Privados, para exercer a função de . Sedretãrio Administrativo da Chefia
de Gabinete, caligo DAI-111.1, desta Autarquia, integrante do Grupo de

Direção e Assistência Intermediárias, de acordo como Decreto n9 76343,
de 29 de setembro de 1975.

ALPHEU- AMA614(1,

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

E SANEAMENTO

PORTARIA DE 28-DE DEZEMBRO DE 1978

O DIRETOR GERAL DO DEPTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE. SANEAMENTO,u-
sande das atribuições que lhe confere o item VI, do artigo 59 do Decreto
72 872, de-03.10.73, e tendo em vista, o disposto no iteM XI, de artigo 35
do Regimento Interno do DNOS, aprovado pela Portaria Ministerial 1070, de
10.3.75, resolve:

NO.. 2232 -DISPENSAR apartir de 01 cl$4 janeiro de 1979,
da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente Administrativo LT.SA .

MARCO ANTONIO FERREIRA ALVES, lotação da 7a. Diretoria Regio
nal.

N9- 2233 -DiSPENSARapartir de 20 de dezembro de 1918,
da ^Tabela Permanente deste Departamento, o Agente de Portaria LT.TP.1201.
A.Ref.3, LUCIDE PITO, lotação da 7a. Diretoria Regional,

N9- 2234 -DISPENS' ARapartir de 01 de janeiro de 1979
da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente de Atividades Agropecuã
ria LT.NM.1007.A.Ref.4 (Amiliar Operacional em Agropecuãria), JOSÉ JOA -
QUIM FILHO, lotação da 7a. Diretoria Regiorel.

59- 2235 -DISPENS.AR apartir de 01 de janeiro . de 1979,
da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente de Portaria LT.TP,I201.
A.Ref.-3, JOSÉ CÁNDIDO, Lotação da 7a. Diretoria- Regional.

N9- 2236 -DISPENS&Rapartir de 20 de dezembro de 1978,
de Tabela Petmanente deste Departamento, o Agente de Portaria LT„TF.1201:
A.Ref. 3, JOÃO PINTO, lotação da 7a. Diretorid Regional.'

DOCUMENTO ILEGIVEC1



Quarta-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I --- Parte II) 	 Janeiro de 1979 2C3

N9- 2237 -DISPENSARapartir de 01 de janeiro, de 1979,

da Tabela Permanente deste Departamento, o Agente de Atividades Agropecuã
ria LT.NM,I007.A.Ref.4-(Auxiliar Operacional em Agropecuaria) HÉLIO CESIt-
RIO, loução da . 7a. Diretoria Regional. (Proc. 10863/78). JEFFERSON DE
ALMEIDA - Diretor-Geral.

TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA

DA
REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e
Projetos

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL •

Instrumento:
Termo de Re-ratificação ao Conliènlo

de Cooperação técnica número 	
IF-344-01-A.

Data de Assinatura:
05 de dezembro de 1978.

Partes:
Financiadora de Estudos e Projetos —

FINEP e o Ministério da Aeronáutica
através do Centro Técnico Aeroespacial
— CTA.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

-(ARTIGO 15 DO DECRETO N 5 78.382/76)

INSTRUMENTO: Contrito de Consultoria PG-05/79

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: ASTEP
'S/A - ENGENHEIROS CONSULTORES.

OBJETO: E objeto do presente contrato a prestação pela Consultora de
serviços de supervisão e contrais das obres empreitadas na ro
dovia BR-101/P8, trecho Diviea.RN/PB - entroncamento de 3050r
Pessoa, numa extenaao total de 80,80 km (Edital n5 82/78-Lote
n5 41).

1111.5212: O presente contrato lantrerá em vigor a partir de data de sue a
provaçao peio -Conselho de Administração do DNER e produzirá 1".
seus efeitos a partir da data de efetivo initio dos serviços.

VALOR E DOTACKO: Valor: E de CR $13.527.426,11. sendo CR$10.229.426,11'
a preços iniciais e CR$3.300.000,00 como previaeo pa
re reajustamento. 0:4:ação: A despesa decorrente des-
te contrato correr‘ a conta da verba 4.1.1.8.01.00 .00 .1.162.11.03/ISTR/78 et: o valor de CR$100.000,001
:conforme NE m5 006.772-5/78 emitida pela Dr.M.-;DMR /
DF-Sv.00r, em: 28.11.78.

CAUCK0: Pare garantia da fiel execução das obrigaçoãs assumidas no
presente Contrato a Consultora depositou em caução na Tesoura
ria do DNER e quantia de CR$700.000,00 em Carta de Fiança Ban
cárie expedida: pelo Banco Industrial de Pernambuco S/A, data-
da de 27.11.78; conforme Guia n5 5809/78-SePgF/Sv.MRF/DF-PG -
4E37/78, datada-de B5.12.78.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: A presente adjudicação resulta da aprova -
ção pelo Conselho de Administração do DNER
em 23.10.78 -(Resolução n5 2227/78 da sele-
çao de Consultoria de que trata o Edital 1
n5 82/78 em que a ,Consultora foi declarada
vencedora.
(N9 12022.-..3.7.1:79er4467,00)

MINISTÉRIO
	

Objeto:

AGRICULTURA
DA	

zentas mil) toneladas métricas de milho
de qualquer origem, a granel.

Compra e Venda de até 300.000 (tre-

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO
	

Licitação:
Isenta conforme decreto-lei 79, de 19DA PRODUÇÃO

	
de dezembro de 1988 --- Art. 15 letra

EXTRATO DE CONTRATO

Partes:

ção (CEP) e a Companhia Brasileira de
Entrepostos e Comércio (COBEC)

Comissão de Financiamento da Produ-

milhões de cruzeiros)
Cr$ 720.000.000,00 (setecentos e vinte

Valor:

Espécie:	 Vigéneia:
Compra e Venda.	 27-12-78 a 31-1-79.

•

MINISTÉRIO DO INTERIOR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

EXTRATO DO CONTRATO

N9 101/78. 

ESP2CIE: CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvol
vimento do Vale do São Francisco - CODEVASF e a fir
ma GABIENGE - Indústria e Comércio Ltda.

OBJETIVO: O presente contrato tem por objetivo a fabricação e
colocação de gabiões nos canais de captação das Es-
tações de Bombeamento do Frojeto Betume I, de acor
do com os cermos da Proposta DM 178 e 237/78, da
CONTRATADA, aprovada pela Diretoria Executiva 	 da
CODEVASF, conforme Resolução n9 415/78.

PRAZO: O prazo máximo para conclusão total dos serviços se
rã de 90 (noventa) dias corridos, contados da Ordem
de Exècução dos Serviços.

VALOR: Os serviços contratados serão executados pelo valor
global estimado de Cr$ 3.692.137,50 (três milhões,
seiscentos e noventz, e dois mil, cento e trinta e
sete cruzeiros e cinquenta centavos), obedecidos os
preços unitários da proposta da CONTRATADA.

RECURSOS:	 As despesas decorrentes do presente contrato corre
rão ã contados recursos do Projeto Betume I.
(N9 156 - 5-1-79 - Cr$370,00)

Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social

Extrato do contrato n9 24-78 — Pro-
cesso n° 519-006973 de 24 de novembro
de 1978 — Tomada de Preços n° 91-78
— Na forma da Decisão exarada às fls.
84 do processo citado, foi firmado em
21 de dezembro de 1978, o contrato nú-
mero 24-78, entre o INAMPS e a firma:
Construções Técnicas Ltda. — ......
CONSTEL, para os serviços de Reforma
do Edifício Santa Marta, excluindo o
fornecimento de paredes divisórias, na
Rua Capitão Montanha, n° 27, em Por-
to Alegre, com um prazo de execução de
120 dias. A despesa global importará em
Cr$ 1.164.795,00 (um milhão, cento e
sessenta e quatro mil e setecentas e no-
venta e cinco cruzeiros), que correrá á
conta da dotação orçamentária própria,
tendo sido emitidas as Notas de Em-
penho números 112 a 125, datadas de
20 de dezembro de 1978.

Of. 468-AN.
Extrato do contrato n9 25-78 — Pro-

cesso n° 619-006996 de 24.11.78. Tomada

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA NACIONAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

de Preços n9 92-78. Na forma da Deci-
são exarada às fls. 99 do processo ci-
tado, foi firmado entre o Instituto Na-
cional de Assistência Médica da Previ-
dência Social e a firma Construções Téc-
nicas Ltda. — CONSTEI., o contrato nú-
mero 25-78, para os serviços de instala-
ção com fornecimento de divisórias Di-
vilux, no Ed. Santa Marta, na Rua Ca-
pitão Montanha, n° 27, com um prazo de
execução de 120 dias. A despesa global
importará em Cr$ 950.850,00 (novecen-
tos e cinqüenta mil oitocentos e cin-
qüenta cruzeiros) que correrá à conta
da dotação orçamentária própria, tendo
sido emitida a Nota de Empenho n.° 12,
data de 20 de dezembro de 1978.

Of. 467-AN.
Extrato do contrato n° 26-78 — Pro-

cesso n° 519-005877 de 25 de setembro
de 1978. Tomada de Preços n° 89-78. Na
forma, da Decisão exarada ás lis. 91
do processo citado, foi firmado entre o
INAMPS e a firma Morganti S. A. —
Indústria e Comércio, o contrato núme-
ro 26-78, para os serviços de reforma no
19° pavimento do Ed. IPASE, na Tra-
vessa Mário Cinco Paus, em Porto Ale
gre, com um prazo de execução de 90
dias. A despesa global importará em ..
Cr$ 969.146,80 (novecentos e sessenta e
nove mil, -cento e quarenta e seis cruzei-
ros e oitenta centavos), que correrá à
conta da dotação oraçmentária própria,
tendo sido emitida a Nota de Empenho
n9 126-78, de 20 de dezembro.

Of. 466-AN.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

DO
EXÉRCITO

INDÚSTRIA DE MATERIAL
BÉLICO DO BRASIL

CONCORRENCIA N° 01-10-79-IMBEL
Objeto:

Execução, sob o regime de empreitada
por preço global, da obra da sede da
Indústrfia de Material Bélico do Brasil
— IMBEL, com cerca de 11.000m2, de
construção, no Setor de Grandes Areas
Norte, em Brasília — DF., nas condições
constantes do Edital.

Cópia do Edital e Informações:
Serão fornecidas diariamentte das ....

14:00 às 15:00 horas, a partir do dia 10
de janeiro de 1979, no seguinte endereço:

Setor de Autarquias Sul (SAS) -- Q2— L3 — B1 "K" — Edifício	 ....
SIDERBRAS 1° andar — Brasília —
DF. — Tel. 225-3318

• Anexos ao Edital:
As copias poderão ser obtidas direta-

mente de firma comercial especializada,
Indicada oportunamente pela IMBEL,
mediante indenização por preço fixo.

Documentação e propostas:
A documentação e propubbas serão re-

cebidas no endereço supractado nas da-
tas e horas seguintes:

Documentação — 14:00 horas de 12 de
fevereiro 79

Propostas — 14:uu noras de 16 de fe-
vereiro 79

Brasile — DF., 3 de janeiro de 1979.
— Darcy Lázaro — Pres. da Comissão
Especial de Licitações.
(iN° 147 — 4.1.78 — Cr$ 880,00)

tuias: 8 e 9.10.1978.

Signatdrios:
José Pelúcio Ferreira e Cid Salgado

de Almieda pela FI/VEP e Major Briga-
deiro do Ar, Pedro Frazão de Medeiros
Lima, Diretor do CTA.

Objetivo:
Re-ratificação do texto do Convênio

de Cooperaçao Técnica n9 IF-344-01, com
inclusão de Cláusula de fixação de pra-
zo de vigência e condições de prorroga-
ção e rescisão.

Fundamento do Instrumento:
Necessidade de aplicar recursos oriun-

dos da Exposição de Motivos n° 252, de
31 de agosto de 1976, do Exmo. Sr. Mi-
nistro Chefe da Secretaria de Plane-
jamento da Presidência da República,

devidamente aprovada pelo ExcelentIssi,
mo Senhor Presidente da República e
Portarias GM-4, de 02 de outubro de
1975, e 193-GM-4, de 10 de setembro de
1976 do Exmo. Sr. Ministro da Aero-
náutica.
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MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE

ESTRADAS DE RODAGEM
CONCORRÊNCIA — EDITAL

N.° 41-79
O Departamento Nacional de Estradas

de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantas possam se interessar,
que fará realizar Concorrência em data
de 15 (quinze) do mês de fevereiro de
1979, às 10:00 roras, no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, 534 — 3.° andar, na cidade do
Rio de Janeiro — RJ, para serviços de
melhoramentos e restaurações, na Rodo-
via BR-116-BA — Trecho Feira de San-
tana — Jequié — Subtrecho Feira — Rio
Paraguaçú.

O Edital referente aos serviços, sob o
número 41-79, poderá ser adquirido pe-
las firmas interessadas, na Seção de Ex-
pedição do DNER, à Rua General Bru-
ce, 82-RJ.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1979.
— Eng. Salvari B.orborenia da Silva —
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.

Oficio n.g 17-79

CONCORRÊNCIA -- EDITAL
N.° 42-79

O Departamento. Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de quantos possam se interessar, •
que fará realizar Concorrência em data
de 15 (quinze) do mês de fevereiro de
1979, às 11:00 horas no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, 534 — 3.0 andar, na cidade do
Rio de Janeiro — RJ, para construção
das pontes sobre os rios Baboseira, Vasa
Barris e Quingomes e reforço da infra e
mesoestrutura. da ponte sobre o rio Cas-
cavel, na Rodovia BR-110-BA — Trecho
Paulo Afonso — Ribeira do Pombal, no
valor aproximado de Cr$ 25.000.000,00 —
(Vinte e cinco milhões de cruzeiros).

O Edital referente aos serviços, sob o
número 42-79, poderá ser adquirido pe-
las firmas interessadas, na Seção de Ex-
pedição do DNER, à Rua General Bru-
m 82-RJ.
, Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1979.
— Eng. Saivan Borborenia da Silva —

Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.

. Oficio n.° 18-79

CONCORRÊNCIA — EDITAL
N..° 43-79

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
mento de guantes possam se interessar,
que fará realizar Concorrência, em data
de 15 (quinze) do mês de fevereiro de
1979, às 14:30 horas no auditório desta
autarquia, situado à Avenida Presidente
Vargas, 534 — 3.° andar, na cidade do
Rio de Janeiro — R,T, para serviços de
melhoramentos e restaurações, na Rodo-
via BR-010-PA — Trecho Divisa MA-PA
— Santa Maria — Subtrecho km 1.716
— km. 1.842 no valor aproximado de
Cr$ 20.640.000,00 (vinte milhões, seiscen-
tos e quarenta mil cruzeiros).

O Edital referente aos serviços, sob o
número 4379, poderá ser adquirido pe-
las firmas interessadas, ria Seção de Ex-
pedição do DNER, à Rua General Bru.-
ce, 62-RJ.

Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1979.
— Eng. Ectivan B,orborema da Silva —
Chefe do Grupo Executivo de Concor-
rências.	 Oficio n.° 19-19

•
CONCORRÊNCIA — EDITAL

N.° 16-79 — 2.° DRF
Aviso de Transferência e Rettpeaetto
De ordem do Senhor Diretor-Geral cio

Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), avisamos aos lote-
ressados qque por motivo de ordem ad-
ministrativa a Concorrência referente ao
Edital número 16-79 — 2.° DRF, marca-
da para o dia 22 de janeiro de 1979, às
10:00 horas, foi transferido para o dia
05 (cinco) do mês de fevereiro de 1979,
à mesma hera, no mesmo local anterior-
mente fixado e sofreu a seguinte retifi-
cação:

Na cláusula II — Página 1 do Edital
Obieto da Ltectaçao

Passa ser a seguinte:
De 3 (três) balsas auto-propusulsavels,

a serem fornecidas pelo concorrente, des-
tinadas a travessia de bens, de pessoas, no
Rio Gurupi.

Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1979.
— Eng. Sanaa Borborerna da Silva —
Chefe do Grupo Executivo de Comer-
Anelas. Oficio a.° 20-19

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO SUL

CONCORRÊNCIA N9 01/ETC/79

OBJETO: Execução da estrutura de
Passarelas e Núcleos de Serviços,
dos Blocos I e III, Campus do Va
ie da Agronomia, UFRGS,

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, comunica
às empreses de construção civil, e às respectivas entidades
de classe, que se encontra aberta a Concorrer:cie n9 01/ETC/
79, para execução da estrutura de Passarelas e Núcleos de
Serviços, dos Blocos I e III, Campus do Vale da Agronomia,
UFRGS.

As habilitações e propostas serão recebidas no Escri
tório Tecnico do Campus, sito à Av. Bento Gonçalves, n9 ..
10.600, proximidades do Instituto de Pesquisas Hidráulicas,
às quinze (15) horas do dia sete (07) de fevereiro de 1979.

O Editai, as especificações e as plantas, estio a dis
posição no Escritório Técnico'do Campus, Av. Bento Gonçal-
ves, n9 10.600, Agronomia, telefone: 23,34.00, onde os inte-
ressados poderão retirar a guia de recolhimento relativa a
indenizaçao de cópias de documentação d . plantas desta lici-
tação (Cr$ 200,00 - Edital e demais informações e Cr$ .“„.
4.000,00 - plantas).

Porto Alegre, 07, de janeiro de 1579,

Luiz çaillos R. mortoAini,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE . SEGUROS PRIVADOS

EDITAL 

O DELEGADO DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS (SUSEP) no Estado do Rio de Janeiro, no uso de 	 suas

atrihuic'Oes legais e tendo em vista o que consta do 	 processo

SUSEP n o 011-03.431/78, INTIMA a COOUE .IROS CORRETORA DE SEGU-

ROS LTDA, Portadora do Titulo de Habilitacão n o 11.460 e da

Carteira de Renistro n9 1.154, que se encontra em lunar incer-
to e não sabido, a conhecer da decisão do Sr. Diretor do Depar
tamento de Fiscalização, que lhe impos a penalidade de ADVER -
TENCIA, proferida no p rocesso em referáncia. Da decisão caberá
recurvo voluntãrio ao Sr. Superintendente., a ser apresentado a

es -ta Delegacia, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data
de publicaçãg deste Edital, na forma do disposto no item 5.14
das Normas aprovadas pela Resolução CNSP n9 13 de 21-05-76. E,
Para que surta os efeitos legais eu, Luiz Fernando de Oliveira
Soares, Chefe da Seção de Fiscalização, extrai o presente Edi-
tal que vai assinado pelo Sr. Delegado, Dr. lielio Carneiro 	 e

Castro

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA

Departamento do Pessoal

Divisão de Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL N9 056/78 

FAÇO PÚBLICO que á o seguinte o resultado do
Concurso Público para AUXILIAR DE ENSINO na área de FÍSICA (MECA
NICA II) para o'Departamento Básico desta Escola, conforme Pro-
cesso n9 00970/78-EFEI:

NOME

OBS.: Candidato única.

LADISLAU APARECIDO SILVEIRA

NOTA FINAL

8,7

Itajubá, 29 de dezembro de 1978,

PROF. ÚLDERICO maNDOLESI
Vice-Diretor em Exercício.

PREÇO DESTE

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA E

ASSISTÊNCIA SOCIAL
SISTEMA NACIONAL DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social

HOSPITAL DOS SERVIDORES DO
ESTADO

COPIAC-HBE
Edital

A COPIAC-ILSE designada pela Por-
taria n° 11, de 27 de abril de 1978, do
Senhor Diretor do H.S.E., em cumpri-

EXEMPLAR: Cr$ 3,00

mento ao disposto no 27 ao Art. 222
do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, cita pelo presente Edi-
tal Amaro de Souza Gomes, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, ma-
tricula 1.772.969, ponto n° 173.850, do
Quadro Permanente do H.S.E., para no
prazo de 15 (quinze) dias, a partir da
publicação deste no Dicirb Offical, 'com-
parecer ao Hospital dos Servidores do
Estado, COPIAC-HSE, sito à Rua Saca-
dura Cabral n7 178, nesta Cidade, a fim
de apresentar defesa, direta ou indire-
ta, no processo HSE n° 13.594-77 e o
de n° 16.835-77 em apenso, a que res-
ponde por abandono de cargo, incurso
que está na pena de demissão (Art.

207, g 1.0 do Estatuto) tudo sob pena
de revelia e de confesso quanto à ma-
téria constante dos autos.

2.	 Esse candidato obteve o mínimo exigido para
habilitação na respectiva área.

HOMOLOGO O RESULTADO constante deste Edital.


